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Um trabalho adequado deve ser realizado necessariamente em um meio ambiente do trabalho 
equilibrado, cujo direito fundamental deve ser efetivado a partir de sua democratização e do 
exercício consciente da cidadania, implicando em saúde, dignidade, desenvolvimento, melhoria 
das condições de vida e justiça social. O trabalho no setor elétrico se mostra bastante complexo 
e de risco elevado, por essa razão uma concessionária de energia elétrica do Estado de São 
Paulo iniciou um Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Ergonomia, para aprimorar 
o trabalho de seus Eletricistas de Linha Viva (ELV). Partindo da demanda apresentada, 
objetivou-se analisar o trabalho real desses operadores. Primeiramente aplicou-se as etapas 
iniciais da Análise Ergonômica do Trabalho (AET) no intuito de conhecer melhor o contexto e 
os principais determinantes do trabalho dos ELV que atuam na distribuição de energia. A partir 
desse primeiro desfecho a poda de vegetação em linha viva se mostrou como situação bastante 
representativa devido às múltiplas implicações para os diferentes atores envolvidos, em 
particular os ELV no que diz respeito à saúde e segurança no trabalho. Posteriormente, foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com todos os ELV da unidade estudada, para aprofundar 
as questões referentes ao trabalho de poda de vegetação. As falas foram tratadas utilizando-se 
a Análise de Conteúdo e discutidas por meio das contribuições do Direito, da Ergonomia da 
Atividade e da Psicodinâmica do trabalho, numa perspectiva de construção interdisciplinar de 
conhecimento. Mediante a categorização de elementos que demonstraram o contexto e a 
realidade vivida pelos sujeitos, evidenciou-se: Atividade; Reconhecimento; Relação com 
terceirizados; Sofrimento; Prazer; Relação com cliente; Relação em dupla; Ferramentas e 
equipamentos; Relação com a organização; Treinamento; Riscos, lesões e acidentes. Sobre os 
resultados destaca-se as dificuldades enfrentadas pela empresa em possibilitar aos seus 
funcionários melhores condições de trabalho, devido a uma alta demanda pela realização da 
poda, referentes aos materiais e dispositivos técnicos, bem como nos aspectos da organização 
do trabalho frente a uma realidade de diminuição dos empregados do quadro próprio, entre 
outros. Esta situação é contornada pelas expertises e estratégias desenvolvidas pelos eletricistas 
que, apesar dos obstáculos enfrentados, conseguem realizar seu trabalho de forma qualificada 
e segura, sem desenergizar nenhum trecho, preservando os consumidores do indesejável corte 
de energia. Ainda assim, os resultados obtidos demonstram um cenário vivenciado como fator 
possível de sofrimento e angústia, que distancia, em alguma medida, as vivencias no trabalho 
de um meio ambiente de trabalho equilibrado apto a favorecer a saúde, a dignidade e o 
desenvolvimento humano. 
 















Adequate work must necessarily be done in a balanced work environment, whose fundamental 
right must be made effective by its democratization and the conscious exercise of citizenship, 
importing in health, dignity, development, improvement of living conditions and social justice. 
The work in the electricity sector is extraordinarily complex and with high risk, for this reason 
a São Paulo State power utility has started a Research and Development Project (R&D) in 
ergonomics to improve the work of its Electricity Lineman (EL). Based on the demand 
presented, the objective was to analyze the real work of these operators. First, the initial stages 
of the Ergonomic Work Analysis (EWA) were applied in order to better understand the context 
and the main determinants of the work in linemen on electric power distribution company. From 
this first outcome the pruning of vegetation in a live line proved to be a very representative 
situation due to the multiple implications for the different actors involved, in particular with the 
EL with respect to health and safety at work. Subsequently, semi-structured interviews were 
carried out with all the EL of the studied unit, to deepen the questions concerning the vegetation 
pruning work. The speeches have been treated using the Content Analysis and discussed by 
through the contributions of Law, the Ergonomics of Activity and the Psychodynamics of 
Work, in a perspective of interdisciplinary construction of knowledge. Through the 
categorization of elements that demonstrated the context and the reality lived by the subjects, 
the Activity was highlighted; Recognition; Relationship with outsourcers; Suffering; Pleasure; 
Relationship with the client; Relationship in pairs; Tools and equipment; Relationship with the 
organization; Training; Risks, injuries and accidents. About the results we highlight the 
difficulties faced by the company in providing its employees with better working conditions, 
due to a high demand for pruning, regarding materials and technical devices, as well as aspects 
of the organization of work in the face of a reality of reduction of employees of their own staff, 
among others. This situation is circumvented by the expertise and strategies developed by EL 
who, despite the obstacles faced, can perform their work in a qualified and safe way, without 
de-energizing any stretch, preserving consumers from the undesirable power cut. Even so, the 
results obtained demonstrate a scenario experienced as a possible factor of suffering and 
anguish, which distances, to some extent, the experiences at work from a balanced work 
environment capable of promoting health, dignity and human development.  
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O mundo do trabalho está sempre ligado a transformações, seja na sua organização, 
regulamentação e leis, seja nos modos de produção e tecnologias empregadas. No entanto, 
existe uma constância neste cenário, que diz respeito a sua influência sobre a saúde e segurança 
dos indivíduos que trabalham. Em outros termos, o trabalho nunca é neutro, podendo ser fonte 
de desenvolvimento, saúde e ajudar na estruturação da identidade dos sujeitos, quanto pode ser 
gerador de doenças e lesões, tanto em termos físicos quanto psíquicos.  Entre estas polaridades 
há diferentes matizes e gradações e os autores da ergonomia e da psicodinâmica discutem que 
a organização do trabalho pode ter forte influência sobre estes possíveis resultados. 
Nesse contexto também se encontra o setor elétrico (objeto desta pesquisa), que, como 
veremos adiante, passou por muitas mudanças, que, contudo, não conseguiu eliminar os riscos 
para seus trabalhadores, sendo o setor que carrega dados preocupantes sobre acidentes, doenças 
e mortes no trabalho ou relacionados a ele. 
Dados do relatório de estatísticas de acidentes no setor referente ao período de 2007, 
elaborado pela Fundação Comitê de Gestão Empresarial (FUNCOGE), revelam que foram 
registrados 906 acidentes de trabalho (AT) típicos com afastamento e 12 acidentes fatais, dentre 
64 empresas participantes (FUNCOGE, 2008).  
Preocupado com esse cenário é que o próprio governo federal, no ano de 2000 criou a 
lei nº 9.991 que dispõe sobre realização de investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em 
eficiência energética por parte das empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas do 
setor de energia elétrica, e dá outras providências. Essa mesma lei, em seu art 1º esclarece que: 
 
“Art. 1o As concessionárias e permissionárias de serviços públicos de 
distribuição de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o 
montante de, no mínimo, setenta e cinco centésimos por cento de sua 
receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor 
elétrico e, no mínimo, vinte e cinco centésimos por cento em programas de 
eficiência energética no uso final” 
 
Quer dizer, em razão de obrigação legal, a concessionária deve aplicar um percentual 
mínimo em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e várias pesquisas têm sido feitas com distintos 





 No entanto, raramente estas pesquisas se dedicam a temática da ergonomia. Sendo 
assim, a presente pesquisa parte de uma demanda trazida por uma Concessionária de Energia 
Elétrica do Estado de São Paulo que sentiu a necessidade de buscar formas de melhorar o 
trabalho do eletricista de linha viva (LV)1 de seu quadro. E, através de uma análise preliminar 
organizacional da companhia, identificou-se uma demanda de pesquisa como resultado de 
reuniões e discussões com o setor de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e gestores de Saúde 
e Segurança do Trabalho da empresa. Todo o conteúdo dessa dissertação se insere no contexto 
maior deste projeto de P&D que será oportunamente apresentado. 
Observou-se durante as pesquisas de campo que nas atividades de Linha Viva, 
utilizando Cesto Aéreo, o eletricista permanece no cesto numa mesma posição por longos 
períodos, trabalhando com os braços elevados e/ou braços esticados e executando movimentos 
repetitivos, sustentando peso, sobrecarregando grupos musculares, gerando queixas de dores 
nos membros superiores na quase totalidade dos profissionais. Em entrevista posterior realizada 
com os eletricistas, que juntos somavam à época doze trabalhadores, a queixa maior foi em 
relação à atividade de poda de árvore.  
Em um primeiro momento a referida queixa nos causou estranheza tendo em vista que 
o trabalho do eletricista que atua em redes de distribuição de energia elétrica constitui-se, 
basicamente, em construção e manutenção preventiva e corretiva de estruturas e de linhas aéreas 
de distribuição, trabalho esse caracterizado pela presença de relevantes demandas físicas e 
mentais. Então, como pensar que a poda de árvore, atividade típica do setor agrícola, estaria 
causando transtorno a esses trabalhadores? Em que condições ela é realizada no setor elétrico? 
Considerando que intervenções com base em ideias preconcebidas do que poderia ser 
a causa de adoecimentos podem acabar gerando outras problemáticas, temos o ponto forte dessa 
pesquisa, em conceber os problemas identificados partindo de uma investigação apurada do 
ambiente de trabalho por meio da interação com diferentes atores da produção, e, em particular, 
com os eletricistas de linha viva (ELV), usando como referencial teórico-metodológico a 
ergonomia da atividade, a psicodinâmica do trabalho e o direito do trabalho . 
Nesse sentido, entender as organizações do trabalho e seus reflexos na qualidade de 
vida, na saúde e no modo de adoecimento dos trabalhadores é de fundamental importância na 
compreensão e na intervenção em situações de trabalho que estejam gerando sofrimento e 
agravos à saúde e sofrimento (HELOANI E LANCMAN, 2004).  
                                                          
1 Trata-se da manutenção realizada nas redes de distribuição em que não há desernegização para a intervenção, ou 





É importante destacar que esta pesquisa tem como principal objeto a investigação 
sobre dignidade, saúde e segurança desses trabalhadores, através da perspectiva de meio 
ambiente de trabalho equilibrado, e que, através dela, somos levados à caixa preta da atividade 
“poda de vegetação”, mais conhecida como poda de árvore. A partir desse ponto de 
identificação da problemática, foram feitas observações da atividade em campo, bem como 
entrevistas com eletricistas para compreender de forma mais aguçada referido caso.  
Diante do exposto, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a atividade de poda 
de vegetação e compreender seus possíveis impactos na saúde e segurança dos eletricistas de 
linha viva da referida Concessionária de Energia Elétrica, tendo como pano de fundo o meio 
ambiente de trabalho equilibrado, baseado nisso, discutir alternativas à promoção de um habitat 
laboral saudável.  
Para chegar a esse objetivo, a presente pesquisa foi desenvolvida a partir das seguintes 
metas específicas: apresentar a evolução histórica, o conceito e a proteção jurídica concedida 
ao meio ambiente do trabalho; conceituar o que é meio ambiente de trabalho equilibrado; 
examinar os riscos decorrentes da atividade laborativa de poda de árvore do setor elétrico e seus 
efeitos à saúde do trabalhador; e avaliar as condições do meio ambiente laboral dos eletricistas 
de Linha Viva (LV) de uma Concessionária de Energia Elétrica de São Paulo, com base na 
pesquisa de campo realizada com observações e entrevistas com os próprios eletricistas e com 
os setores de saúde e segurança e gestão da empresa com foco na atividade de poda de árvores. 
Para alcançar esses objetivos, o presente trabalho foi estruturado em quatro grandes 
partes, nas quais foram realizadas pesquisas de doutrina e da legislação nacional e internacional, 
bem como pesquisas sobre os referenciais teóricos adotados que permitissem discutir de forma 
interdisciplinar os dados oriundos das observações da atividade laboral e das entrevistas com 
os atores envolvidos. 
A primeira parte se propõe a trazer todo o referencial teórico abarcado por esta 
pesquisa, desse modo, busca conceituar o meio ambiente de trabalho equilibrado, a partir da 
leitura da doutrina e da legislação para poder estabelecer a meta atingível do que é o trabalho 
digno, saudável e equilibrado, bem como definir os parâmetros a que essa pesquisa se 
fundamenta quando trata sobre o tema. Também traz uma breve explanação sobre a ergonomia 
da atividade, seus conceitos e fundamentos. Por fim, trata sobre a psicodinâmica do trabalho 
(PDT), ciência preocupada com os prazeres e sofrimentos do trabalhador. 
A segunda parte revela a metodologia empregada para atingir os objetivos definidos 





Concessionária até a realização de entrevistas com os eletricistas estão detalhados neste 
capítulo. 
 A terceira parte tem como título “Resultados” e nela é abordado um panorama do 
trabalho dos eletricistas de LV da companhia de energia elétrica do estado de São Paulo e para 
realizar a referida análise o capítulo foi dividido em: uma exposição do cenário do setor elétrico 
e da concessionária de energia objeto da pesquisa e análise ergonômica do trabalho dos 
eletricitários de LV nas três esferas: física, psíquica e cognitiva. Dessa forma é possível 
visualizar as condições do setor na atualidade, seu processo de desestatização e precarização do 
trabalho. 
A quarta parte refere-se a análise dos resultados e discussões e tem como foco central 
a atividade de poda de vegetação, considerada a mais desgastante e perigosa pelos próprios 
eletricistas entrevistados. A partir dela discute-se seus impactos da atividade no ambiente de 
trabalho e na saúde do trabalhador: principais queixas; retrabalho; frequência. Analisa-se se a 
atividade fere o direito ao meio ambiente de trabalho digno e equilibrado e quais são os conflitos 
que a envolvem, bem como se estrutura uma reflexão sobre os sentimentos que essa atividade 
pode gerar nos eletricistas. 
Na sequência são apontados os instrumentos jurídicos e ergonômicos que poderiam 
ser empregados na efetivação de condições mais seguras e saudáveis de trabalho no contexto 
estudado, para que se busque assegurar um meio ambiente do trabalho equilibrado apto a 
contribuir positivamente para a qualidade de vida dos eletricistas. 
Desse modo, a presente dissertação procura apresentar reflexões críticas com relação 
ao tratamento que vem sendo concedido ao meio ambiente do trabalho equilibrado no setor 
elétrico, com intuito de não somente apontar as possíveis falhas do sistema, mas também novas 
propostas e caminhos que podem ser trilhados a fim de evoluir na proteção do habitat laboral, 
através da interseção do direito do trabalho,  da Ergonomia da atividade e  da psicodinâmica do 
trabalho.  
A importância deste trabalho consiste em ressaltar a obrigação de priorizar a busca por 
mecanismos que efetivem direitos humanos, deixando de ser meros compromissos formais, 
dentre eles, a pesquisa enfoca o dever em assegurar condições dignas de trabalho aos eletricistas 
discutindo a atividade de poda de árvore como potencial causadora de danos à saúde e 









2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Analisar a atividade denominada “poda de vegetação” e seus possíveis impactos na 
saúde e segurança dos eletricistas de linha viva de uma Concessionária de energia elétrica no 
estado de São Paulo tendo como pano de fundo o meio ambiente de trabalho equilibrado, 
contrastando o ideal constitucional com a realidade do setor elétrico. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
- Avaliar historicamente a construção do direito ao meio ambiente de trabalho e entender a 
relação entre saúde do trabalhador e meio ambiente de trabalho equilibrado; 
- Compreender os principais determinantes da atividade do eletricista de linha viva e suas 
implicações na construção da saúde e segurança do trabalhador; 
- Analisar a atividade de poda de vegetação na perspectiva do eletricista de linha vida buscando 
contextualizar seus possíveis conflitos e contradições; 
- Refletir sobre propostas e caminhos que contribuam para a evolução da proteção do habitat 















3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 MEIO AMBIENTE DE TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 
 
O interesse pela proteção do meio ambiente desponta como uma das grandes 
preocupações da sociedade moderna, marcada por um evidente crescimento econômico e 
populacional, que acarreta consequências para seu meio. 
Nesse sentido, a tutela do meio ambiente figura atualmente como uma das mais 
inquietantes preocupações metaindividuais, principalmente por afetar indiscriminadamente 
todos os seres humanos, das presentes e futuras gerações, envolvendo desde sua qualidade de 
vida até sua sobrevivência. (SILVA E FARIAS, 2017). 
Dentre as diversas acepções desse vasto conceito jurídico denominado “meio 
ambiente”, destaca-se o interesse dessa pesquisa em discutir o meio ambiente do trabalho, 
relacionado diretamente com a qualidade de vida do ser humano trabalhador, imergido em 
atividade laboral por cerca de dois terços de sua vida em proveito econômico de terceiro.  
Dessa forma, o presente sub tópico tem a intenção de explicitar a construção do 
conceito de meio ambiente do trabalho como uma conquista da classe operária e demonstrar a 
inter-relação do meio ambiente laboral equilibrado com a saúde e segurança dos trabalhadores. 
 
3.1.1 A construção do conceito jurídico de meio ambiente do trabalho 
 
Para compreender o direito a um meio ambiente do trabalho equilibrado, é necessário 
conhecer os pontos relativos a esse conceito, ao tratamento que lhe foi concedido ao longo 
tempo e à sua atual proteção jurídica. 
O meio ambiente, segundo a Constituição Federal de 1988, compreende os aspectos 
físico ou natural, cultural, artificial e do trabalho: Meio ambiente natural, ou físico, 
constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora; enfim, pela interação dos seres vivos e 
seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as relações destas com o 
ambiente físico que ocupam; Meio ambiente artificial, constituído pelo espaço urbano 
construído; Meio ambiente cultural, integrado pelo patrimônio histórico, artístico, 
arqueológico, paisagístico, turístico, que, embora artificial, difere do anterior pelo sentido de 
valor especial que adquiriu ou de que se impregnou (SILVA, 2013). 
Temos ainda o Meio ambiente laboral que é objeto de previsão expressa em nossa 





e a ele imputa a atribuição de "colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o 
do trabalho" (art. 200, inciso VIII).  
O referido documento também elege um capítulo específico para tratar sobre o tema e 
dispõe no art. 225 que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
Apesar de hoje termos essa tutela constitucional, a referida proteção custou a se 
realizar, em uma breve pesquisa histórica, podemos notar que até o início do século XX o 
ordenamento jurídico nacional enfrentava a total desregulamentação do direito ambiental, tendo 
em vista o predomínio de uma concepção privatista do direito de propriedade.  
Evidenciava-se, então, uma nítida desproteção dos recursos naturais e artificiais que 
compunham o cenário do convívio social, à exceção de alguns dispositivos, como é o caso do 
Regulamento da Saúde Pública - Decreto n.º 16.300/23, que visava impedir que fábricas e 
oficinas prejudicassem as propriedades próximas (SILVA, 2009).  
De acordo com Silva (2009) a partir da década de 30, passam a surgir diplomas legais 
com o objetivo específico de proteção do meio ambiente, como o Código Florestal – Decreto 
n.º 23.793/34, o Código de Águas – Decreto n.º 24.643/34, ainda em vigor, e o Código da Pesca 
– Decreto-Lei n.º 794/38. 
Contudo, apesar do nobre intuito de proteção ambiental, o tratamento dado à época ao 
direito ambiental não se preocupava com o meio ambiente do trabalho e sim de questões 
relativas ao uso da propriedade privada e proteção de recursos naturais. 
Se voltarmos para um passado mais distante, fica evidente que foi somente com a 
Revolução Industrial que acontecia na Europa do século XVIII, que a sociedade começou a 
passar por um processo de precarização do ambiente de trabalho, em que homem e máquina 
coexistiam com vistas ao atendimento das inatingíveis demandas de produtos e serviços é que 
se iniciou uma preocupação com as condições laborais.  
Por conta da intensificação do ritmo de trabalho, com jornadas exaustivas, muitas 
vezes executadas em ambiente insalubre e cercado de riscos graves à saúde e à integridade física 
do trabalhador, a classe proletária começa a se revoltar. E, a partir disso, surgem as primeiras 
movimentações sociais em busca da compensação financeira dos males à saúde laboral e não 
necessariamente da cessação imediata desses riscos.  
Nesse sentido, conforme indica Silva (2017), surgiram as primeiras discussões que 





adicional de horas extras, de trabalho noturno, de insalubridade, de periculosidade, dentre 
outros. 
Isso nos mostra que as primeiras leis trabalhistas elaboradas no século XIX não foram 
capazes de alterar efetivamente as condições de trabalho, pois estavam atreladas aos interesses 
econômicos do capitalismo, apenas visavam à manutenção da ordem liberal pela concessão de 
alguns benefícios aos trabalhadores, como forma de diminuir os movimentos de revoltas. Dessa 
forma, alguns problemas verificados nesse século foram transferidos para o início do século 
XX.  
Com o surgimento do taylorismo em 1911 e do fordismo em 1913 efeitos nefastos à 
saúde do trabalhador foram intensificados, pois a organização do trabalho era extremamente 
rígida, cada operário era responsável por uma atividade específica da linha de produção, estando 
alienado do produto final e submetido a tempo e ritmo de trabalhos exaustivos.  
Ocorre, portanto, uma separação do trabalho intelectual e do trabalho manual. O 
operário se torna alienado e disciplinado entregue à exploração de seus patrões, o que o levava 
a um esgotamento físico e mental.2 
Devido às pressões dos trabalhadores e sindicatos aliados a um novo modelo de justiça 
social que estava surgindo à época, devido ao fim da 1ª Guerra Mundial (1919), algumas 
medidas foram tomadas para garantir a qualidade de vida dos operários em meio a tanta 
degradação. 
A principal organização que tem como o tema o “trabalho” foi criada nesse período 
pós-guerra, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) surgiu como parte do Tratado de 
Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra Mundial. Tendo como objetivo promover a justiça 
social, a OIT é responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho 
(Convenções e Recomendações), as Convenções, uma vez ratificadas por decisão soberana de 
um país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico. O Brasil está entre os membros 
fundadores da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira 
reunião. 
Outro documento importante é a Carta de São Francisco de 1945, considerada o ponto 
de partida para proteção do habitat laboral. Nela é criada a Organização das Nações Unidas 
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(ONU) e reafirmada a “fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser 
humano”3.  
Três anos mais tarde é proclamada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, que estipula o direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho, à proteção contra desemprego, a uma remuneração justa e satisfatória, 
a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas (VIEIRA, 2017). 
A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948), cujo artigo XIV 
determina que “toda pessoa tem direito ao trabalho em condições dignas e o de seguir 
livremente sua vocação”4.  
Destaca-se também o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, estipulando no artigo 7º a obrigação dos Estados-partes em assegurar 
condições de trabalho seguras e higiênicas. Essa época foi marcada pelo Estado do Bem-Estar 
Social que proporcionou avanços em direitos sociais, como os direitos trabalhistas (VIEIRA, 
2017). 
Como verificado, no final dos anos 40 percebemos uma nítida intenção das legislações 
em proporcionar melhores condições de trabalho, contudo, a maior parte delas voltadas para a 
compensação. 
Já entre as décadas de 60 e 70, devido aos alarmantes índices de mortes e doenças 
ocupacionais em todo o mundo industrializado e cientes da necessidade de se prevenir em vez 
de apenas se compensar os agravos ocupacionais, surge, em 1972, a Declaração de Estocolmo 
que representou o marco histórico de preocupação internacional com a degradação ambiental 
ocasionada pelo crescimento econômico. Em seu item I, o meio ambiente é tratado como 
essencial para o bem-estar e para o gozo dos direitos humanos fundamentais. 
E em 1976, é criado o Programa Internacional para Melhora das Condições e Meio 
Ambiente do Trabalho – PIACT, posteriormente, em 1981, a Convenção nº 155 da OIT, 
nomeada Convenção sobre Saúde e Segurança dos Trabalhadores (SILVA, 2017).  
A Convenção de nº 155 foi um marco importante em matéria de proteção à saúde do 
trabalhador por estabelecer normas e princípios a respeito da segurança, da saúde e do meio 
ambiente de trabalho. Em outra Conferência da OIT, realizada em 1988, em Genebra, afirmou-
se que o meio ambiente do trabalho constitui parte integrante e importante do meio ambiente, 
                                                          
3 MAIOR, Jorge Luiz Souto. Curso de direito do trabalho: teoria geral do direito do trabalho, volume I: parte I. 
São Paulo: LTr, 2011, p. 362. 
4 MAIOR, Jorge Luiz Souto. Curso de direito do trabalho: teoria geral do direito do trabalho, volume I: parte I. 





considerado em sua totalidade, e que as melhorias de trabalho elevaram a qualidade do meio 
ambiente em geral. 
Esse novo ramo ambiental, portanto, visava à valorização do trabalho humano, 
mediante a melhoria das condições de trabalho e a proteção da saúde física e mental do 
trabalhador e não somente compensar os males sofridos. 
No âmbito do ordenamento jurídico nacional, foi a Constituição Cidadã de 1988 que, 
como visto acima, primeiro tratou de forma expressa do direito ambiental do trabalho, alçando 
este direito o patamar constitucional.  
Quando dispôs em seu artigo 200, inciso VIII, que o Sistema Único de Saúde deve 
colaborar na proteção ao meio ambiente, estando nele inserido o meio ambiente do trabalho, a 
Constituição deixou clara a sua atenção à tutela da saúde do trabalhador, que se concretiza 
mediante um ambiente que se preocupa com a minimização dos diversos riscos laborais. 
Edis Milaré (2005, p. 183) registra: 
 
“A Constituição do Império, de 1824, não fez qualquer referência à matéria, apenas 
cuidando da proibição de indústrias contrárias à saúde do cidadão (art. 179, n. 24). 
Sem embargo, a medida já traduzia certo avanço no contexto da época. O Texto 
Republicano de 1891 atribuía competência legislativa à União para legislar sobre as 
suas minas e terras (art. 34, n. 29). A Constituição de 1934 dispensou proteção às 
belezas naturais, ao patrimônio histórico, artístico e cultural (arts. 10, III, e 148); 
conferiu à União competência em matéria de riquezas do subsolo, mineração, águas, 
florestas, caça, pesca e sua exploração (art. 5º, XIX, j). A Carta de 1937 também se 
preocupou com a proteção dos monumentos históricos, artísticos e naturais, bem como 
das paisagens e locais especialmente dotados pela natureza (art. 134); incluiu entre as 
matérias de competência da União legislar sobre minas, águas, florestas, caça, pesca 
e sua exploração (art. 16, XIV); cuidou ainda da competência legislativa sobre 
subsolo, águas e florestas no art. 18, ‘a’ e ‘e’, onde igualmente tratou da proteção das 
plantas e rebanhos contra moléstias e agentes nocivos.” 
A Constituição de 1988 foi, portanto, a primeira a tratar deliberadamente da questão 
ambiental, trazendo mecanismos para sua proteção e controle, sendo tratada por alguns como 
“Constituição Verde”. 
No plano infraconstitucional, a Lei nº 6.938/81 dispõe sobre a Política Nacional sobre 
Meio Ambiente, de suma importância para o tema, pois conceitua em seu art. 3º, inciso I que o 
“meio ambiente é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 





lei abarca uma complexidade de fatores que muitos doutrinadores e profissionais do direito 
deixam de levar em consideração na interpretação conceitual e aplicação de leis. Assunto este 
que será abordado com mais profundidade em tópico ulterior. 
A referida lei, ainda no artigo 3º conceitua aspectos importantes sobre poluição e 
poluidor no seu artigo 14 impõe penalidades para aqueles descumprirem as orientações: 
: 
 
“Art. 3º, Inciso III - Poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 
Inciso IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental” (Lei nº 6.938/81). 
 
Partindo do pressuposto de considerar o meio ambiente em sua integralidade, os 
aspectos dispostos na referida lei também se aplicam ao meio ambiente do trabalho e tais 
desequilíbrios que caracterizam a poluição labor-ambiental compreendem, justamente, as 
condições de risco à integridade psíquica e física inerentes aos locais de trabalho a que são 
submetidos os trabalhadores.  
Nesse sentido, pode ser caracterizada como poluição labor-ambiental tanto a 
subsistência de um maquinário carente de manutenção adequada que põe em risco a segurança 
e a integridade física dos trabalhadores, quanto o não-oferecimento de equipamentos de 
proteção individual/coletiva ou mesmo a institucionalização, por parte das empresas, de 
pressões excessivas sob seus funcionários com vistas ao aumento de produtividade (EBERT, 
2012). 
Podemos dizer com isso que o conceito em referência é de fundamental importância 
para a definição das consequências para o poluidor-empregador das reparações pelas lesões 
decorrentes das doenças profissionais. 
Os aspectos históricos são importantes para entender o atual estágio de proteção do 
meio ambiente do trabalho, e a forma como as relações laborais estão organizadas e reguladas. 





A nossa carta magna, apesar de assegurar e elevar o direito ao meio ambiente de 
trabalho à direito constitucional, não conseguiu elucidar o que de fato seria esse direito. Tendo 
em vista uma concepção constitucional propositalmente globalizante de meio ambiente, 
relacionada à abstrata conceituação de “sadia qualidade de vida”, coube à doutrina especificar 
as diversas acepções do termo. 
Feliciano (2013) conceituou meio ambiente como o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química, biológica e psicológica que incidem sobre o 
homem em sua atividade laboral, esteja ou não submetido ao poder hierárquico de outrem. 
De acordo com Maranhão (2016) o meio ambiente do trabalho é a resultante da 
interação sistêmica de fatores naturais, técnicos e psicológicos ligados às condições de trabalho, 
à organização do trabalho e às relações interpessoais que condiciona a segurança e a saúde física 
e mental do ser humano exposto a qualquer contexto jurídico-laborativo. 
E apesar da divisão clássica de meio ambiente natural, artificial e cultural para o laboral 
essa diferença se dissipa, pois o que prevalece é a centralidade do homem trabalhador, como 
bem salienta Figueiredo:  
 
O ato de trabalhar é a característica essencial do meio ambiente do trabalho. Um 
trabalhador da área das Artes Cênicas tem, como seu principal meio ambiente de 
trabalho, um teatro. Todavia, o prédio onde se acha instalado o teatro, considerado 
individualmente, não constitui seu meio ambiente de trabalho. Poderá o teatro, nessa 
hipótese, ser considerado integrante do meio ambiente artificial (urbano ou 
construído). A partir do momento, porém, em que o trabalhador iniciar suas atividades 
(ensaios, representação de uma peça teatral), o elemento espacial conjugar-se-á com 
a atividade laboral, numa dinâmica que denominamos meio ambiente de trabalho. [...] 
A ideia de meio ambiente de trabalho está centralizada na pessoa do trabalhador. [...] 
Um seringueiro da Amazônia está, sem sombra de dúvida, imerso naquilo que 
denominamos de meio ambiente natural. Ora, esse ambiente natural, no momento em 
que ele exerce sua faixa diária, é também seu ambiente de trabalho. (FIGUEIREDO, 
2007, p. 43-44). 
 
Silva (2009), dispõe que o meio ambiente deve ser globalizante, abrangendo a 
integração não só de elementos naturais (solo, água, fauna, flora), como também elementos 
artificiais (conjunto de edificações construídas pelo homem) e culturais (patrimônio histórico, 
turístico, arquitetônico que, embora artificial, é impregnado de valor cultural especial). Segundo 





O conceito de meio ambiente há de ser, pois, globalizante, abrangente de toda a 
natureza original e artificial, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo, 
portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, 
artístico, turístico, paisagístico e arqueológico. O meio ambiente é, assim, a interação 
do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o 
desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. A integração busca 
assumir uma concepção unitária do ambiente, compreensiva dos recursos naturais e 
culturais. [...] Merece referência em separado o meio ambiente do trabalho, como o 
local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de vida 
está, por isso, em íntima dependência da qualidade daquele ambiente. É um meio que 
se insere no artificial, mas digno de tratamento especial, tanto que a Constituição o 
menciona explicitamente no art. 200, VIII (SILVA, 2009. p. 20).  
É possível extrair, portanto, que a Constituição da República se valeu de uma 
expressão propositalmente globalizante, buscando tutelar não apenas o meio ambiente natural, 
mas também o artificial, o cultural e, por fim, o meio ambiente do trabalho. Como ficou a cargo 
da doutrina essa conceituação, vários são os autores que buscam defini-lo e entre eles há 
algumas discrepâncias. Veremos no tópico adiante quais são os fatores e aspectos que compõem 
o meio ambiente de trabalho equilibrado adotados nessa pesquisa. Mas antes, necessário se faz 
compreender a relação entre saúde do trabalhador e meio ambiente do trabalho. 
3.1.2 A saúde do trabalhador como condição de um meio ambiente do trabalho equilibrado  
 
Como vimos, o desenvolvimento da sociedade tem gerado a produção de riscos. Com 
a alteração de processos produtivos a partir da Revolução Industrial do século XVIII o operário 
enfrentava ambientes degradantes que, muitas vezes, ocasionavam doenças ocupacionais e nos 
piores casos, a própria morte.  
Os trabalhadores, ao desempenharem suas funções, acabavam sendo expostos, e assim 
continua até hoje, a diversos fatores de riscos, como por exemplo: ruído, calor, frio, agentes 
químicos e biológicos, e aspectos de ordem psicológica e social. Dessa forma, é possível 
visualizar as atividades que representam riscos à saúde do trabalhador, as atividades insalubres, 
as atividades perigosas e as atividades penosas. 
Além dos riscos enumerados acima, preleciona Maranhão (2016) que a pesquisa 
científica a respeito da composição do labor-ambiente, no que se refere à capacidade de 





médicos e psicológicos que acabou prestando enorme auxílio no destrinchar dos fatores de risco 
do meio ambiente laboral.  
Isso quer dizer que antigamente se tinha a convicção de que somente os fatores físicos, 
químicos e biológicos pudessem causar danos. No decorrer dos anos, cientistas se convenceram 
de que além disso, a organização do trabalho também é capaz de gerar sofrimento e 
adoecimento. 
Ultimamente há um maior conhecimento e formulação de propostas para fazer frente 
aos problemas psíquicos causados pela péssima qualidade dos relacionamentos humanos dentro 
do contexto laboral, entre os próprios colegas de trabalho e também com os seus superiores. 
Como afirma Maranhão: 
“O que antes era reconhecido como fragilidades genéticas ou vulnerabilidades 
psicossomáticas pontuais, porque atinentes aos trabalhadores individualmente 
considerados, ultimamente tem merecido compreensão crítica a partir de perspectiva 
outra, de prisma mais global e coletivo. Isso quer significar, entre outras coisas, que a 
presença de uma massa de trabalhadores doentes em determinado serviço ou setor 
empresarial pode expressar o fato de que o próprio meio ambiente de trabalho está 
“adoecido” – em outras palavras, degradado ou poluído. É de se perceber, pois, que a 
migração do foco individual/clínico para o coletivo/epidemiológico representa um 
grande passo rumo à busca de soluções adequadas para problemas históricos 
vivenciados no meio ambiente do trabalho, tirando os olhos do efeito e passando, 
enfim, a centrar esforços no que por vezes é, efetivamente, a causa da agrura.” 
(MARANHÃO 2016, p. 88). 
Isso nos mostra que o meio ambiente do trabalho abarca uma variedade de fatores que, 
interagindo, tem o poder de influenciar diretamente a qualidade de vida dos trabalhadores e não 
somente àqueles que antes acreditávamos serem os únicos. 
Em relação ao meio ambiente do trabalho como etapa para o equilíbrio do meio 
ambiente geral, Camargo e Melo (2013, p. 29) afirmam que a sua “proteção justifica-se porque, 
normalmente, o trabalhador passa a maior parte de sua vida útil no trabalho, exatamente no 
período da plenitude de suas condições físicas e mentais, razão pela qual o trabalho, 
habitualmente, determina o estilo de vida”. 
Dentre os problemas causados à saúde e segurança dos trabalhadores devido à falta de 
um habitat laboral saudável está o desenvolvimento de doenças ocupacionais, tais como: Lesão 





depressão, ansiedade, síndrome de bournout (desgaste extremo), e, em casos mais graves, 
morte/suicídio.  
Imperioso observar que a Convenção nº 155 da OIT nos oferece uma definição ampla 
e abrangente de saúde. Ao estabelecer a implantação de uma política coerente em matéria de 
segurança e de saúde dos trabalhadores e sua relação com o meio ambiente do trabalho, em seu 
art. 3º, alínea “d”, estatui que o termo saúde, em relação com o trabalho, abrange não somente 
a ausência de afecções ou de doença, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a 
saúde e que estão diretamente relacionados com a segurança e com a higiene do trabalho 
(ALVARENGA, 2014). 
Oliveira (2011, p. 91), ao discorrer sobre a Convenção nº 155 da OIT, assinala: 
“ser a mais importante em matéria de proteção à saúde do trabalhador por estabelecer 
normas e princípios a respeito da segurança, da saúde e do meio ambiente de trabalho. 
Ademais, dispõe sobre a indispensabilidade de uma política nacional em matéria de 
segurança, higiene e meio ambiente do trabalho, além de trazer um conceito de saúde 
mais objetivo e de abandonar o conceito ditado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) que se limitava a “completo bem-estar”, inovando para abranger, 
especificamente, a saúde mental, tão relevante na era do crescimento do estresse e do 
assédio moral.” 
Portanto, a proteção da saúde e da segurança no trabalho (SST) demanda uma 
abordagem mais ampla, exigindo atenção para a gestão organizacional de riscos, ao modo da 
análise realizada pela ergonomia da atividade, que se preocupa com a avaliação de todo o 
contexto da atividade laboral, desde seus aspectos físicos (mobiliário, agentes insalubres, 
movimentos repetitivos e esforços, dentre outros.), passando pela rotina de trabalho (jornada, 
metas e comunicação com superiores hierárquicos), atingindo aspectos cognitivos e psíquicos 
relacionados a comportamento, como a depressão e o assédio moral (BELTRAMELLI NETO; 
LUSTRE, 2016, p. 245). 
Logo, podemos concluir que o Meio ambiente do trabalho e proteção à saúde do 
trabalhador se instauram sobre um caráter indissociável, uma vez que o respeito ao direito do 
meio ambiente do trabalho saudável e equilibrado implica prática defensiva do direito à vida – 
o mais básico alicerce dos direitos fundamentais da pessoa humana. Sendo assim, o direito ao 
meio ambiente equilibrado, é um direito fundamental, materialmente considerado e ligado ao 






Quando falamos especificamente do setor elétrico e, principalmente, do sujeito dessa 
pesquisa, qual seja, o eletricista de linha viva, temos que levar em consideração que, esse 
trabalhador, além de lidar com a linha energizada que pode significar risco de acidentes 
(inclusive fatal), precisa lidar com uma série de outros fatores já citados anteriormente e que 
podem vulnerabilizar sua condição de saúde . 
Pensando nos altos índices de acidentes no setor, a Aneel, em 2009, regulamentou a 
entrega de informações referentes aos Acidentes de Trabalho das empresas do setor de 
distribuição, através a Resolução Normativa nº 395/2009. 
Para verificar a situação atual da segurança do trabalho e da população relativa às 
distribuidoras de energia elétrica, a Aneel organizou a Nota Técnica nº 0106/2014, a fim de 
propor uma discussão para o aprimoramento da agência frente a regulamentação do setor. 
Portanto, a partir daí a agência iniciou um processo de acompanhamento e publicidade de 
informações relacionadas ao tema de Segurança do Trabalho e das Instalações do setor de 
distribuição. De acordo com a referida nota no ano de 2017 foram 46 mortes registradas e em 
2018 esse número caiu para 22. 
Entretanto, sabemos que esse trabalho não se limita somente ao aspecto físico, pois há 
uma alta carga cognitiva e emocional envolvida. Para além do aspecto corporal, um estudo 
realizado por Souza et al. (2011) mostrou a relação sobre o desequilíbrio esforço-recompensa 
no trabalho e transtornos mentais comuns em eletricistas de alta tensão, onde os aspectos 
psicossociais no trabalho desempenham papel importante na saúde mental dos trabalhadores. 
São muitos os problemas enfrentados, mas os sinalizados nesse capítulo serão 
aprofundados e debatidos em tópico oportuno para discussão do trabalho do eletricista. 
Ademais, o objetivo do presente item é “juntar os fios”, demonstrando a íntima relação entre 
ambiente laboral e saúde e segurança do trabalhador, sob os aspectos físico, cognitivo e 
psíquico. 
 
3.1.3 Fatores e aspectos que compõem o meio ambiente do trabalho 
 
O meio ambiente do trabalho possui diversas conceituações doutrinárias, Maranhão 
(2016) elenca as principais formas de se definir meio ambiente de trabalho: 1) como local de 
trabalho; 2) como foco de interações labor-ambientais exclusivamente naturais; 3) como dado 
da realidade adstrito ao cenário laboral empregatício e por fim estabelece o conceito do qual o 





A primeira proposta tem como representante Silva, que alega que o meio ambiente do 
trabalho é “o local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de vida 
está, por isso, em íntima dependência da qualidade daquele ambiente” (SILVA, 2013, p. 23).  
Para Araujo e Nunes Júnior, meio ambiente do trabalho é “o espaço-meio de 
desenvolvimento da atividade laboral, como o local hígido, sem periculosidade, com harmonia 
para o desenvolvimento da produção e respeito à dignidade da pessoa humana” (ARAUJO & 
NUNES JUNIOR, 2004, p. 462).  
Fiorillo afirma que meio ambiente do trabalho é “o local onde as pessoas 
desempenham suas atividades laborais relacionadas à sua saúde” (FIORILLO, 2012, p. 81). 
Mas, todas essas construções conceituais de meio ambiente do trabalho estão apoiadas 
somente ou principalmente na estática noção de local de trabalho e incorrem em um inaceitável 
reducionismo.  
Logo, mesmo que o trabalho seja prestado em local fixo, o meio ambiente de trabalho, 
além dos itens móveis e imóveis, também englobará componentes materiais e imateriais, 
relativos à organização do trabalho e à própria qualidade das interações interpessoais que 
acontecem em todo contexto laboral. 
Se temos o meio ambiente de trabalho como uma realidade que resulta da interação de 
inúmeros fatores, a englobar, dinamicamente, componentes naturais, técnicos e psicológicos, o 
que disso resulta é que qualquer tentativa de identificação do meio ambiente do trabalho com o 
espaço físico ou mesmo com o estabelecimento empresarial onde o trabalho é exercitado, 
importará cometimento de incômodo deslize técnico, porque o campo de referência descrito 
expressará senão que apenas uma pequena parcela da intrincada realidade que se pretende 
compreender (MARANHÃO, 2016). 
A segunda linha, qual seja “meio ambiente do trabalho como foco de interações labor-
ambientais exclusivamente naturais” alega, segundo Sady, por exemplo, que meio ambiente do 
trabalho é “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite abriga e rege a vida das pessoas nas relações de trabalho” (SADY, 2000, 
p. 22). 
Assim como a primeira linha conceitual, a segunda também incorre no erro do 
reducionismo, pois, segundo Maranhão (2016, p. 99): 
“Não só a biosfera, mas também a sociosfera, na qualidade de espectro humanamente 
construído, representa domínio fenomênico verdadeiramente integrado à dimensão 





diversas maneiras, perante a qualidade da vida humana e o esperado equilíbrio 
ecológico. Por isso, a tendência hodierna tem seguido pelo reconhecimento de que o 
bem ambiental, juridicamente, é figura complexa, integrada por componentes naturais 
e culturais/humanos, com múltiplos fatores em intensa e mútua interação.” 
Já a terceira proposta conceitual trata sobre “meio ambiente do trabalho como dado da 
realidade adstrito ao cenário laboral empregatício”. Figueiredo (2013) conceitua meio ambiente 
do trabalho como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química, biológica e social que afetam o trabalhador no exercício de sua atividade laboral” 
(FIGUEIREDO, 2013, p. 67).  
Esse conceito, apesar de levar em consideração a dimensão social, não deixou claro 
se, juridicamente, também se aplicaria a situações que envolvam trabalhadores sem vinculação 
hierárquico-empregatícia, quer dizer, se abrangeria a realidade de autônomos, estagiários ou 
servidores públicos estatutários. 
Para Maranhão (2016) se a todo labor humano corresponde uma ambiência laboral e 
se o meio ambiente de trabalho integra o plexo jurídico-ambiental, é imperioso concluir que 
todo o contexto jurídico do Direito Ambiental há de incidir não apenas nas específicas relações 
de emprego, senão, perante toda e qualquer relação de trabalho. 
A proposta para meio ambiente do trabalho trazida por Maranhão, e considerada nessa 
pesquisa, é que este deve ser capaz de, no mínimo, suplantar as três linhas restritivas 
supracitadas. Alguns já seguem por esse caminho. É o caso de Rocha (2013), para quem: 
[...] opta-se por um conceito de meio ambiente amplo, que inclua não somente os 
elementos naturais (água, flora, fauna, ar, ecossistemas, biosfera, recursos genéticos 
etc.), mas também os componentes ambientais humanos, em outras palavras, o 
ambiente construído pela ação antrópica. [...] o meio ambiente do trabalho representa 
todos os elementos, interrelações e condições que influenciam o trabalhador em sua 
saúde física e mental, comportamento e valores reunidos no locus de trabalho. [...] o 
meio ambiente do trabalho constitui o pano de fundo das complexas relações 
biológicas, psicológicas e sociais a que o trabalhador está submetido. Claro que não 
pode ser compreendido como algo estático, pelo contrário, constitui locus dinâmico, 
formado por todos os componentes que integram as relações de trabalho e que tomam 
uma forma no dia a dia laboral, como a maquinaria, as matérias-primas, a clientela, 
os trabalhadores, os inspetores, a chefia. Todos constituem peças que podem ser 
encontradas no local de trabalho. (ROCHA, 2013, p. 99-100). 





[...] o conjunto de todos os fatores que, direta ou indiretamente, se relacionam com a 
execução da atividade do empregado, envolvendo os elementos materiais (local de 
trabalho em sentido amplo, máquinas, móveis, utensílios e ferramentas) e imateriais 
(rotinas, processos de produção e modo de exercício do poder de comando do 
empregador). (BRANDÃO, 2015, p. 68).  
Para Santos:  
Meio ambiente do trabalho não é só as instalações físicas, mas todo um complexo 
relacional desde a forma de organização do trabalho até a satisfação dos trabalhadores, 
porquanto ambiência de desenvolvimento do trabalho humano, não se restringindo ao 
ambiente interno da fábrica ou da empresa, porém alcançando o próprio local de 
moradia ou ambiente urbano. O habitat laboral está interligado com o meio ambiente 
total. (SANTOS, 2010, p. 38)  
Moraes define o meio ambiente do trabalho: 
onde o homem realiza a prestação objeto da relação jurídico-trabalhista, 
desenvolvendo atividade profissional em favor de uma atividade econômica. [...] No 
enfoque global, não só o posto de trabalho (local de prestação), mas todos os fatores 
que interferem no bem-estar do empregado (ambiente físico), e todo o complexo das 
relações humanas na empresa, a forma de organização do trabalho, sua duração, os 
ritmos, os turnos, os critérios de remuneração, a possibilidade de progresso etc., 
servem para caracterizar o meio ambiente do trabalho. [...] é a interação do local de 
trabalho, ou onde quer que o empregado esteja em função da atividade e/ou à 
disposição do empregador, com os elementos físicos, químicos e biológicos nele 
presentes, incluindo toda sua infraestrutura (instrumentos de trabalho), bem como o 
complexo de relações humanas na empresa e todo o processo produtivo que 
caracteriza a atividade econômica de fins lucrativos. (MORAES, 2002, p. 25-27). 
Ainda podemos destacar a diferença entre organização e condições de trabalho trazida 
por Dejours, renomado psiquiatra francês e considerado o pai da Psicodinâmica do Trabalho 
(PDT), onde afirma que “as condições de trabalho geram impacto maior sobre o corpo do 
trabalhador, ao passo que a organização do trabalho gera impacto maior sobre a mente do 
trabalhador” (DEJOURS, 1987, p. 78). 
O psiquiatra nos traz um bom exemplo de como a organização do trabalho pode 
contribuir para a desestruturação das relações interpessoais em um determinado contexto do 





Um exemplo caricatural dessa desestruturação da linha de montagem é dado por certas 
fábricas automobilísticas da região parisiense, onde se constrói uma linha segundo a 
sequência seguinte: um operário árabe, depois um iugoslavo, um francês, um turco, 
um espanhol, um italiano, um português etc., de modo a impedir toda e qualquer 
comunicação durante o trabalho. Assim, frustração e a ansiedade serão vivenciadas 
no isolamento e na solidão afetiva, aumentando-se ainda mais. [...] A desorganização 
dos investimentos afetivos provocada pela organização do trabalho pode colocar em 
perigo o equilíbrio mental dos trabalhadores. (DEJOURS, 1987, p. 77) 
O meio ambiente do trabalho deixa de ser, portanto, apenas uma estrutura estática e 
passa a ser encarado como um sistema dinâmico e social. Quer dizer, a linha conceitual clássica 
de meio ambiente do trabalho sempre se confundiu com a ideia do local da prestação de serviço, 
com ênfase no aspecto físico da questão (MARANHÃO, 2016).  
Entretanto, essa pesquisa segue para direção diversa: toma como referência a pessoa 
que trabalha, com ênfase no aspecto humano da questão. Por isso é imprescindível que 
escutemos a voz do ator principal deste enredo, o eletricista de linha viva. 
Em resumo, o Meio ambiente do trabalho é o resultado da interação dos fatores 
naturais, técnicos e psicológicos ligados às condições de trabalho, à organização do trabalho e 
às relações interpessoais que condicionam a segurança e a saúde física e mental do trabalhador. 
 
3.2 ERGONOMIA DA ATIVIDADE E PSICODINÂMICA DO TRABALHO 
 
3.2.1 Análise Ergonômica do Trabalho 
 
A Ergonomia surgiu no século XIX primeiramente para entender os fatores humanos 
pertinentes aos instrumentos de trabalho e ferramentas típicos da atividade humana em 
ambiente laboral. 
Da ergonomia desenvolveram-se duas vertentes de estudo: a ergonomia anglo-
saxônica ou clássica, mundialmente majoritária e liderada pelos americanos e britânicos, e a 
ergonomia francesa, praticada nos países francófonos, mas que posteriormente se universalizou 
(ALMEIDA, 2011). 
O enfoque clássico da ergonomia estaria voltado para os métodos e as tecnologias, 
interessando-se nos aspectos físicos da relação homem-máquina, os quais são dimensionados, 





A ergonomia anglo-saxônica tem como foco o estudo de aspectos físicos do trabalho 
e as capacidades humanas, como força, postura, repetição ou alcance. Utilizam os 
conhecimentos de diferentes áreas, como a antropometria, a psicologia, a fisiologia e a 
biomecânica.  
Os estudos, prioritariamente, são realizados por meio de simulações dentro de 
laboratórios, onde variáveis são medidas. Levam-se em consideração as características: 
antropométricas; ligadas ao esforço muscular; ligadas à influência do ambiente físico; do 
sistema nervoso; dos ritmos circadianos, bem como estudos sobre os efeitos fisiológicos e 
psicofisiológicos do envelhecimento (PEQUINI, 2007). 
Já a ergonomia Franco-belga despontou na Europa com a Segunda Guerra Mundial. 
Seus estudos não tinham como objeto situações pré-concebidas ou hipotéticas, ao contrário, 
seus estudos se baseavam em situações reais. Portanto, em meados do século XX, esta nova 
abordagem da ergonomia surge na França, como um serviço especializado dentro das indústrias. 
O desafio era conceber, adequadamente, os novos postos de trabalho a partir da análise da 
situação existente (WISNER, 2004). 
Destaca-se que esta pesquisa se alinha com a vertente francesa  de ergonomia, ao 
enfocar os dois conceitos distintos e igualmente importantes para analisar o trabalho: o conceito 
de tarefa ou trabalho prescrito e conceito de  atividade. A tarefa abarca os objetivos e metas 
do trabalho, bem como os meios e dispositivos técnicos previstos para o seu desenvolvimento, 
já a atividade engloba o que é realmente feito, ou seja o trabalho real, aquele que é preciso criar 
a partir da variabilidade de situações que se apresentam e das condições de realização tanto do 
ambiente quanto dos artefatos (imprevistos, panes, desgastes de ferramentas, problemas com 
matéria prima, com clientes, entre outros) mas também das variabilidades do sujeito que 
trabalha (estado interno, saúde, cansaço, entre outros). 
A ergonomia de vertente francesa entende que o trabalho prescrito nunca corresponde 
exatamente ao trabalho real, pelo já exposto acima. Muitas vezes a tarefa é confundida com 
trabalho, contudo esta designa um resultado antecipado, fixado dentro de condições 
determinadas. Já a atividade de trabalho é a maneira como os resultados são obtidos e os meios 
utilizados (GUÉRIN et al., 2001). Sua abordagem responde às seguintes questões relacionadas 
ao trabalho: o que faz, quem faz, como faz, e de que maneira poderia fazê-lo melhor 
(MONTMOLLIN, 1990). 
Mas, entre o que é prescrito e o que efetivamente é realizado, há uma distância que 





questões que surgem na sua realização e que não pode nunca ser previsto pela organização e 
seus gestores.  
Para Sznelwar (2015), essa é a questão fundamental da ergonomia, quer dizer, o 
reconhecimento do trabalho para a produção tendo em vista a inteligência do trabalhador para 
dar conta das mais variadas situações de produção. Por essa razão, a partir de agora, 
chamaremos tudo aquilo que é prescrito pela organização da concessionária estudada como 
tarefa e de atividade tudo aquilo que envolve o trabalho real. 
Por meio da Análise Ergonômica do Trabalho (AET) a ergonomia francófona responde 
às questões que surgem sobre o trabalho real. A sua principal característica é ser um método de 
análise do trabalho feita em campo, ou seja, baseada no trabalho realizado pelos trabalhadores 
nas situações de trabalho. 
Uma característica importante sobre ela é seu objetivo: melhorar as condições de 
trabalho dos trabalhadores cujas práticas são analisadas. Nesse caso a AET se diferencia das 
análises cujo objetivo é aumentar puramente a produtividade ou a qualidade dos produtos. Isto 
apenas poderia ser um resultado esperado, depois que as condições de trabalho fossem 
modificadas. Melhorar as condições de trabalho é, portanto, um objetivo que se justificava em 
si mesmo (FERREIRA, 2015). 
Essa análise é realizada através de observações que contemplam: as posturas corporais 
ou de segmentos corporais que os trabalhadores adotam em uma determinada situação; as 
comunicações que trocam entre si; os produtos ou instrumentos que manipulam ou utilizam; o 
modo como o fazem; os caminhos que percorrem; os percursos que realizam; os documentos 
que usam; os controles que fazem ou aos quais estão submetidos (FERREIRA, 2015). 
Além disso, para explicar alguns fenômenos observados, é necessário conversar com 
os trabalhadores e, portanto, nenhuma análise é feita apenas de observações, por mais que estas 
constituam sua base, nenhum instrumento de observação pode substituir o conhecimento dos 
trabalhadores sobre as tarefas que realizam. 
Segundo Guérin et al. (2001) a verbalização é essencial pelas seguintes razões: (1) a 
atividade não pode ser reduzida ao que é manifesto e, portanto, observável (gestos e posturas). 
Os raciocínios, o tratamento das informações, o planejamento das ações só pode ser realmente 
apreendido por meio das explicações dos operadores; (2) as observações e medidas são sempre 
limitadas em sua duração. Assim, o operador pode ajudar a restituir essas observações num 





Em resumo, as etapas do método de análise do trabalho compõem: diagnóstico, 
implantação e avaliação das atividades de trabalho. Essa análise aproxima-se da realidade 
pesquisada como um método flexível que possibilita questionar os resultados obtidos durante a 
intervenção, validando-os ao longo do processo (ABRAHÃO et al., 2009). 
Para compreender o trabalho do eletricista de linha viva e a dinâmica da empresa ora 
estudada seria necessária uma análise aprofundada do trabalho. Um olhar que abarcasse toda a 
complexidade do sistema bem como os detalhes do trabalho real. Lembrando que trabalho real 
se diferencia do prescrito, tendo em vista que aquele abarca as diversas situações do dia a dia 
laboral e que não é considerado pela organização do trabalho, quer dizer, que ultrapassa, que 
está além da prescrição. 
Na tentativa de alcançar os objetivos propostos, verificou-se que os aspectos iniciais 
da Análise Ergonômica do Trabalho (AET) poderiam ser muito úteis para conhecer o ambiente 
de trabalho, com a finalidade de propor mudanças e transformações positivas nas condições de 
trabalho, ao identificar seus aspectos críticos e de desempenho. As observações e registros 
globais, aliados à descrição dos processos produtivos e ao funcionamento geral dos campos 
analisados constituem a base para o diagnóstico e as recomendações que ao final são propostas. 
De modo sistemático, a AET compreende algumas etapas: Guérin et al. (2001) enfatiza 
que a ação ergonômica advém de uma demanda, oriunda de diferentes interlocutores. Cabe ao 
ergonomista analisá-la e fazer a proposta de ação em se confirmado um problema. Deverá 
analisar o funcionamento da empresa, através de observações abertas. Verificará as relações 
entre os constrangimentos da situação do trabalho, a atividade desenvolvida pelos operadores e 
as consequências dessa atividade para a saúde e para a produção. Só então é que poderá fazer 
um pré-diagnóstico e depois um plano de observação onde procurará verificar suas hipóteses.  
A partir das observações e das entrevistas com os operadores poderá então, estar em 
condições de formular um diagnóstico local de utilidade à empresa. 
Por fim, ocorre o processo de transformação, o qual introduz modificações nas 
situações de trabalho, também denominado “projeto”. A dimensão de um projeto pode englobar 
desde a compra de um equipamento até a concepção de uma fábrica completa. 








Fonte: Pizo e Menegon (2010, p. 659) adaptado de Guérin et al. (2001) 
 
Destaca-se que a aplicação da AET não se constitui de fases que devem ser seguidas 
de uma maneira sequencial, ao contrário, a abordagem possibilita idas e vindas dentro do 
processo de intervenção. 
 
3.2.2 Psicodinâmica do trabalho  
As más condições de trabalho colocam o corpo em vários perigos, mas além de trazer 
prejuízos para o corpo, traz também para o espírito. A ansiedade e a angústia, por exemplo, são 
sequelas psíquicas do risco que a nocividade das condições de trabalho impõe ao corpo 
(DEJOURS, 1987). 
Pensando nisso, ao término da Segunda Guerra Mundial, um grupo de pesquisadores 
fundou a disciplina Psicopatologia do Trabalho, tendo como objeto a análise clínica e teórica 
da patologia mental devida ao trabalho. Porém, as investigações não forneceram subsídios 
suficientes para a construção de um quadro das patologias mentais do trabalho. Em vista disso, 
numerosos pesquisadores concluíram que o trabalho não acarretava efeitos deletérios a saúde 
mental dos trabalhadores (DEJOURS, 1999).  
Entretanto, nem todos os pesquisadores admitiam tal conclusão. E foi na França, com 
a publicação de “A Loucura do Trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho”, em 1987, de 





sofre mudanças e, nessa nova etapa de desenvolvimento, a Psicopatologia recebe nova 
denominação: Psicodinâmica do Trabalho (PDT). 
Com a Psicodinâmica, deixa-se de perseguir as doenças mentais do trabalho e foca-se 
no estudo da normalidade. A questão de partida é “como os trabalhadores conseguem não ficar 
loucos, apesar das exigências do trabalho?”. 
Essa nova ciência busca compreender os aspectos psíquicos e subjetivos que são 
mobilizados a partir das relações interpessoais e da organização do trabalho. Busca estudar os 
aspectos menos visíveis que são vivenciados pelos trabalhadores ao longo do processo 
produtivo, tais como: mecanismos de cooperação, reconhecimento, sofrimento, mobilização da 
inteligência, vontade e motivação e estratégias defensivas que se desenvolvem e se estabelecem 
a partir das situações de trabalho (HELOANI e LANCMAN, 2004). 
A PDT compreende que o trabalho é um elemento central na construção da saúde e 
identidade dos indivíduos e que sua influência transcende o tempo da jornada de trabalho 
propriamente dita e se estende para toda a vida familiar e tempo do não-trabalho (BANDT et 
al., 1995). 
Destaca-se, ainda, que a abordagem psicodinâmica se utiliza dos conceitos 
ergonômicos de trabalho prescrito, que é aquele previamente determinado, instruído e que deve 
ser concebido; e, real, aquele efetivamente executado, com todo seu ajuste, reorganização e 
adaptação. Para Dejours (1999), todo trabalho implica em ajustes e na gestão da distância entre 
a organização do trabalho prescrito e a organização do trabalho real.  
 
“Quando o rearranjo da organização do trabalho não é mais possível, quando 
a relação do trabalhador com a organização do trabalho é bloqueada, o 
sofrimento começa: a energia pulsional que não acha descarga no exercício do 
trabalho se acumula no aparelho psíquico, ocasionando um sentimento de 
desprazer e tensão (DEJOURS, 1994, p. 29).”  
 
A partir do momento que o homem não pode modificar a tarefa de acordo com suas 
necessidades e desejos o sofrimento de natureza mental e da própria luta contra o sofrimento 
começam. 
Nesse ponto o homem não mais domina o seu trabalho, pelo contrário é dominado por 
ele. O trabalho já não oferece condições para sua estruturação psíquica nem oportuniza 






Pois bem, feita esta breve introdução, convém elucidar que, como dito a priori, a PDT, 
nesta pesquisa, será utilizada não como metodologia de coleta de dados, mas sim para a análise 
destes. Portanto, não cabe explicitar profundamente a metodologia da clínica do trabalho 
utilizada na PDT, mas, tão somente, definir alguns conceitos de análise. 
Os pressupostos do método disposto por Dejours são compostos por 
três grandes etapas. A primeira, a pré-pesquisa, que se caracteriza pela análise da demanda. A 
segunda, a da pesquisa propriamente dita, ou seja, o momento em que são discutidas 
coletivamente relações entre organização do trabalho e vivências de prazer e de sofrimento. E 
a terceira que consiste na validação dos resultados. 
Ressalta-se que em PDT a análise do material empírico não é feita a partir de etapas 
distintas, cronologicamente demarcadas. Desta forma, a delimitação dos objetivos específicos, 
o detalhamento das estratégias metodológicas, o trabalho de campo, a análise do material, a 
avaliação, a validação e a coleta de dados e sua análise ocorrem, simultaneamente, ao longo da 
intervenção (HELOANI e LANCMAN, 2004). 
Nesta pesquisa, embora não se tenha feito a aplicação da metodologia da PDT no 
ambiente de trabalho e com os trabalhadores, por óbvio, a relação pesquisadora e pesquisados 
trouxe reflexões para os sujeitos envolvidos na academia e na concessionária de energia. 
Para a análise dos dados a interpretação é de fundamental importância, pois é nessa 
fase que se formula e identifica os elementos subjetivos surgidos durante os encontros, 
buscando dar um sentido a estes. E, nesse sentido, conceitos como sofrimento e prazer no 
trabalho, mecanismos de reconhecimento e cooperação e estratégias coletivas de defesa, são 
fundamentais por permitir dar sentido e explicação ao material produzido durante a pesquisa 














Esta pesquisa de mestrado está inserida no contexto de um projeto de P&D aprovado pela 
ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica), com duração de 3 anos e que teve início em maio 
de 2018, por meio da parceria entre a FCA/UNICAMP, a Concessionária de Energia Elétrica e uma 
empresa de engenharia fabricante de ferramentas. No P&D estão inseridos pesquisadores, bolsistas 
estudantes de graduação e de pós-graduação, bem como profissionais ligados às 3 instituições 
parceiras.  
Por meio da articulação entre diferentes áreas do conhecimento, três eixos de pesquisa 
foram previstos para estudar o trabalho dos eletricistas de linha viva que são os sujeitos foco de 
análise: 1) Ergonomia da atividade; 2) Biomecânica laboral; 3) Simulação 3D. 
O primeiro eixo buscando ampla compreensão da atividade dos ELV, o segundo visando 
estudar os aspectos biomecânicos das atividades executadas pelos ELV e o terceiro para entender 
os pontos críticos dos movimentos dos eletricistas através de softwares e ferramentas ergonômicas 
em ambientes de simulação digital. 
Esta pesquisa é parte do eixo de ergonomia da atividade e está ancorada em seus 
pressupostos e conceitos, mas não se limitando a eles, visto que se desenvolve no contexto de um 
mestrado interdisciplinar.  No entanto, a apreciação ergonômica enfocada neste estudo permitiu o 
levantamento e análise das atividades de trabalho dos eletricistas que atuam em linhas aéreas 
energizadas de média e baixa tensão de uma concessionária de energia elétrica do estado de São 
Paulo. 
A análise da atividade de trabalho do grupo alvo implicou na coleta de informações no 
momento posterior do exercício efetivo de trabalho das equipes de eletricistas de LV, isto porque se 
referida intervenção se desse no momento da realização da atividade poderia causar severos danos 
ao trabalhador; por meio da análise documental da empresa; da realização de entrevistas com os 
diversos atores envolvidos (gerência, eletricistas e responsáveis do setor de segurança e saúde do 
trabalho), e de observações diretas, realizados no período de novembro de 2018 a novembro de 
2019. 
Como verificação complementar das atividades optou-se pela realização de registros 
fotográficos, em vídeo das situações de trabalho, caderno de anotações, bem como de registros das 
verbalizações dos eletricistas logo após a execução da atividade. Foi realizada a aplicação também 
de roteiro semiestruturado (apêndice II)  com foco nos objetivos da pesquisa, este se deu em dias 





No contexto das atividades do eixo de pesquisa de ergonomia da atividade do P&D, as 
pesquisas de campo foram realizadas inicialmente com doze eletricistas de LV e gestores da 
concessionária. A equipe do eixo de ergonomia da atividade, composta por 4 pesquisadores, realizou 
no total 15 observações globais das atividades dos eletricistas de linha viva em campo, duas 
entrevistas coletivas com os eletricistas de linha viva, duas entrevistas administrativas na estação 
avançada (EA). 
A partir dos dados e das análises preliminares foi possível construir um foco para esta pesquisa de 
mestrado, qual seja o de abordar a questão da poda de vegetação. Para tanto, se procedeu a realização 
de entrevistas com duplas de eletricistas (executor e guardião da vida) utilizando roteiro 
semiestruturado (apêndice II) durante quatro visitas feitas pela pesquisadora na EA.  Cada entrevista 
durou em média pouco mais e uma hora e todas foram gravadas com o consentimento dos 
entrevistados. O material foi transcrito e o conjunto de dados categorizados e analisados à luz das 
teorias do direito do trabalho, da ergonomia da atividade e da psicodinâmica do trabalho.  
 No contexto das atividades do P&D, no eixo de ergonomia da atividade, visou-se explicar 
e compreender os fenômenos vividos pelos trabalhadores em situação real de trabalho e durante a 
realização de suas atividades, assim sendo, este eixo cumpriu com as tarefas do seguinte 
planejamento: 
 

















PROCEDIMENTO DE COLETA DE 
DADOS 
1ª Etapa: Início do P&D realizado em parceria 
pelas 3 instituições: UNICAMP, Concessionária 
e fabricante de ferramentas nos três eixos de 
pesquisa: ergonomia, biomecânica e simulação 
3D. 
2ª Etapa: No eixo de ergonomia, feito 
levantamento e revisão bibliográfica sobre o 
tema em diversas áreas do conhecimento, em 
especial: sociologia, filosofia, ergonomia da 
atividade, psicodinâmica do trabalho, direito 
ambiental e do trabalho. 
 
3ª Etapa: No eixo de ergonomia, feita aplicação 
das primeiras etapas da Análise Ergonômica do 
Trabalho (AET). 
 
4ª Etapa: No eixo de ergonomia, escolha da 
atividade mais crítica e objeto de estudo dessa 
pesquisa por meio de observações e entrevistas 






5ª Etapa: No eixo de ergonomia e 
exclusivamente para esta pesquisa de mestrado, 
feita a realização de entrevistas semiestruturadas 
(roteiro no apêndice II) com 8 eletricistas de 
Linha Viva a fim de apurar especificidades 
sobre a atividade em análise (poda de 
vegetação), e identificar nesses sujeitos suas 
experiências, crenças e valores sobre o trabalho 





PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE 
DADOS 
6ª Etapa: No eixo de ergonomia e 
exclusivamente para esta pesquisa de mestrado, 
feita análise do conteúdo categorial a partir das 
entrevistas, segundo critérios propostos por 
Bardin (2011). 
 
7ª Etapa: No eixo de ergonomia e 
exclusivamente para esta pesquisa de mestrado, 
análise de dados e realização de discussões das 
categorias a partir das contribuições do direito 
do trabalho (meio ambiente de trabalho 
equilibrado), da ergonomia da atividade e da 




4.1 COLETA DE DADOS 
 
A coleta de dados teve início com a formalização do P&D realizado em parceria pelas 
3 instituições: UNICAMP, Concessionária e fabricante de ferramentas. A seguir encontra-se 
uma descrição detalhada de cada etapa da pesquisa. 
A primeira etapa trata sobre o início do projeto, e, como havíamos mencionado, toda 
empresa concessionária, permissionária e autorizada do setor de energia elétrica é obrigada, por 
lei, a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, setenta e cinco centésimos por cento de 
sua receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico. Dessa forma, 
a concessionária, respondendo à obrigação legal deu início em 2017 à seleção de projetos por 
meio de sua área de pesquisa e desenvolvimento. O projeto selecionado é o P&D em referência 
que tem por finalidade última a criação de três ferramentas para auxiliar o trabalhado dos ELV, 





O Projeto de P&D é dividido em três grandes frentes que se complementam: 
Ergonomia, Biomecânica e Simulação 3D. Importante salientar que cada eixo tem como titular 
um professor que é especialista no assunto dirigindo alunos pesquisadores de iniciação 
científica e pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado).  
Em virtude disso, esta pesquisa parte de uma demanda trazida pela própria 
concessionária, que, ao verificar seus dados sobre adoecimento e acidentes decidiu realizar um 
P&D em ergonomia que, vale ressaltar, é o primeiro nesta temática financiado pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica. Essa abertura sendo dada pela própria empresa traz facilidades e 
dificuldades para a pesquisa, conforme discorreremos ao longo do texto. 
A segunda etapa centrou-se no levantamento e revisão bibliográfica sobre o tema, que 
permitiu a fundamentação teórica e a preparação das ações para pesquisa de campo. A revisão 
bibliográfica seguiu referência de diversas áreas do conhecimento, dentre elas, direito ambiental 
e do trabalho, sociologia, ergonomia da atividade, psicodinâmica do trabalho. 
Na terceira etapa houve a aplicação das primeiras etapas da Análise Ergonômica do 
Trabalho (AET). Devido à especificidade da pesquisa, foram realizadas somente as seguintes 
etapas do método: (1) Análise da demanda, (2) Coleta de informações, (3) Escolha das situações 
de análise. 
Vale ressaltar que a aplicação das fases iniciais da metodologia em Análise 
Ergonômica do Trabalho foi realizada de forma interdisciplinar pela professora e coordenadora 
do eixo de ergonomia da atividade, que é especialista na área e com formação na área de saúde, 
juntamente com os bolsistas deste eixo que inclui a mestranda desta pesquisa com formação em 
Direito, um colega do Programa do Mestrado Interdisciplinar em Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas (FCA/UNICAMP), formado em Engenharia especialista em Saúde e Segurança no 
Trabalho e uma colega doutoranda do programa de pós-graduação em Educação do Instituto de 
Educação (IE/UNICAMP) formada em Psicologia.  
Dessa forma, os pesquisadores levaram para a equipe suas bagagens pessoal, histórica 
e profissional, e promoveram a interdisciplinaridade da pesquisa, criando, compartilhando e 
fortalecendo diálogos que visaram contribuir para a construção de expressivo conhecimento na 
esfera do trabalho. 
 





Entre junho e agosto de 2018 foram realizadas oito entrevistas com gestores do 
Coorporativo da concessionária, sendo cinco com a Segurança do trabalho; uma com a 
Engenharia; uma com a Medicina do trabalho e uma na Universidade Corporativa. 
Em julho realizamos uma Reunião Geral do P&D para tratar os assuntos de relevância 
para a pesquisa e em outubro do mesmo ano realizamos um Workshop de Integração equipe de 
Ergonomia, formada por dois mestrandos, uma doutoranda e pela orientadora de ambos.  
Somente em outubro de 2018 tivemos o primeiro contato, de forma coletiva, com os 
principais sujeitos da pesquisa, os eletricistas de linha viva, o coletivo também foi composto 
por engenheiros e técnico de segurança da concessionária de energia. Na semana que se seguiu 
recebemos treinamento adequado de segurança do trabalho, ministrada por um técnico da 
empresa, onde nos tornamos aptos a acompanhar as atividades em campo. 
E, finalmente, em novembro de 2018 demos início à pesquisa de campo, com 
observações globais e abertas sobre o trabalho. Nas observações os dados de campo e 
informações foram coletados durante um período relativamente grande através da participação 
dos pesquisadores no campo de trabalho dos ELV na EA. 
Não é uma metodologia simples, pois a análise é dinâmica, ou seja, conforme a 
pesquisa se desenvolve devem ser realizadas análises e interpretações dos dados e informações 
já construídos e, assim continuar construindo dados e informações (SOUZA, 2012).  
É a partir das experiências, vivências pelos pesquisadores e da investigação realizada 
que se chega ao conhecimento e, posteriormente, entendimento do que se está observando. É 
por essa razão que na primeira observação tudo é muito novo, por mais que se tenha feito uma 
pesquisa anterior sobre o trabalho, as ferramentas, as tomadas de decisões e demais ações 
realizadas pelos eletricistas são inéditas para os pesquisadores, logo, há muito mais 
questionamentos.  
O que deve ser observado? Por óbvio, apenas o que era observável, por exemplo, as 
posturas corporais ou de segmentos corporais que os trabalhadores adotam em uma determinada 
situação; as comunicações que trocam entre si; as ferramentas ou instrumentos que manipulam 
ou utilizam; o modo como o fazem; os caminhos que percorrem; os percursos que realizam; os 
documentos que usam; os controles que fazem ou aos quais estão submetidos. 
Durante, aproximadamente, um ano, realizamos 15 observações globais das 
atividades dos eletricistas em campo que foram registradas em diários de campo, fotos, vídeos 






Tabela 2 - Observações globais das atividades 
 






Nome da Atividade Crítica 
06/nov/18 1 320 00:46:47 01:25:25 Substituição de poste em estrutura tipo 3 
13/nov/18 2 174 00:42:11 01:10:32 Poda de vegetação 
27/nov/18 3 225 00:42:12 00:56:46 
Montagem de estrutura de chave by-pass com 
instalação do equipamento (Religador ou chave 
seccionalizadora) 
04/dez/18 4 87 01:17:43 00:01:44 
Montagem de estrutura de chave by-pass com 
instalação do equipamento (Religador ou chave 
seccionalizadora) 
12/mar/19 5 444 00:38:14 00:13:05 
Substituição de cruzetas em posto de manobra com 
chave fusível 
26/mar/19 6 408 00:14:49 01:25:35 Substituição de cruzetas tipo 1 e 2  com dois níveis 
02/abr/19 7 150 00:05:25 01:14:14 
Transformação de estrutura tipo 1 para 4 utilizando 
conjunto de suspensão 
14/mai/19 8 100 01:03:00 00:17:02 
Substituição de cruzetas em posto de manobra com 
chave faca 
21/mai/19 9 133 00:12:40 01:09:10 Instalação de medidor tipo Monolês 
28/mai/19 10 178 00:23:35 00:33:04 Substituição e manutenção em cruzamento aéreo 
25/jun/19 11 311 02:03:25 00:41:11 Substituição de poste em estrutura tipo 3 
17/jul/19 12 96 00:31:58 00:00:00 
Instalação de chave fusível ou repetidora | 
Substituição e manutenção de chave fusível ou 
repetidora fase A 
23/jul/19 13 244 00:41:15 00:19:10 Substituição de estruturas com saída ramal 
21/ago/19 14 200 00:15:13 00:01:50 Poda de vegetação 
10/set/19 15 320 00:15:00 01:11:00 
Substituição de cruzetas em posto de manobra com 
chave a óleo 
TOTAL:                             3.390     09:53:27    10:39:48 
 
 
Dessa forma, foram coletados os seguintes materiais: 
 42 horas 44 minutos e 36 segundos de gravações de áudio considerando entrevistas 
individuais e coletivas e observações de campo; 
 3.390 fotos considerando entrevistas individuais e coletivas e observações de campo; 
 10 horas 39 minutos e 48 segundos de gravações de vídeo considerando entrevistas 
individuais e coletivas e observações de campo; 
 Tendo em vista o objetivo da pesquisa de P&D  e tendo como ponto de partida a 
análise da demanda da AET, em fevereiro de 2019, realizamos uma entrevista coletiva com os 
eletricistas para que eles selecionassem, dentre as 123 atividades do setor5, as que eles 
                                                          





considerassem as mais críticas. Para tanto, como forma de melhor organização e debate foi feita 
a divisão dos atores em dois Grupos: 
1º grupo composto por 4 eletricistas;  
2º Grupo por 5 eletricistas 
Cada grupo ficou responsável por indicar 15 atividades mais críticas segundo os 
critérios de Dificuldade/Natureza, Duração e Frequência. No entanto, ao total foram elencadas 
28 atividades, somando-se os dois grupos. 
Marcou-se então as atividades comuns aos dois grupos, de forma geral e discutiu-se o 
porquê das marcações. Doze foram as atividades em comum, conforme tabela abaixo: 
 
Tabela 3 - Atividades consideradas mais críticas 
 
TAREFA DIFICULDADE/NATUREZA DURAÇÃO FREQUÊNCIA 
Instalação de chave fusível ou 
repetidora Peso/ Tempo 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Substituição e manutenção de 
chave fusível ou repetidora 
fase A 
Demorada/ Trabalhosa/ 
Perigosa/ Estressante/ Tensão 4 horas 
Média/ 1x por 
semana 
Substituição de cruzetas em 
posto de manobra com chave 
faca Demorada/ Postura/ Esforço 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Substituição de cruzetas em 
posto de manobra com chave 
fusível 
Demorada/ Postura/ Esforço/ 
Medo/ Stress 4 horas 
Média/ 1x ao 
mês 
Substituição de cruzetas tipo 
1 e tipo 2 com dois níveis Postura/ Alcance 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Substituição de cruzetas em 
posto de manobra com chave 
a óleo Postura/ Duração 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Substituição de estruturas 
com saída ramal Postura/ Alncance 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Transformação de estrutura 
tipo 1 para 4 utilizando 
conjunto de suspensão Demora/ Esforço/ Risco 4 horas 
Baixa/ 1x por 
mês 
Substituição e manutenção em 
cruzamento aéreo 
Tensão/ Stress/ Risco muito 
alto/ Postura 1 hora 
Baixa/ 1x por 
mês 
Montagem de estrutura de 
chave by-pass com instalação 
do equipamento (religador ou 
chave seccionalizadora) 
Esforço/ Risco/ Stress/ 
Degastante/ Demorado 16h (2 dias) 
Baixa/ 1x por 
mês 
Poda de vegetação 
Esforço/ Postura/ Peso do 
equipamento/ Risco 1h a 3 dias Alta/ 1x por dia 
Substituição de poste em 
estrutura tipo 3 
Dificuldade de espaço (trânsito, 
fios de telefonia) 4 horas 








Na quarta etapa, após a seleção de 12 atividades críticas houve o afunilamento para 
a escolha da atividade apontada pelos ELV como mais problemática, que então foi definida 
como objeto de estudo desta pesquisa de mestrado. A etapa da coleta de informações permitiu 
conhecer a estrutura organizacional da concessionária e baseado no que foi coletado, o quarto 
momento metodológico desta etapa encerrou-se por meio da escolha da situação de análise. A 
escolha foi definida juntamente às hierarquias e demais trabalhadores que atuavam em LV, os 
quais também puderam apresentar suas perspectivas, opiniões e críticas em relação ao seu 
trabalho. Assim sendo, chegou-se à conclusão que a tarefa “Poda de Vegetação”, seria a 
situação bastante representativa para dar sequência ao estudo, devido às implicações que 
apresentavam para os sujeitos trabalhadores. 
Na quinta etapa, para auxiliar na construção dos dados e informações e torná-los mais 
confiáveis, a metodologia utilizada em conjunto com a observação e que contribuiu para o 
enriquecimento das evidências foi a entrevista (SOUZA, 2012). 
Nessa etapa foram realizadas entrevistas semi-estruturadas (roteiro apêndice II) com 8 
eletricistas de LV6 a fim de apurar especificidades sobre a atividade em análise, e identificar 
nesses sujeitos suas experiências, crenças e valores sobre trabalho englobando o meio ambiente. 
Compreende-se como entrevista um processo onde há interação entre o investigador e 
o investigado, uma relação que visa obter informações consideradas de valor, principalmente, 
para se compreender o objeto de estudo. Trata-se de “uma conversa interessada” e “orientada” 
através da qual se busca um entendimento do comportamento, dos pensamentos, da 
“consciência dos sujeitos investigados, tanto possível em seu estado dado, objetivo” 
(COLOGNESE e MÉLO, 1998, p. 143). 
Partindo do pressuposto de que as condições reais de trabalho são 
aquelas que são percebidas e sentidas por quem faz o trabalho, um dos melhores instrumentos 
de avaliação da organização do trabalho é a entrevista, com a finalidade de captar/entender o 
sentimento e a percepção dos trabalhadores sobre seu trabalho. 
Em termos conceituais, Wisner (1987) acrescenta o fato de que o saber do trabalhador 
está no mesmo nível do saber técnico científico e é condição indispensável para o sucesso da 
ação ergonômica. 
                                                          
6 No início da pesquisa eram doze eletricistas de linha viva, depois de um ano esse número foi reduzido a oito 





Em relação às entrevistas realizadas com os ELV, não se encontrou dificuldade no 
diálogo inicial. Temos algumas hipóteses para isso, a principal é que as entrevistas foram 
realizadas no segundo ano do P&D, quer dizer havia maior confiança entre pesquisadora e 
sujeitos pesquisados, em razão do desenvolvimento da pesquisa e o passar do tempo e da 
permanência do grupo de trabalho na EA e no próprio ambiente externo de trabalho, logo, foi 
possível uma maior afinidade entre os sujeitos. Com isso, foram realizadas 4 entrevistas com 
as equipes de LV, totalizando 8 entrevistados. 
Nessa fase, a pesquisadora esteve atenta ao conteúdo das falas, ao que foi objeto de 
consenso, às discussões contraditórias, àquilo que emergiu espontaneamente ou não, ao que foi 
dito ou omitido em relação a certos temas e às características da organização do trabalho. 
Buscou-se, também, detectar relações e expressões de sofrimento e/ou de prazer no trabalho 
(HELOANI E LANCMAN, 2004). 
Encontrou-se nas entrevistas um método que favorece a presença do sujeito objeto de 
estudo dentro da pesquisa, numa relação com a pesquisadora. Optou-se, assim, por se realizar 
entrevistas semiestruturadas com as equipes em conjunto, quer dizer, com as duplas de ELV 
(que atuam em conjunto nos papéis de executor da atividade no cesto aéreo e de guardião da 
vida que permanece no solo), através de perguntas pontuais, a fim de apurar especificidades 
sobre a atividade em análise, qual seja, poda de vegetação e identificar nesses sujeitos suas 
experiências de trabalho, crenças e valores englobando o meio ambiente. De acordo com o 
ritmo das entrevistas, a pesquisadora reformulou e/ou acrescentou perguntas, a fim de os 
participantes respondessem com mais clareza o que estava sendo perguntado. 
O local de campo de coleta de dados da pesquisa foi a EA, após o horário de trabalho 
e tiveram duração de, aproximadamente, uma hora cada. A pesquisa foi submetida ao Comitê 
de Ética da Universidade Estadual de Campinas e teve parecer aprovado sob o número de 
CAAE, 16531119.0.0000.5404. Somente após ter o parecer aprovado é que as entrevistas foram 
realizadas. 
 Todas as entrevistas foram gravadas após o consentimento prévio dos participantes e 
o resultado foi 4 horas 21 minutos e 30 segundos de áudio. Essas gravações foram transcritas 
para que fossem analisadas tendo como embasamento a análise de conteúdo de Laurence Bardin 
(2011), sendo que nesta perspectiva, consiste o estudo do registro em si:  
 
A análise de conteúdo, [...] visa o conhecimento de variáveis de ordem psicológica, 





indicadores reconstituídos a partir de uma amostra de mensagens particulares 
(BARDIN, 2011, p. 46). 
 
De acordo com os pressupostos apresentados as entrevistas foram baseadas nos 
principais temas envolvendo meio ambiente de trabalho e poda de vegetação: 
 
- O contexto atual de trabalho: como é organizado, como são as relações profissionais com os 
membros, quais as atividades realizadas, qual o apoio recebido no desempenho das atividades, 
como são os controles que permeiam a organização; 
- Sentimentos sobre a poda de vegetação: descrição dos sentimentos que o sujeito experimenta 
em relação a essa atividade; 
- Riscos, patologias, queixas e adoecimentos: como o trabalho tem afetado o comportamento e 
a saúde e a vida do sujeito. 
 
4.2 ANÁLISE DE DADOS 
 
Seguindo a trajetória metodológica proposta, na sexta etapa, realizou-se a Análise do 
Conteúdo categorial, segundo Bardin (2011), onde: 
“O termo análise de conteúdo designa um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 2011, p. 
47). 
 
Conforme essa análise, o pesquisador tenta compreender as características, estruturas 
ou modelos que estão por trás das mensagens que estão sendo analisadas. Por essa razão o 
pesquisador deve, além de entender o sentido da comunicação, desviar o olhar, buscando outra 





Bardin (2011) indica que a utilização da análise de conteúdo prevê três fases 
fundamentais: Pré-análise, Exploração do material e Tratamento dos resultados - a inferência 
e a interpretação. 
Pré-análise: é uma fase de organização. Nela estabelece-se um esquema de trabalho 
que deve ser preciso, com procedimentos bem definidos, embora flexíveis. Segundo Bardin 
(2011), envolve a leitura “flutuante”, ou seja, um primeiro contato com os documentos que 
serão submetidos à análise, a preparação formal do material. Nesse momento, as entrevistas 
foram transcritas e impressas, posteriormente realizada uma leitura geral, como forma de 
primeiro contato com elas, relembrando do momento em que foram realizadas, as entonações e 
expressões usadas pelos entrevistados.  
Vale ressaltar ainda, que as entrevistas foram realizadas obedecendo às regras de 
exaustividade, esgotando a totalidade da comunicação; de homogeneidade, aplicando as 
perguntas através da mesma técnica, com o mesmo tema e a indivíduos do mesmo contexto de 
trabalho; da pertinência, adaptando as perguntas ao conteúdo e objetivo da pesquisa; 
Exploração do material: Em seguida, passou-se a escolha de categorias que surgiram 
das questões norteadoras e a organização destes em temas. Os temas que se repetem com muita 
frequência são recortados “do texto em unidades comparáveis de categorização para análise 
temática e de modalidades de codificação para o registro dos dados” (Bardin, 2011, p.100). Por 
essa razão, foram criadas 11 categorias de análise, que serão apresentadas mais adiante. 
Tratamento dos resultados - a inferência e a interpretação: como última etapa 
procurou-se tornar os dados obtidos significativos e válidos, através de uma análise crítica e 
reflexiva. Neste momento a pesquisadora debruçou-se sobre as informações para poder 
interpretá-las além do conteúdo transcrito nos documentos, pois, interessa à pesquisadora o 
conteúdo latente, o sentido que se encontra por trás do imediatamente apreendido.  
A Análise do Conteúdo proposta por Bardin na sexta etapa serviu como recurso para 
obter e organizar as falas em categorias. Agora, na sétima etapa, tais categorias são analisadas 
através das contribuições teóricas do Direito ao Meio Ambiente de Trabalho Equilibrado por 
discutir, tendo em vista a centralidade do trabalhador, as condições de trabalho e sua afetação 
a saúde e segurança, da Ergonomia da Atividade, pelo subsídio que seus referenciais trazem 
sobre o trabalho real e as representações de sujeito, e, por fim, da Psicodinâmica do Trabalho, 
pelo interesse na vida psíquica relacionada ao trabalho, lembrando que a análise se deu com 





4.3 DESAFIOS DA PESQUISA 
 
O trabalho com eletricidade demanda uma alta carga cognitiva ao mesmo tempo em 
que se é exposto ao risco, gerando um ambiente de sensível periculosidade, por essa razão, no 
início do P&D, todos os pesquisadores foram submetidos a aulas de segurança do trabalho, 
ministradas por um técnico de segurança da Concessionária no laboratório de ergonomia 
(ERGOLAB) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Além de expor sobre o 
setor elétrico, o técnico nos orientou sobre a utilização de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) como capacete, óculos de proteção e calçados fechados para o acompanhamento das 
atividades de campo, bem como a dica da utilização de protetor solar. 
Todas as nossas visitas a campo foram, necessariamente, monitoradas por um técnico 
de segurança. Pois, de acordo com as normas técnicas, jamais deveríamos ficar sozinhos com 
os eletricistas. Esse cenário acabou dificultando a pesquisa tendo em vista que, quando o 
trabalhador está sob observação de seu trabalho ele muda sua maneira de agir, seja por medo, 
insegurança, desconhecimento e outros diversos fatores. Na observação em questão, não 
estavam somente alunos de universidade, mas o próprio setor de segurança de sua empresa, 
gerando um desconforto maior para esse eletricista. Isso quer dizer que, num primeiro 
momento, a atividade realizada pelos trabalhadores provavelmente não foi tão fiel ao que 
realizavam no dia a dia sem a presença de “estranhos”.  
Esse desafio parte da premissa de que a AET não se dá dentro de um laboratório, em 
condições controladas, ao contrário, ela se dá diante do trabalho real, com trabalhadores reais. 
Sabemos que só a presença do pesquisador no campo já é capaz de alterá-lo, por força das 
influências nos sujeitos e nas suas relações, que ocorrem o tempo inteiro. Soma-se a esse 
cenário a presença do técnico de segurança da empresa figura que tem peso maior para os 
trabalhadores, pois qualquer falta cometida estava sendo avaliada por um supervisor de 
segurança.  
Todos esses fatores podem de alguma forma ter influenciado os resultados da pesquisa. 
E a presença do técnico de segurança, embora possa ter trazido dificuldades para os eletricistas, 
certamente foi muito valiosa ao garantir os protocolos da concessionária para que a mesma 
pudesse ser executada com segurança para todos os envolvidos. 
Outro ponto é que nesta pesquisa se estudou apenas os ELV do quadro próprio da 
concessionária de energia, significando dizer que não se teve acesso a trabalhadores 






Durante as observações, o calor provocado pelas condições térmicas ambientais, foi o 
fator que mais gerou desgaste, também, o fato de ficar em pé por várias horas, o que gerou dores 
incômodas e queimaduras solares.  Ao final de uma determinada observação a pesquisadora 
apresentou tontura e fraqueza, sendo socorrida por seu colega que prontamente lhe comprou 
uma bebida isotônica, para repor os líquidos e sais minerais perdidos com o suor. Tais fatos 
exigiram a criação de formas de regulação: andar durante as observações, encontrar posições 
que facilitassem a visualização de toda a equipe, utilização de camisas leves/claras, utilização 
de protetor solar e consumo de frutas e barras de cereais. Outra estratégia foi a utilização de 
uma esteira de palha para os pesquisadores poderem se sentar no chão da calçada enquanto 
observavam a atividade. 
Percebe-se que a pesquisadora se deparou constantemente com o real de seu trabalho 
de pesquisa, pois esteve diante de diversas situações antagônicas e que diferiram ao 
planejamento metodológico traçado. Por outro lado, se a observação do trabalho causava 
cansaço era inevitável pensar como era difícil para os eletricistas em atividade. 
Tratando sobre as entrevistas, embora tenham sido elucidadas todas as questões 
referentes ao sigilo e a ética na pesquisa, sabe-se que a entrada da pesquisadora na 
Concessionária ocorreu através da gerência, quer dizer “do patrão” dos entrevistados, e não por 
meio de um órgão que defende ou coordena os interesses econômicos da classe trabalhadora, 
como o sindicato, por exemplo. Nesse caso, não se exclui a possibilidade dessa situação ter 
gerado algum tipo de interferência nas respostas. Isso porque, em muitas entrevistas, o 
eletricista começava a sua fala de modo mais questionador e, por vezes, demonstrando seu 
descontentamento em alguns assuntos, mas ao final tentava relativizar ou amenizar o que havia 
sido dito. 
Como dito anteriormente, os trabalhos em LV são realizados, geralmente, por uma 
equipe que é formada por dois eletricistas. Quando solicitamos a realização das entrevistas, o 
gestor da EA disponibilizou um horário para cada equipe, sendo assim, elas foram realizadas 
também em dupla,  devido ao tempo concedido pela empresa.  
A entrevista em dupla possui vantagens e desvantagens. Como indivíduos, temos 
nossas especificidades e peculiaridades, alguns sujeitos são mais extrovertidos e comunicativos, 
outros mais tímidos e contidos. E essa peculiaridade encontrada em sociedade também se 
manifestou nas duplas entrevistadas. Uns, por serem mais espontâneos, comandavam o 





resposta, já que se furtavam da explanação de sua dupla, para somente concordar ou discordar 
do que havia sido dito. 
Um outro ponto interessante de se realizar a entrevista com a dupla é que ela é formada 
por um eletricista mais experiente, com mais tempo dentro da empresa e outro eletricista novato, 
que ainda está construindo suas estratégias e modelos de representação do trabalho. Esse fato é 
curioso pois pudemos perceber, durante as entrevistas, que o eletricista mais antigo de casa já 
introjetou por sua vez os modelos e discursos corporativos ligados às condições de trabalho, 
enquanto que o novato geralmente mostra maiores questionamentos.  
Durante a entrevista, percebeu-se que havia uma certa necessidade, em algumas 
duplas, de existir um consenso entre as respostas, mesmo a pesquisadora esclarecendo que as 
perguntas eram individuais e que poderia haver dissenso. Uma hipótese para este fato é que se 
está lidando com equipes, quer dizer, quando as equipes realizam seu trabalho, todas as decisões 
são tomadas em conjunto: a melhor maneira de posicionar o caminhão; qual eletricista subirá 
no cesto e qual permanecerá no solo supervisionando a tarefa; a realização da Análise 
Prevencionista de Risco (APR); o passo a passo que será seguido para finalizar a tarefa, quer 
dizer, todas as decisões são da dupla por meio de consenso e nas entrevistas nada impede que 
os eletricistas tenham assumido esse mesmo modus operandi.  
Importante destacar que nessa pesquisa também se pôde confirmar a máxima de 
Dejours, que alega que trabalhar é fracassar, pois, durante todo o processo, tivemos que lidar 
com situações não prescritas, quer dizer, com o real do trabalho. Para tanto, desenvolvemos 
















O capítulo terceiro, de base teórica e mais normativa, nos trouxe uma visão 
aprofundada do conceito jurídico e doutrinário sobre o meio ambiente de trabalho e quais 
fatores essenciais para garantir um meio equilibrado, onde o trabalhador possa desenvolver suas 
atividades com dignidade. Além disso, discorremos sobre ergonomia e psicodinâmica como 
fundamentos conceituais para dar partida à pesquisa empírica. Dessa forma, agora temos base 
suficiente para analisar, do ponto de vista jurídico e também ergonômico e psicodinâmico, o 
meio ambiente laboral dos eletricistas de Linha Viva da concessionária de energia elétrica 
estudada. 
Para realizar tal pesquisa se faz necessário entender para além do trabalho em si, quer 
dizer, compreender o processo histórico e econômico por qual passou o setor elétrico e a 
concessionária torna-se algo imprescindível para entendermos de forma crítica e aguçada o 
papel do trabalhador nesse contexto. 
 Quando analisamos os números trazidos pelo setor elétrico no que diz respeito a 
acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, vemos que o ideal constitucional se afasta, tendo 
em vista que é um dos setores que mais mata trabalhadores no Brasil. Conforme preleciona 
Silva (2015) o processo de desestatização e a crescente utilização de serviços terceirizados, 
contribuiu para o aumento do número de acidentes.   
Nesse capítulo, abordaremos questões de fundamental importância para compreender 
o trabalho no setor elétrico. Discorreremos pontos como o processo de privatização; 
precarização e terceirização; acidentes do trabalho e as normas regulamentares. 
 
5.1 O SETOR ELÉTRICO 
 
O setor elétrico é o cenário de discussão e debate da pesquisa, por essa razão, 
importante analisar sua evolução econômica e histórica no decorrer dos anos. Ademais, 
entender como era o trabalho e no que ele se tornou hoje nos mostra quais são os impactos 
sentidos para além da saúde e segurança dos eletricistas, mas também os impactos sofridos no 
orgulho de pertencimento a uma classe antes tão valorizada, como averiguamos na fala dos 
próprios trabalhadores entrevistados, e hoje em processo de contínua desvalorização. 
Primeiramente, insta salientar que o setor elétrico brasileiro é responsável pela 
geração, transmissão, onde ocorre o transporte das altas tensões, distribuição que é responsável 





A sua atual conjuntura é resultado das mudanças ocorridas, principalmente com a 
aceleração econômica a partir dos anos 50, que estiveram atreladas à nossa história política e 
às pressões econômicas externas, em especial, ao conjunto de medidas liberalizantes que 
aconteceram nos países em desenvolvimento na época (CASTRO, 2016).  
O Brasil trilhou alguns caminhos, no que diz respeito ao controle, no campo da energia 
elétrica: inicialmente tivemos um setor misto, onde disputavam espaço as concessionárias 
estatais nacionais e as privadas estrangeiras. No início dos anos 40, tivemos um forte apelo pela 
intervenção estatal e nas últimas décadas, a volta da privatização do setor, inclusive por estatais 
estrangeiras.  
De acordo com Lorenzo (2002) na década de 1920, houve um processo de 
concentração empresarial em torno das concessionárias estrangeiras, que adquiriram a maior 
parte das empresas privadas nacionais e municipais existentes, houve também um considerável 
avanço técnico. 
As concessionárias estrangeiras marcaram o desenvolvimento inicial da indústria 
elétrica no Brasil. Contudo, na mesma década, fortalecia nos países centrais a ideia de que o 
Poder Público deveria concorrer com a exploração privada para reduzir o preço da eletricidade. 
Lorenzo (2002) afirma que a defesa da intervenção do governo no setor começa a 
surgir, principalmente, após artigo de Eduardo Guinle, publicado em 1933 e intitulado "A Light 
e seus negócios da China", que argumentava que o elevado preço da eletricidade se devia às 
condições que regulavam as concessões desde os princípios do século. Segundo Guinle (1933), 
não havia bases para a fixação do preço e sua exploração comercial. 
O autor afirmava em seu artigo que, nos Estados Unidos e na Europa, essas questões 
haviam sido solucionadas com a regulamentação do serviço baseada no rigoroso controle do 
capital investido, em seu rendimento, condições de amortização, fiscalização das despesas do 
empreendimento e no princípio da reversão, quando a indústria elétrica era explorada pelo 
capital privado.  
A partir de então, a perspectiva nacionalista do papel do Estado na atividade de geração 
ganha importância, e, com as empresas estatais produzindo grandes obras, a possibilidade de 
substituição das empresas estrangeiras por empresas estatais começa a se tornar viável 
(PEREIRA, 1975). 
No plano federal, a intervenção do Estado no setor elétrico foi marcada desde o início 





da expansão da capacidade de produção quanto, e principalmente, da possibilidade de 
financiamento desse processo (LORENZO, 2002).  
Para Lorenzo (2002), a consolidação da presença do Estado no setor elétrico deu-se a 
partir de 1964 no contexto das mudanças políticas ocorridas quando os militares assumiram o 
poder. Segundo Bresser Pereira (1983), o modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos 
militares não diferia muito daquele que vinha sendo adotado na década de 1950. Nele estão 
presentes: a continuidade do processo de substituição de importações, a ampliação da 
participação do Estado nas atividades econômicas e a modernização administrativa, 
principalmente pelas empresas estatais. 
A partir de 1980, esse modelo estatal passa a ser questionado e acusado de 
inadimplência devido à crise institucional que se alastra no país (GOMES; VIEIRA, 2009), o 
que leva a uma progressiva reestruturação da gestão do setor elétrico para manter a capacidade 
energética e a evolução tecnológica necessárias para o não acometimento da economia. 
O momento vivenciado, principalmente na década de 1990, colocou o setor elétrico 
em uma situação delicada, pois o Estado não apresentava capital para aplicação e muitas 
empresas se encontravam endividadas, o que afetou a obtenção de recursos para investimentos 
em sua expansão (GOMES E VIEIRA, 2009; GOLDENBERG E PRADO, 2003).  
Assim, uma maior abertura econômica, com medidas que visavam à disseminação do 
liberalismo, à fragmentação das atividades produtivas e à internacionalização do Estado, como 
os tratados internacionais e a formação dos grandes blocos econômicos, redefiniram as 
estratégias de desenvolvimento no Brasil com uma reforma orientada para a livre concorrência 
do mercado (CASTRO, 2016). 
Com essa finalidade, na segunda metade da década de 1990, as empresas estatais do 
setor elétrico foram incluídas no Programa Nacional de Desestatização. Contudo, a privatização 
ocorreu de maneira mais concisa no segmento de distribuição, que alcançou grande parte das 
empresas estaduais.  
O discurso vendido naquele período era de que o processo decorrente da entrada do 
capital privado no setor elétrico induziria ao aumento dos investimentos, garantindo o 
fornecimento de energia elétrica por meio da ampliação da oferta. A lógica privada estimularia 
a eficiência e a produtividade, resultando em ganhos para os consumidores, com a melhora nos 
serviços e menores tarifas (DIEESE, 2017). 
Com isso, foi surgindo um novo modelo em que Estado e mercado fazem parte do 





atrair investimentos para modernização (CASTRO, 2016). No entanto, esse novo modelo impõe 
a introdução de uma lógica mercantil, cujos resultados foram o aumento significativo das tarifas 
e a piora dos serviços prestados e das condições de trabalho.  
Esse novo panorama que se formava impactou o ambiente interno das organizações, 
fazendo com que houvesse uma busca pelo aumento de suas performances e resultados. E esse 
quadro que se insurgia levou as concessionárias de energia, na época recém-privatizadas, a 
realizarem modificações tanto técnicas como operacionais para poder se inserir nos princípios 
administrativos empresariais. 
Contudo, as mudanças estruturais não foram capazes de suprir o país da oferta de 
energia elétrica necessária, conforme verificado em 2001, quando o Brasil enfrentou o maior 
racionamento energético da história mundial (BNDES, 2008). 
Essa lógica empresarial também impõe uma série de mudanças nas condições de 
trabalho e emprego, como as alterações nos salários, nos benefícios sociais e na qualificação; à 
redução do quadro de funcionários próprios; às mudanças nas jornadas de trabalho; e ao 
afrouxamento do vínculo empregatício, em especial com o aumento das terceirizações, o que 
contribui para o enfraquecimento sindical (CASTRO, 2016). 
Dados do DIEESE de 2017 demonstram que algumas empresas do setor chegam a 
operar com cerca de 80% da força de trabalho terceirizada. A terceirização no setor tem como 
principal característica a redução de risco e custo do negócio, trazendo geralmente a 
precarização das condições de trabalho.  
Mudanças como essas, segundo Harvey (2000), são resultados da acumulação flexível 
em que a subcontratação possibilita uma maior flexibilidade dos contratos, como a grande 
empresa não tem um vínculo direto com o trabalhador, dispensá-lo é muito simples.  
No sistema de acumulação flexível, as empresas estão preocupadas em diminuir cada 
vez mais o número de trabalhadores fixos. Começa o surgimento de empresas que oferecem 
serviço terceirizado e isso acaba impossibilitando que se estabeleça uma relação clássica entre 
trabalhador e empregador e impedindo um forte poder sindical para defesa da classe. 
Apesar disso, é importante ressaltar para essa pesquisa, que a empresa tomadora de 
serviços responde solidariamente em casos de acidentes de trabalho. Por essa razão é imperioso 
que ela fiscalize com rigor o cumprimento do contrato de prestação de serviços e a observância 
dos direitos trabalhistas dos empregados da empresa terceirizada, especialmente o cumprimento 
das normas de segurança, higiene e saúde dos trabalhadores, para não ver caracterizada, por sua 





dos trabalhadores, especialmente daqueles que foram vítimas de acidentes do trabalho ou 
doenças profissionais. 
Nesse ambiente de degradação e reestruturação do trabalho, os trabalhadores próprios 
pareciam estar preservados, mas conforme Castro (2016), estão sob pressão constante. É o que 
mostraremos no caso da manutenção em LV. A companhia energética ora estudada vivenciou 
esta transição no final dos anos 90. Ela deu início ao seu processo de abertura e é, hoje, uma 
empresa controlada por uma estatal oriental. 
 
5.1.1 Acidentes do trabalho  
 
Segundo dados da FUNCOGE, de 1999 a 2013 a taxa de mortalidade no setor elétrico 
foi em média 4,8 vezes maior do que a dos demais setores formais da economia brasileira. 
Os dados sobre acidentes de trabalho no setor elétrico são conflituosos. Dentre os 
órgãos que operam estatísticas do setor, estão: Agência Nacional de energia elétrica (ANEEL), 
Fundação Coge (FUNCOGE)7 e Associação Brasileira de Conscientização para os perigos da 
Eletricidade (ABRACOPEL). 
Dados da Fundação Comitê de Gestão Empresarial de 2013 evidenciam que, em 2012, 
a taxa de acidentes fatais no trabalho contabilizados no Brasil foi de 5,1 óbitos por 100.000 
trabalhadores, enquanto nos serviços do setor elétrico este índice foi cerca de cinco vezes 
superior: 26,1 óbitos por 100.000. Em 2013, houve um total de 1.755 acidentes com 
afastamento e 62 acidentes fatais e, embora comumente se associe esta atividade ao risco do 
choque elétrico, o grupo que constitui a causa direta mais frequente de acidentes é o de queda 
dos postes e das estruturas (HEMBECKER et al., 2009).  
Os dados da ANNEL divergem, no ano de 2013, as mortes no setor contabilizam um 
total de 367, sendo 53 de funcionários tanto do quadro próprio como terceirizados, conforme 
tabela abaixo: 
Figura 1: Mortes no setor elétrico: Brasil 2009-2015 
                                                          
7 A Fundação COGE - Fundação Comitê de Gestão Empresarial é constituída por 67 importantes empresas do 
setor elétrico, responsáveis pela geração, transmissão e distribuição de mais de 90% da energia elétrica produzida 
num país de dimensões continentais. A Missão da Fundação COGE é promover o aprimoramento da gestão 
empresarial e da cultura técnica do Setor Elétrico Brasileiro, realizando atividades de pesquisa, ensino, consultoria 
e desenvolvimento institucional, estando aí inserida a melhoria das Condições de Segurança e Saúde das 
Organizações. Dentre as diretrizes que norteiam a sua gestão, está a de desenvolver ações de responsabilidade 
social e ambiental, com o desafio estratégico de ser referência nacional e internacional na área de Segurança e 










De acordo com o anuário estatístico da ABRACOPEL, no ano de 2018 houve um total 
de 1.424 acidentes de origem elétrica, desses, 160 envolveram eletricistas, sendo 18 com 
vínculo empregatício.  
Conforme a ANEEL, para o mesmo ano, foram 24 mortes envolvendo eletricistas do 
quadro próprio e terceirizados.  
Segundo a agência, as divergências dos registros dos acidentes podem estar ligadas a 
forma de contabilização do acidente fatal em função da causa da morte. A ANEEL, por meio 
da nota técnica, se explica: 
 
A título de ilustração, um trabalhador que sofre um acidente fatal durante a execução 
de obras civis em uma subestação de distribuição (portanto, não decorrente de choque 
elétrico) é contabilizado nos indicadores do setor elétrico ou da construção civil? A 
resposta para essa questão pode variar de acordo com a empresa à qual esse 
trabalhador está vinculado. Assim, surge um ponto de discussão relevante os 
trabalhadores que estejam exercendo atividades relacionadas ao setor elétrico não 
deveriam ser contabilizados nesse segmento? (Nota Técnica nº 0106/2014). 
 
 Outro ponto de diferença entre os dados é que a FUNCOGE recebe dados dos três 
setores: transmissão, geração e distribuição, enquanto a ANEEL recebe apenas de distribuição.  
Os dados sobre acidentes são bastante conflituosos e de difícil acesso. Por exemplo, 
para acessar dados da FUNCOGE é necessário assinatura e pagamento de uma taxa mensal à 
fundação. 
Entre 2012 e 2018 (até 21 de novembro), 4,4 milhões de acidentes de trabalho foram 





Os dados são do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho (OSST), 
ferramenta do MPT e da OIT, que faz o acompanhamento dos acidentes em tempo real, por 
meio do chamado "acidentômetro". De acordo com esse observatório, de 2012 a 2018, houve 
252 acidentes fatais de trabalho envolvendo o setor elétrico (geração, distribuição e instalação), 
sendo que a administração pública em geral ocupa a terceira colocação com 297 mortes. Em 
segundo está a construção de edifícios com 695 e em primeiro transporte rodoviário de carga 
com 1.725 mortes. 
Além das mortes há diversas consequências dos choques elétricos que variam de 
acordo com a amperagem da corrente elétrica: 
Tabela 4 - Consequências do choque elétrico 
 
Intensidade da corrente elétrica Consequências no ser humano 
1mA a 10 mA Sensação de formigamento 
entre 10 mA e 20 mA Sensação dolorosa 
maiores que 20 mA e menores que 10 mA Dificuldades na respiração, pode causar 
morte por asfixia se não socorrido a tempo 
superiores a 100 mA Fibrilação cardíaca 
superiores a 200 mA Graves queimaduras e parada cardíaca 
Superiores a 1 A Queimaduras extremamente graves, necrose 
dos tecidos, morte instantânea 
Fonte: Santos, 2018 
 
As equipes acompanhadas realizam trabalhos em circuitos de 11,9 kV, classificada 
como Média Tensão (MT).  
Insta salientar que dados de acidentes do trabalho da concessionária ora estudada não 
foram coletados pois os pesquisadores não tiveram acesso a esses documentos. 
5.1.2 Normas Regulamentares 
 
Em 1978, o Ministério do Trabalho regulamentou a Lei 6.514/1977 com a publicação 
da Portaria 3.214, que aprovou as Normas Regulamentadoras (NR) de “Segurança e Medicina 
no Trabalho”. A publicação das NRs também efetiva direito fundamental insculpido no art. 7.º, 
XXII, da nossa Carta Magna, que garante a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 





Após a recente revogação da NR nº 2, atualmente existem 35 normas regulamentadoras 
em vigor, sendo a maioria objeto de estudos para atualização pelo Ministério da Economia.  
Algumas normas têm caráter genérico e se aplicam a todas as atividades econômicas, enquanto 
outras alcançam atividades econômicas específicas. Elas são disposições complementares ao 
capítulo V da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), consistindo em obrigações, direitos e 
deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores com o objetivo de garantir 
trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho. 
A NR nº 10 dispõe sobre as diretrizes básicas para a implementação de medidas de 
controle e sistemas preventivos, destinados a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores 
que, direta ou indiretamente, interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade nos 
seus mais diversos usos e aplicações e quaisquer trabalhos realizados nas suas proximidades 
(BRASIL, 2004).  
A atualização da NR 10, em 2004, foi motivada pela grande transformação 
organizacional do trabalho no setor elétrico a partir da década de 1990, em especial no ano de 
1998 quando se iniciou o processo de privatização do setor elétrico (BRASIL, 2011).  
A norma fixa requisitos e condições mínimas, necessárias ao processo de 
transformação de condições e trabalhos com energia elétrica, de forma a torná-las mais seguras 
e salubres. Ela tem como objetivo a implementação de medidas de controle e sistemas 
preventivos, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que, direta ou 
indiretamente, interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade (Brasil, 2004; 
2011).  
Percebemos que as medidas de segurança presentes na norma são bastante 
abrangentes, por isso todas as atividades são contempladas por ela: geração, a transmissão e a 
distribuição até o consumo final da energia elétrica, inclui também as etapas de projeto, 
construção, reformas, operação, manutenção incluindo, ainda, os trabalhos realizados nas 
proximidades de instalações elétricas e serviços com eletricidade. 
Especialmente para essa pesquisa destacamos o item 10.6 da NR 10 que trata sobre 
“SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ENERGIZADAS” e no subitem 10.6.1 
dispõe que as intervenções em instalações elétricas com tensão igual ou superior a 50 Volts em 
corrente alternada ou superior a 120 Volts em corrente contínua somente podem ser realizadas 
por trabalhadores que atendam ao que estabelece o item 10.8 que trata sobre “habilitação, 





 Os trabalhadores de que trata o item devem receber treinamento de segurança para 
trabalhos com instalações elétricas energizadas, com currículo mínimo, carga horária e demais 
determinações. 
O mesmo documento estabelece para esses trabalhadores um curso de carga horária 
mínima de 40h, em que são estudados, entre outros aspectos: introdução à segurança com 
eletricidade; riscos em instalações e serviços com eletricidade; técnicas de Análise de Risco; 
medidas de Controle do Risco Elétrico. 
É importante ressaltar que o trabalhador, além de observar diversos cuidados com a 
utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC), o eletricista de linha viva é constantemente cobrado por ações, como por exemplo: 
 
 Atenção às mudanças climáticas antes e durante a realização das atividades; 
 Preocupação com as condições físicas e emocionais para a realização do trabalho;  
 Preocupação em planejar detalhadamente as atividades;  
 Colegas de trabalho devem constantemente fiscalizar um ao outro;  
 Verificação da funcionalidade e integralidade dos equipamentos utilizados, como 
exemplo, a qualidade da luva é testada todos os dias pelos próprios eletricistas. 
 
Apesar das NRs, hoje, mais de 40 anos após sua criação, o Estado e a iniciativa privada 
ainda possuem dificuldades de estabelecer prioridades na prevenção de acidentes elétricos. O 
número de acidentes com trabalhos relacionados à eletricidade ainda é grande. E, como se não 
bastasse, em sua grande maioria, são acidentes fatais ou que ocasionam à vítima sequelas 
irreversíveis (BASSETO et al., 2016). 
Isso se explica pelo fato de que a simples obediência às normas não é garantia de 
solução ou redução de AT. É óbvio que as regulamentações e normas são importantes e 
fundamentais, mas a prescrição por si só não garante trabalho de qualidade, trabalho saudável. 
Um estudo realizado por Vilela et al. (2012) em um frigorífico identificou que a 
observância de NRs não causou o efeito pretendido, quer dizer, a diminuição dos acidentes do 
trabalho. Durante 10 anos, mesmo atendendo boa parte das exigências dos órgãos públicos, a 
empresa permaneceu entre as 20 com maiores proporções de incidência de AT no município.   
A crença de que a segurança seria determinada pelo cumprimento de normas e 
prescrições revela-se insustentável. Na vida real, a adesão às regras pode se dar de forma 





5.2  A CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Para melhor compreender a concessionária, ora estudada, buscamos em seu website 
sua história, que nos mostra os principais aspectos, vejamos: 
A Concessionária de energia elétrica surgiu no início do século XX com a fusão de 
quatro pequenas empresas de energia. Anos depois, a companhia foi adquirida por uma empresa 
estadunidense permanecendo sob seu controle até o início dos anos 60, quando passou ao 
controle da Eletrobrás, do governo Federal. 
A concessionária passou pelo processo indicado no capítulo anterior, qual seja, no 
início era uma empresa de capital nacional até que foi vendida a uma subsidiária americana, 
quando nos anos 60 passou ao controle do governo federal.  
Na década seguinte, o controle acionário foi transferido para a Companhia Energética 
do governo do Estado de São Paulo. E no final dos anos 90, com a privatização, o controle da 
companhia passou para um grupo composto por diversas empresas. 
Já no século XXI, em resposta à necessidade de uma gestão mais eficiente e sinergia 
entre as empresas do grupo, foi criada uma holding, ou seja, um grupo de controle.   
Recentemente, uma estatal chinesa, das maiores do setor elétrico do mundo, concluiu 
a aquisição de 54,64% de participação acionária. Meses mais tarde, a empresa oriental realizou 
uma Oferta Pública de Aquisição (OPA), por meio da qual passou a deter mais de 90% do 
capital social da holding.  
A referida empresa adquirente é uma companhia estatal oriental, que é responsável 
pela maior parte da operação da rede elétrica nacional. A companhia é a maior empresa de 
transmissão de energia elétrica e de distribuição no oriente e no mundo. 
Sabemos que há muitas diferenças entre o Oriente e o Ocidente e, em particular o 
Brasil, não somente a cultura e a língua, mas também a organização e gestão do trabalho, por 
essa razão é importante entender o que mudou na realidade dos trabalhadores a transformação 
da concessionária de capital nacional para capital oriental. Alguns pontos de reflexão sobre  isso 
serão apresentados mais adiante. 
No momento, a Concessionária estudada atua em mais de 600 municípios, com quase 
dez milhões de clientes nas regiões sudeste e sul, numa área que atende aproximadamente 22 
milhões de habitantes. 
Atualmente, no aspecto macro, a Concessionária tem 13.000 funcionários trabalhando 
nas diversas áreas de negócio e suporte e, segundo seu relatório anual de 2018, mais de 8 mil 





Para a empresa “a gestão do relacionamento com os fornecedores responsáveis pela contratação 
dessas pessoas é estratégica para maximizar os resultados esperados para o nosso negócio”. 
Em se tratando de aspecto local em uma das unidades a concessionária ora estudada 
tinha no quadro permanente, no início da pesquisa, doze eletricistas de LV atuando em quatro 
municípios. Hoje esse número é de apenas oito, por conta de aposentadorias e uma demissão.  
Em se tratando das funções de poda desempenhada pela concessionária insta salientar 
que essa é uma atividade inerente à qualidade da prestação de energia elétrica aos 
consumidores, sendo tratada em diversas notificações e regulamentações da ANEEL, isso quer 
dizer que é de responsabilidade da concessionária a poda de vegetação que esteja em contato 
com a fiação elétrica. A empresa não pode se furtar de tal procedimento, já que está indicado 
em normas da agência regulamentadora. 
 
5.3  O TRABALHO DOS ELETRICISTAS DE LINHA VIVA 
 
O trabalho em LV surgiu nos Estados Unidos, no início do século XX, e consiste na 
manutenção das redes aéreas de transmissão e distribuição de energia elétrica sem a interrupção 
do fornecimento (HERNASKI, 2010).  
No Brasil, a ANEEL criou indicadores de qualidade associados a modelos de reajustes 
tarifários, destinados a reduzir custos operacionais e aumentar a eficiência e a qualidade do 
serviço. Esses indicadores premiam empresas que apresentem menores custos e que diminuam 
o tempo de corte de energia aos consumidores. Portanto, as empresas são estimuladas, por um 
lado, a diminuir o tempo de interrupção do fornecimento, acelerar a atividade de manutenção 
em linha energizada e, por outro, a diminuir os investimentos em manutenção e reduzir gastos 
com pessoal (SILVA et al., 2018). 
De acordo com Castro (2016), as exigências por alta qualidade na prestação de serviços 
impeliram as concessionárias a enquadrarem-se nas taxas estabelecidas por órgãos 
regulamentadores, sob pena de sofrerem multas por ultrapassarem os patamares delimitados. 
Essas imposições se dão por diversos motivos, entre eles: 
 
- a satisfação dos clientes, principalmente com o uso crescente de aparelhos e utensílios 
eletrônicos nas residências; 
- grandes empresas e comércios que dependem da energia para a produção e o 





- as regulamentações da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2014), que 
dispõem sobre as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e atualidade 
nos serviços do setor; 
- e o aumento nos últimos anos dos chamados “clientes com suporte à vida” que 
necessitam, em casa, de aparelhos elétricos que auxiliam na sobrevivência. 
São por essas razões que as concessionárias não podem simplesmente desligar a 
energia para que os eletricistas possam atuar nas estruturas elétricas. Percebe-se que há um 
grande apelo comercial e empresarial em não se interromper a produção e, para se adequar a 
essas demandas, as empresas dispõem de tecnologias que permitem a manutenção do sistema 
sem alterar a distribuição de energia, como é o caso da metodologia de LV.  
Para não interromper o serviço elétrico existem também algumas alternativas como o 
uso de equipamentos na própria rede e de geradores. Contudo, os geradores podem não ser 
suficientes para o tempo gasto nas manutenções e a instalação de equipamentos pode 
interromper a energia, o que coloca as equipes de LV como fator indispensável para os critérios 
de qualidade e de produtividade (CASTRO, 2016). 
Em geral, os trabalhos em LV são divididos entre três categorias principais: método 
ao contato, método à distância e método ao potencial, a saber: 
Método ao contato: Aplicado em operações de baixa tensão, em que o operador precisa 
entrar em contato direto com a superfície energizada. Para esse tipo de trabalho, é necessária a 
utilização de equipamentos como luvas de proteção, vestimenta com mangas cobertas e 
plataformas de sustentação isoladas; 
Método à distância: Aplicado em tensões de até 230 quilovolts, este método mantém 
o trabalhador afastado das superfícies energizadas. O trabalho é feito por meio de ferramentas 
isoladoras, como bastões de fixação; 
Método ao potencial: Aplicado em altas tensões, em que o trabalhador precisa se 
manter mais afastado da superfície energizada. Para isso, são utilizadas vestimentas antichamas. 
O método utilizado pelo grupo estudado é o primeiro. No método ao contato, o 
eletricista fica isolado do potencial de terra por meio de uma cesta aérea, escada isolada de fibra 
ou andaime. Também permanecem isolados do potencial no qual trabalham, por meio da 
utilização de luvas, mangas e calçados isolantes, especificados para as respectivas tensões de 
trabalho. Neste ponto deve ser importante a observação de que os eletricistas trabalham em 
apenas uma fase de cada vez, sendo obrigatório o isolamento das fases ou partes energizadas 





Vamos explicar, de forma detalhada, como se dá o trabalho dos eletricistas de linha 
viva da concessionária, mas antes, anexamos uma tabela com informações sobre esses 
trabalhadores. Evidenciamos que os nomes foram substituídos para observar o direito ao 
anonimato. 
Tabela 5 - Informações sobre experiência dos eletricistas entrevistados 
 
Eletricista Sexo Tempo na empresa Tempo na Linha 
viva 
ELV1 Masculino Entre 20 e 30 anos Entre 5 e 10 anos 
ELV2 Masculino Entre 10 e 20 anos Abaixo de 5 anos 
ELV3 Masculino Entre 5 e 10 anos Abaixo de 5 anos 
ELV4 Masculino Entre 10 e 20 anos Entre 5 e 10 anos 
ELV5 Masculino Entre 5 e 10 anos  Abaixo de 5 anos 
ELV6 Masculino Entre 20 e 30 anos Entre 10 e 20 
anos 
ELV7 Masculino Entre 20 e 30 anos Entre 10 e 20 
anos 
ELV8 Masculino Entre 5 e 10 anos  Abaixo de 5 anos 
 
Ao chegarem à Estação Avançada (EA), por volta de 07:30h às terças-feiras, todos os 
eletricistas em conjunto com os demais funcionários participam de um diálogo diário de 
segurança (DDS). Nesse diálogo, um funcionário lê em voz alta o que pode ser o detalhamento 
de ocorrências de acidentes e demais assuntos sobre saúde e segurança do trabalho. Após a 
leitura, há a discussão sobre o seu conteúdo entre os presentes. Passado esse momento, às terças 
e quintas-feiras, há uma aula de ginástica laboral realizada em grupo que dura, 
aproximadamente, 10 minutos. 
   Após, o técnico programador, que recebe a nota de serviço (NS) gerada no dia 
anterior pelo Centro Operacional Integral (COI), encaminha para as equipes as atividades que 
elas irão realizar, dando prioridade às emergências. 
 






Fonte: elaborado pela própria equipe de pesquisa, 2019. 
 
De um modo geral, os serviços realizados pelos eletricistas de LV consistem na 
manutenção preventiva e corretiva da rede e das subestações, por exemplo, consertam 
instalações que foram danificadas por temporais, cortam galhos que podem romper os fios, 
modificam estruturas para afastar os fios das novas construções, trocam estruturas desgastadas 
pelo tempo ou por acidentes/incidentes com a população, como postes afetados por 
abalroamentos (CASTRO, 2016). 
Depois de receber a demanda do dia, as equipes, formadas por dois ELV, realizam a 
checagem dos caminhões e equipamentos, estando regulares, elas partem para o local indicado 
na NS. 
Como dito anteriormente, a região de atuação das equipes compreende não só o 
município em que se localizam, mas também algumas cidades próximas às bases. Desse modo, 
a ida a campo pode variar em tempo e condições do trânsito.  
Ao chegarem ao local, os eletricistas posicionam o caminhão de modo a buscar a 
melhor posição possível para a manobra e para o acesso do eletricista ao poste, tendo em vista 
questões de segurança, as condições da via e da rede, e isolam a área com cones e faixas de 
segurança. Certificam se o veículo está em frente a garagem e, em caso afirmativo, se esta será 





A dupla ou o grupo8 realiza a inspeção das estruturas no solo, tanto da que sofrerá 
intervenção quanto das adjacentes. Verificam se há presença de insetos e o estado de 
conservação de todas as estruturas do sistema. 
Um eletricista da equipe é escolhido como supervisor da tarefa e a ele compete realizar 
a Análise Prevencionista de Risco (APR) em conjunto com o outro eletricista, ou, se a tarefa 
demandar mais de uma equipe, a APR deve ser realizada por todos.  
Na APR é verificado pontos como: se o local de trabalho está desobstruído; se os 
equipamentos de proteção necessários e adequados estão disponíveis; se os eletricistas estão 
em condições física, mental e emocional para realizar a sua função na tarefa; se foram 
analisadas as condições físicas da estrutura; se foi realizado a delimitação e sinalização da área, 
entre outros aspectos.  
 
Fonte: Foto tirada pela própria autora – APR frente  
 
                                                          
8 Uma equipe é formada por dois eletricistas. A quantidade de equipes pode depender da complexidade e demanda 
da atividade, em determinadas situações é necessário mais de uma equipe, formando um grupo de eletricistas para 






Fonte: Foto tirada pela própria autora – APR verso 
 
Também é o supervisor que faz a ligação para o COI, solicitando autorização para 
realização da NS e o desligamento do religador automático, que é um equipamento instalado 
nas redes que permite a ligação automática por três vezes quando há interrupção incidental (por 
exemplo, em incidentes com aves). Ele deve ser bloqueado em toda operação para que, em caso 
de acidentes, o circuito não seja acionado repetidamente agravando ainda mais as 
consequências. 
As duplas decidem em conjunto quem irá subir no cesto aéreo e quem terá a função de 
guardião da vida9. Eles revezam entre si por turnos, então, quem é guardião da vida pela manhã, 
à tarde irá subir no cesto e vice e versa. O revezamento pode ocorrer sempre que necessário e 
os eletricistas são orientados para fazer o máximo de revezamento a fim de evitar sobrecarga. 
Quando o executante começa a sentir-se cansado para a ação, há um revezamento entre 
eles, que pode ser pré-estabelecido de acordo com as etapas da tarefa antes da subida ou durante 
a execução quando vêm a necessidade de troca, mas o acordo tácito entre eles é que quem 
começou o serviço deve finalizá-lo.  
Se uma atividade demanda mais tempo e não é possível realizar no período disponível 
naquele dia, ou se começa a chover no meio da execução, os eletricistas param para depois 
                                                          
9 Termo dado ao eletricista que fica no solo e é responsável, principalmente, por supervisionar a execução do 
serviço, guardando a segurança de seu colega que sobe no cesto aéreo. Conforme visto em campo, o guardião 






retornarem ao local e finalizarem a tarefa. Outras situações em que o eletricista de Linha viva 
não pode atuar são:  
 
- Umidade acima de 70%;  
- Avaliação do ponto de orvalho;  
- Período noturno. 
 
Ao terminar a operação, a equipe guarda todo o material e o supervisor liga novamente 
para o COI, expondo a situação da NS, se foi finalizada ou não, e informando o valor da unidade 
de serviço (US). 
Quando iniciamos a pesquisa a semana de trabalho do ELV era dividida da seguinte 
forma: três dias eram destinados somente à poda de vegetação e dois dias destinados à 
manutenção e instalação de estruturas. Entretanto, a partir de outubro de 2019, por conta de 
demandas específicas da área, os eletricistas estavam sendo destinados diariamente para  a poda 
de vegetação, ou seja, a situação se agravou em termos de risco, visto que esta tarefa é por eles 
e demais membros da concessionária apontada como a mais crítica. Não há informações sobre 
a duração desta demanda diferenciada de trabalho. 
 
5.4 IMPACTOS DA ATIVIDADE E DO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO 
GERADOS NA SAÚDE DO TRABALHADOR 
 
Há uma série de riscos que o trabalho com a linha energizada pode trazer, afetando 
diretamente as condições de execução da atividade e de saúde e segurança dos operadores. 
Nesse sentido o meio ambiente de trabalho é fortemente influenciado, tendo como fatores 
determinantes a gestão e a organização do sistema e alguns destes aspectos são então abordados 
nesse capítulo. 
Trabalhar com energia elétrica é o fator de risco preponderante deste trabalho, pois é 
notório as graves consequências causadas pelo choque, como queimaduras de diferentes graus 
que podem até levar à amputação de membros e em casos mais graves à morte, devido aos 
efeitos que a passagem da corrente elétrica provoca no corpo. 
Além do evidente risco de natureza elétrica (SÁNCHEZ e MORREL, 1999; 
FORDYCE et al., 2007), os eletricistas que atuam em contato com o sistema elétrico de potência 
encontram-se expostos aos riscos de acidentes decorrentes do trabalho em altura (CRANE, 





condições ambientais, como calor e frio excessivos, e aos fatores organizacionais de trabalho 
(NASCIMENTO, 2002; MELO, et al., 2003; BORDIGNON et al., 2008).  
O trabalho de manutenção e construção das instalações elétricas em ambiente aberto, 
em particular no espaço da rua, está atrelado outros fatores de exposição, tais como: condições 
climáticas adversas; manuseio de estruturas grandes (altura do poste até 13 m); movimentação 
de cargas, equipamentos e ferramentas pesadas; picadas e ataques de animais peçonhentos; e 
os riscos advindos do trânsito de veículos e pedestres.  
Em um dia quente, observamos em uma atividade de substituição de cruzeta que o 
ELV que estava no cesto aéreo passou mal e teve que ser substituído pelo ELV que fazia o 
papel de guardião da vida, provavelmente pelo desequilíbrio hidroeletrolítico causado pelo 
calor ambiente associado às demandas de esforço físico da atividade.  
Outro ELV, ao relembrar sua trajetória na empresa, relatou sobre o incidente que teve 
com abelhas e vespas ao executar a tarefa de poda de árvore: 
 
“A hora que eu cortei um galho mais em cima assim, adivinha, era o galho que tava o 
cacho (de abelha), caiu bem aqui! Aquilo eu vou falar pra você ó ficou um.. cheguei a ir 




“Agora eu tomei uma vez, naquela árvore flamboyant, ela faz um negócio interessante... é 
uma vespa africana, ela é igual aquele maribondo vermelho só que ela é preta, parece uma 
mangaba, você já viu aqueles bichos? Os antigos falam assim, que ele anda no chão, 
costumam falar “pica cobra”. Ele é preto chega a azular. Essa vespa aí, ela é desse jeito, 
só que na árvore ela faz assim ó, a casa dela, aí só fica um buraquinho do lado assim ó. 
Que que aconteceu? nós tava podando árvore... conforme cortou um galho que ele caiu e 
bateu no ninho, aí alvoroçou, aí o rapaz foi cortar outro galho bateu mais em cima aí subiu 
pra cima. A hora que elas veio pegando assim eu tentei se esconder dentro do cesto, entrou 
junto! Aí eu comecei se debater, a turma tira sarro hoje. Uma hora comecei se debater, 
voou capacete, voou óculos e eu falando pra eles “tira, tira que o negócio tá ficando feio” 
e ele não tomou nenhuma (ferroada), que é o rapazinho lá, e eu tomei umas 6 ou 7, eu 
fiquei uns quatro dias que eu não conseguia fazer assim ó (movimentou a cabeça de um 






Ademais, evidencia-se uma alta carga cognitiva devido ao conhecimento técnico 
exigido na área eletromagnética e à atenção constante para não haver erro; e uma alta carga 
psíquica devido à periculosidade característica do serviço. Há na literatura relato sobre a 
associação destes fatores à ameaça da perda do emprego e às responsabilidades inerentes ao 
trabalho (CASTRO, 2016). 
Há também estudos que apontam dores musculoesqueléticas entre os eletricistas, 
principalmente na coluna vertebral, ombros, punhos e mãos (HEMBECKER et al., 2009). Esses 
problemas foram associados ao trabalho estático de membros superiores, combinado aos 
esforços físicos, resultantes de gestos de manipulação e pressão de ferramentas ou estruturas e 
das dificuldades que a busca pelo melhor campo de visão impõe (VASCONCELOS et al., 
2011).  
Os constrangimentos diferenciados resultam na adoção de posturas de trabalho 
desconfortáveis, que por sua vez geram queixas de dor e de desconforto, sendo os ombros e o 
tronco as regiões mais sobrecarregadas (EPRI, 2001; GUIMARÃES et al., 2002; SEELEY, 
2003). 
Para avaliar a ocorrência de Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho 
(DORT) entre as diferentes funções dos eletricistas, um estudo realizado por Moriguchi et al. 
(2008), destacou o adoecimento entre os que realizam intervenções em rede energizada, 
denominada Linha Viva (LV) e que também são os sujeitos desta pesquisa. Os autores 
concluíram que, dos 30 participantes, 26 sentem dores em pelo menos uma região do corpo, 
sendo os ombros a principal área em que todos os eletricistas apresentam sintomas; oito deles 
também sentem dores nos joelhos e quatro somam queixas de dores na coluna. 
Outro perigo, silencioso e invisível, gerado pelo campo eletromagnético é a exposição 
prolongada a ele que pode ocasionar alterações dos sistemas nervoso, circulatório e 
gastrointestinal, como a diminuição dos glóbulos vermelhos, a elevação da pressão arterial, 
redução da atenção, náuseas, nervosismo, diminuição da libido (KNAVE et al., 1979 apud 
KOIFMAN; BLANK; SOUZA, 1983) alterações do sono, ansiedade e reumatismo (AJENJO 
et al., 1979 apud KOIFMAN; BLANK; SOUZA, 1983). Inclusive, em uma das primeiras 
entrevistas coletivas realizadas com os ELV essa foi a preocupação demonstrada por um deles, 
questionando sobre os impactos que a exposição ao campo eletromagnético pode gerar na sua 
saúde e de seus colegas. 
Ademais, destacam-se na atividade dos eletricistas os fatores psicossociais do trabalho, 





progressão na carreira, a segurança no emprego, o apoio social, o reconhecimento no trabalho, 
o convívio com o perigo e o risco, que podem levar ao uso abusivo de álcool, à depressão, ao 
sobrepeso, à obesidade e aos Transtornos Mentais Comuns nesta população (SOUZA et al., 
2012; SOUZA et al., 2010; MARTINEZ E LATORRE, 2008). 
Além de todo o exposto, com a chegada das novas formas de produção e contratação 
que geralmente estão associadas a precarização do trabalho, em particular do trabalho 
terceirizado, vê-se a possibilidade de degradação deste tipo de trabalho, na medida em que a 
quantidade de terceirizados tem aumentado consideravelmente no setor e também na 
organização estudada. 
De acordo com Castro (2016), os profissionais do quadro próprio acabam sendo 
afetados de forma direta com as consequências desse repasse a um agente externo de processos 
operacionais até então realizados pela empresa, que vão desde a sua formação profissional até 
a potencialização dos riscos devido à precária manutenção terceirizada na rede elétrica. 
Segundo a autora isso é mais um elemento a ser gerido pelos trabalhadores, e na nossa visão 
também pelos gestores (diretos e das áreas de apoio), nestas situações de trabalho, que pode 
contribuir para agravar o cenário de adoecimento e acidentes no setor. 
 
 
5.5  ARBORIZAÇÃO E SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
  
Antes de adentrar a questões típicas da poda de vegetação que afetam diretamente a 
vida do ELV, nesse tópico busca-se compreender o início dessa atividade, pois sabemos que há 
outras formas possíveis de se organizar socialmente e tecnicamente as atividades produtivas. A 
opção por esse tipo de organização, quer dizer, rede de distribuição aérea, é pautada 
essencialmente por uma racionalidade técnica que muitas vezes esconde as decisões políticas.  
Sabemos que as redes de distribuição podem ser aéreas ou subterrâneas, no Brasil 
predomina a rede aérea, sendo que as redes subterrâneas tiveram início nas décadas de 1950 a 
1970 através de algumas concessionárias, tais como a AES Eletropaulo e a Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista – CTEEP e as empresas do grupo CPFL Energia, em 
São Paulo, a Light Serviços de Eletricidade S.A., no Rio de Janeiro, a Centrais Elétricas de 
Santa Catarina S. A. – CELESC, entre outras (CORREIA, 2016). 
A seguir são descritas as características de cada tipo de rede, de acordo com 





 Rede de Distribuição Aérea Convencional: tipo de rede elétrica mais encontrado no 
Brasil, na qual os condutores nus (sem isolamento) são apoiados sobre isoladores de vidro ou 
porcelana, fixados horizontalmente sobre cruzetas de madeiras nos circuitos primários de média 
tensão, e verticalmente nos circuitos secundários de baixa tensão. Devido a essa disposição 
dos condutores, essas redes são mais susceptíveis à ocorrência de defeitos (curtos-
circuitos), principalmente quando há contato de galhos de árvores com os condutores 
elétricos.  
 Rede de Distribuição Aérea Compacta: surgiu no Brasil na década de 1990, sendo 
constituída de três condutores cobertos por uma camada de polietileno não reticulado, 
sustentados por um cabo mensageiro de aço, que por sua vez, sustenta espaçadores poliméricos 
instalados a cada 10 m, apoiando os condutores que ficam dispostos em um arranjo triangular 
compacto. As redes compactas são muito mais protegidas que as redes convencionais, não 
somente porque os condutores têm uma camada de isolação, mas porque a rede em si ocupa 
bem menos espaço, resultando em menor número de perturbações.  
 Rede de Distribuição Aérea Isolada: tipo de rede bastante protegida, com condutores 
encapados com isolação suficiente para serem trançados. Geralmente mais cara, essa rede é 
utilizada em condições especiais, como locais densamente arborizados ou regiões que exijam 
índices altos de confiabilidade do sistema.  
 Rede de Distribuição Subterrânea: pode ser semienterrada, quando possuem os 
cabos enterrados e os equipamentos instalados sobre o solo, ou totalmente enterrada, que se 
caracteriza pelo uso de cabos e demais equipamentos elétricos totalmente enterrados. O arranjo 
semienterrado pode ser utilizado quando há área suficiente para instalação de painéis e cabines 
destinados a abrigar o transformador de distribuição e demais acessórios; já o arranjo totalmente 
enterrado é mais comum em regiões muito densas ou onde há restrições para a instalação das 
redes aéreas. 
Ressalte-se que esta pesquisa não tem a intenção de apontar qual melhor sistema de 
distribuição de energia elétrica, mas tão somente fazer reflexões e sinalizar caminhos para a 
solução de problemas enfrentados pelos eletricistas com a poda de vegetação, pois sabemos que 
a distribuição com rede subterrânea também guarda suas peculiaridades e desafios. Outro ponto 
a ser colocado é que não entramos na literatura estudos de ergonomia, tampouco de ergonomia 
da atividade, nos quais pudéssemos nortear nossos raciocínios. Dessa maneira, traçando um 





Sob o aspecto da manutenção preventiva, as previstas para uma rede aérea, referem-
se à manutenção geral das estruturas, condutores e equipamentos, especialmente na verificação 
de pontos quentes em conexões, chaves e fuga de corrente em isoladores, além da poda das 
árvores e a retirada de objetos da rede (VELASCO, 2006). 
Já a manutenção corretiva, de acordo com CEMIG (1998, apud Velasco, 2006), dá-se 
em função do número de interrupções acidentais e do tempo do restabelecimento da interrupção 
urbana, onde ocorrem as substituições de material danificado, além das manobras necessárias 
para a execução dos serviços na rede.  
Para reconhecer uma falha na rede subterrânea é mais complicado do que na rede aérea, 
já que na aérea a falha é visível. Com relação a manutenção das redes, pode-se dizer que as 
redes subterrâneas tendem a ser mais vantajosas que as redes aéreas, já que por estarem menos 
expostas a agentes externos e climáticos as atividades de manutenção corretiva são realizadas 
com menor frequência, contudo, a correção de uma falha ocorrida nesse tipo de rede é mais 
complicada e exige equipamentos específicos e mão de obra especializada (BASCOM et al., 
1996). 
Na rede aérea, os cabos ficarem geralmente expostos e as intervenções para consertos 
também são frequentes. Os danos são causados por acidentes com veículos que atingem os 
postes, assim como raios, chuvas, poluentes ambientais, salinidade, ventos e pássaros 
(PIRELLI, 2000). 
Agora tratando sobre os aspectos econômicos, Pirelli (2000) afirma que, se por um 
lado as redes aéreas são mais baratas de se instalar, por outro, elas têm um custo de manutenção 
de operação elevado depois de instaladas, além de serem bem menos seguras e constantemente 
danificadas por ações do ambiente.  
Um exemplo dado desse elevado custo de manutenção é referente ao custo de poda: 
podar uma árvore custa, em média, dez dólares. Assim, nas grandes cidades brasileiras, gasta-
se de quatro a sete milhões de dólares por ano com poda de árvores (VELASCO, 2003). 
Segundo Castro (2000), as redes elétricas com condutores nus, disputando o mesmo 
espaço aéreo com as árvores, podem causar prejuízos a todos os setores da sociedade, dentre 
eles: 
· curtos-circuitos na média e baixa tensão; 
· queima de transformadores, pela constante ocorrência de curtos; 





· desligamento da rede;  
· queima de aparelhos domésticos e equipamentos industriais; 
· prejuízos ao comércio e indústria decorrentes da falta de energia;  
· transtorno em hospitais e estabelecimentos de utilidade pública;  
· perdas de faturamento; gastos acentuados com manutenções e podas emergenciais10 
e corretivas. 
Para além dessas problemáticas existem outras, talvez invisíveis para essas pesquisas, 
mas bastante sensíveis para os analistas do trabalho, qual sejam, os impactos gerados na saúde 
e segurança dos eletricistas. Nenhum dos estudos acima citados, aponta as possíveis 
dificuldades da atividade para os eletricistas, tampouco as prováveis patologias e problemas de 
segurança que podem lhes acometer, no sistema que privilegia a rede aérea de distribuição. 
A verdade é que, economia, sustentabilidade, meio ambiente e direito do consumidor 
podem revelar paradoxos quando o assunto é “formas de redes de distribuição e a não 
interrupção de energia elétrica”, que trazem elementos de complexidade ao trabalho dos 
eletricistas. A carga de trabalho, que literalmente sobrecarrega os ombros dos eletricistas está 
fora do debate público, tendo ele que compatibilizar oxímoros resultantes de embates de 
diferentes atores sociais, com os quais ele nem se relaciona diretamente, mas que trazem 
repercussões sobre seus direitos e suas necessidades. No entanto, se estes trabalhadores estão 
adoecendo e se acidentando, é preciso falar sobre a poda de vegetação e buscar dar visibilidade 









                                                          
10 Poda Emergencial é realizada para remover partes da árvore como ramos que se quebram durante a ocorrência 
de chuva, tempestades ou ventos fortes, que apresentam risco iminente de queda podendo comprometer a 





6. ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Neste tópico evidenciamos, de acordo com a leitura exaustiva das entrevistas 
transcritas, alguns assuntos que apresentaram repetição e mostraram relevância com os 
objetivos que acordamos investigar nessa pesquisa. Segundo a técnica da Análise de Conteúdo 
foram agrupados temas e discutidos com base nos referenciais teóricos do Direito ao Meio 
ambiente de trabalho equilibrado; da Ergonomia da Atividade; Psicodinâmica do Trabalho. As 
categorias A Atividade; Reconhecimento; Relação com terceirizados; Sofrimento; Prazer; 
Relação com cliente; Relação em dupla; Ferramentas e equipamentos; Relação com a 
organização; Rotina de trabalho; Riscos, lesões e acidentes foram elaboradas a partir da 
interpretação do conteúdo das falas dos entrevistados. 
Cada categoria, além de discutir as vivências relacionadas diretamente a atividade de 
poda de vegetação executada pelos ELV, também debate elementos do próprio trabalho, visto 
que o trabalho se constitui numa amálgama, aqui separado com fins apenas elucidativos. De 
forma ilustrativa, algumas falas das participantes foram expostas ao longo do texto, a fim de 
compor e integrar melhor cada discussão. 
 
Categoria 1 – Atividade 
 
Segundo Santos (2000), na arborização urbana a poda é utilizada para adequar a planta 
ao interesse do homem que habita a cidade, sendo, desta forma, executada para corrigir os 
conflitos existentes entre as árvores e os equipamentos e/ou edificações da cidade. 
Na concessionária estudada a poda de vegetação é um serviço realizado 
constantemente pelas equipes, sejam elas de linha morta ou linha viva. A finalidade dessa 
atividade é manter a rede elétrica em condições de acesso e diminuir o risco de danos nos cabos, 
exatamente por isso que o trabalho de poda é essencial na prevenção de ocorrências e, por 
conseguinte, essencial para a companhia. 
Os eletricistas responsáveis pela poda recebem qualificação necessária para lidar com 
equipamentos próprios do trabalho, como a serra hidráulica e a motopoda. Além disso, os 
trabalhadores recebem um levantamento das espécies nativas que não podem ser 
podadas, conforme demanda a legislação.  
 
“teve o treinamento, né.. até porque tem a forma correta de tá fazendo poda, né, que no caso 





autorização de cortar o que tá embaixo da rede, porém se você cortar muito, tem o risco da 
gente até ir preso, né [...] O treinamento de poda é dado antes da LV, o pessoal da linha morta 
também tem esse treinamento... tem o instrutor que vem e passa o treinamento pra gente.. já 
pra linha viva tem um japonês que dá uma reciclada, é do meio ambiente...” ELV5 
 
Em fevereiro de 2019, como já mencionado anteriormente, nos reunimos com os ELV 
da EA estudada, para elencar as tarefas mais críticas realizadas por eles quanto à natureza, 
duração e frequência, naquele momento a tarefa mais votada foi “Poda de Vegetação”. 
Os eletricistas entrevistados alegaram que, quanto a natureza ela exige bastante 
esforço, há uma dificuldade postural, o peso do equipamento utilizado é grande e envolve alto 
risco. Quanto à duração, ela pode durar de 1 a 3 horas e quanto a frequência é considerada alta, 
pois é realizada, no mínimo, uma vez por dia. Afirmaram ainda que três dias da semana são 
separados somente para poda de árvore, quais sejam: segunda, terça e quarta. No decorrer da 
pesquisa, esse número passou, em outubro de 2019, para a alarmante quantidade de cinco vezes 
na semana, por conta das adversidades vivenciadas naquela EA. 
Durante as observações em campo, pudemos presenciar algumas das situações e 
questões apontadas nas entrevistas e para além disso, esforços e diferentes demandas, não 
verbalizados pelos eletricistas, o que consideramos como algo que já introjetaram e portanto, 
consideram como “normal” da atividade. 
Dividimos os esforços realizados por esses operadores com relação a poda de 
vegetação em duas frentes: esforço físico e esforço cognitivo.  
 
Esforço físico 
- Em relação ao eletricista que opera no cesto aéreo, identificamos as seguintes 
problemáticas:  
- Os movimentos das mãos são dificultados por conta da espessura da luva.  
- Movimentos dos braços dificultados por conta do mangote de proteção.  
- Movimentos com um braço esticado e outro flexionado, ou ambos esticados ou 
ambos flexionados, acima do nível dos ombros, para ter melhor visão e alcance na execução. 
- Flexão de tronco.  
- Repetição de uma sub-tarefa. 






- Todos esses movimentos dependiam da variabilidade de cada tronco e galho da 
árvore com a necessidade de se manejar a serra hidráulica (ferramenta de poda).  
 
Em relação ao eletricista Guardião da Vida:  
- Extensão de pescoço devido a necessidade de supervisão da atividade no cesto aéreo 
que implica no olhar constante direcionado para o alto, visto que ele se encontra no solo; 
- Carregamento de troncos de árvore que demanda flexões de tronco e esforço físico.  
 
“mas o equipamento também acaba dificultando também razoavelmente a tarefa, por questões 
ai muitas vezes a gente não conseguir se aproximar corretamente da árvore, do ponto de 
corte, você acaba tendo que ficar esticando, às vezes quase saindo do cesto pra poder fazer o 
corte, né?” ELV1 
 
“Eu acho que é o posicionamento às vezes, porque às vezes você tem que ficar com o braço 
esticado pra você cortar o galho e aí você não chega com o cesto, entendeu? Então a principal 
dificuldade é você ficar esticado e você ficar aqui, com a mão aqui no gatilho abrindo e 
fechando, principalmente quando você tá em linha viva você tem que usar a luva de borracha 
é o que pega bastante, você ficar ligando e desligando, conseguindo apertar é aonde que pega 
o braço aqui, entendeu, dói aqui no antebraço.” ELV2 
 
Esforço Cognitivo 
O esforço cognitivo que essa atividade demanda é igualmente intenso e extenso, pois 
são diversos os cuidados que o eletricista deve tomar, a saber: 
- Variedade de vegetação;  
- Podar sem abater a árvore, pois isso gera multa para a empresa;  
- Cuidado com queda de galhos na casa dos consumidores, pedestres e no próprio 
material de trabalho;  
- Identificar melhor maneira de posicionar o caminhão;  
- Diversas maneiras de manusear a serra;  
- Escolher a melhor postura em função do risco e do resultado que o ELV quer 
empreender;  






 “A diferença da poda para a manutenção, é que a poda é uma constante análise. Todo corte 
que você fizer na árvore você tem que estar analisando ou mudando de estratégia porque você 
vai... é tem várias coisas... depende né... tem maria fedida... e ela queima na mordida... E 
conforme vai cortando, né, vai adentrando a poda da árvore, o cenário vai mudando...” ELV 
 
“tem que ter atenção pra não deixar cair aquele galho em cima da fiação ligada, né” ELV6 
 
Absolutamente todos os ELV associam lesões e dores nos braços, antebraços, punhos, 
cotovelos e ombros à poda de vegetação: 
 
“(Pesquisadora: e você disse que começou a sentir dor na mão, no pulso né, depois que foi pra 
poda de árvore) Depois que eu entrei na linha viva... eu tenho 5 anos aqui e menos de 1 ano 
com a linha viva. Nos outros quatro anos não tinha dor não...” ELV8 
 
Para lidar com o serviço os operadores criaram algumas estratégias como: 
revezamento, prática de atividade física (alguns inclusive nos relataram que são maratonistas), 
pausas durante o trabalho, utilização de tensor e em casos mais severos há pedidos médicos de 
afastamento da atividade. 
 
“tem gente que trabalha com... e eu também faço isso... com tensor... já trabalha com tensor 
no pulso pra fazer poda. Tensor é quando tá com dor... e a gente usa antes já pra ver se não 
dá dor mesmo...“ ELV8 
 
A situação parece crítica, pois foi identificada antecipação do gozo das férias para 
tratar das dores, isso quer dizer que há alteração no planejamento de descanso e lazer em função 
da poda: 
 
“aí... pra ajudar a melhorar eu peguei férias. Foi até onde... eu falei pra você né... eu tentei 





aí saí de férias com 20 dias ... foi o que ajudou também, se não... eu pedi férias pra poder...” 
ELV7 
 
Segundo os relatos, para cumprir as exigências de poda de vegetação a concessionária 
estipula metas mensais, nem sempre atingidas. Alguns ELV falam de 400, outros de 900 podas 
a serem realizadas pelo conjunto de equipes ao mês. 
 
“Então, a empresa impõe umas metas mensais... tipo mensal... mensal tem que podar 500 
árvores... para podar... então dependendo do serviço não dá... [...] eu tô chutando né... as vezes 
tem 300, 400... depende... é um período por mês né... é mensal... mas geralmente não atinge 
né...” ELV7 
 
Em relação as multas que a concessionária pode receber da prefeitura em virtude de 
uma poda irregular, que é aquela que impede o desenvolvimento sadio e crescimento da árvore, 
alguns eletricistas atribuem essa sanção a um treinamento inadequado para a atividade: 
 
 “E a empresa tem recebido multas, obviamente, ela recorre, mas é uma constante sim. 
Também há casos que os funcionários acabam exagerando muitas vezes por não ter passado 
por treinamento adequado, geralmente funcionário novo. No último curso que tivemos de 
poda nosso engenheiro comentou que estava por volta de R$ 1.900,00 a multa por árvore e é 
uma constante acontecer.” ELV1 
 
Os ELV são capacitados para qualquer tipo de tarefa em distribuição de energia 
elétrica, como os próprios operadores relatam: 
 
“Somos um profissional diferenciado porque fazemos de tudo e nosso veículo tem todo tipo de 
ferramenta.” ELV5 
 
Um profissional considerado altamente qualificado, que tem um rol de tarefas 
enumerados em mais de cem, entre manutenção, instalação, substituição de estruturas e troca 





vegetação. Em relação a frequência, sabe-se que a atividade pode ser tornar extremamente 
desgastante, associada a questão do peso da ferramenta que precisa ser manuseada e dos 
equipamentos em geral, o que parece reforçar a demanda inicial colocada no  P&D com relação 
ao desenvolvimento de ferramentas de apoio ao  trabalho dos ELV : 
 
“é um trabalho desgastante pelo fato do peso da serra, pela demanda de árvores que tem, tem 
muita árvore, mas a gente consegue aliviar um pouco revezando, parando um pouco pra tomar 
uma água, mas o peso da serra é complicado pra nós.” ELV5 
 
“E a gente vê no mercado ai alguns equipamentos que são próprio pra isso ai pra poda de 
arvore né, so que a gente até agora não viu ver isso daí implantado na empresa, né” ELV1 
 
A poda de vegetação abarca uma infinidade de dificuldades que o ELV deve lidar 
cotidianamente. E essa atividade, que é vulgarmente associada somente à agricultura, por ser 
exercida frequentemente na LV por conta dos determinantes já mencionados anteriormente, 
acaba sendo considerada pelas equipes como a mais prejudicial, entre tantas outras de suas 
competências. 
  Além disso, há o sentimento de que a poda não pertence a atividade coração do ofício 
de eletricista de linha viva. 
 
“a gente fala assim, é serviço de jardineiro, né? Não é serviço de linha viva, pô, linha viva faz 
manutenção, né?” ELV5 
 
Esse sentimento dos ELV acaba sendo exacerbado quando se percebe que a 
concessionária também tem dificuldade de investir em ferramentas próprias, já que se não 
fossem as questões complexas e imbricadas apontadas, ela  não seria propriamente  responsável 
por fazer poda com elevada frequência: 
 
“a gente vê no mercado ai alguns equipamentos que são próprio pra isso ai pra poda de arvore 
né, só que a gente até agora não viu ver isso daí implantado na empresa, né  a empresa sempre 
“ah, mas a arvore é só poda a gente não é responsável pelas árvores” tal tal tal... “um 
equipamento desse é muito caro pra que se implante em toda empresa tal tal tal” é aquela 






Desempenhar, de forma habitual, uma atividade que o sujeito não considere como a 
sua atividade principal pode ser fonte de sofrimento. De forma comparativa, podemos imaginar 
que seria o mesmo que pedir a um Professor, que ao invés de ministrar aula, todos os dias ele 
gaste a maior parte de seu tempo apagando a lousa. Por mais que seja uma tarefa inerente e 
essencial para o magistério, realizá-la com maior frequência , deixando de lado atividades que, 
em regra, são primordiais para tal ofício,  pode causar sentimentos como ansiedade e 
insatisfação, o que seguindo esta analogia, talvez ajude a explicar as queixas do ELV em relação 
à frequência da atividade de poda de vegetação. 
Traçando um breve resumo do que foi apurado em campo e do resultado das pesquisas 
na literatura acadêmica, identificou-se que a problemática desta atividade advém de diversas 
fontes: do modelo que se instituiu no Brasil de distribuição aérea de energia elétrica; da 
dificuldade da empresa em garantir condições de trabalho diferenciadas com ferramentas e 
equipamentos de última geração para uma atividade tida como secundária; das reclamações 
advindas dos clientes em relação às podas realizadas; da variabilidade do ambiente externo. 
 
 
Categoria 2 – Reconhecimento 
 
Frequentemente os efeitos são desastrosos para os trabalhadores quando não ocorre o 
reconhecimento dos resultados de seu trabalho. Para que haja então um comprometimento 
pessoal mais duradouro nesse processo, é necessário que eles vejam a possibilidade de 
retribuição para os seus esforços: “(...) a forma específica da retribuição é o reconhecimento no 
sentido duplo do termo: reconhecimento no sentido de admitir essa contribuição da pessoa e 
reconhecimento no sentido de gratidão” (DEJOURS, 1999b, p. 29). 
O reconhecimento passa por julgamentos e na proposta da psicodinâmica do trabalho, 
pode se concretizar de duas formas: utilidade e beleza. 
O julgamento de utilidade, trata sobre a utilidade econômica, social 
ou técnica da contribuição do sujeito na organização do trabalho. Ele pode ser feito pela chefia, 
que pode aferir a utilidade de um trabalho bem feito. E também pelo cliente, do utilizador do 
serviço. Este tipo de reconhecimento é importante para o trabalhador, porque lhe confere um 







Assim, a empresa, o tipo de serviço que ela presta é um serviço à comunidade, à população 
né... então eu acho prazeroso você participar disso entendeu? Você faz parte do anseio da 
população... você tem a perspectiva que a população tem da sua energia né... se tem um 
temporal, se você chega lá ta tudo desligado...  você chega na rua assim ó tudo apagado. Você 
vai lá e reestabelece a energia... eu acho gratificante pra caramba... eu sempre achei.... 
nossa...” ELV7 
 
Existe também o julgamento de beleza, que é feito pelos pares, na medida em que estes 
conhecem a fundo o trabalho e podem avaliá-lo em aspectos por vezes menos visíveis para os 
leigos, que não dominam as exigências do ofício.  
Esses dois mecanismos de reconhecimento são fundamentais, pois o que em última 
instância está em jogo a construção da identidade do sujeito que trabalha. Ela se constitui no 
interjogo das relações sociais, sendo que um dos elementos essenciais para sua produção é o 
reconhecimento social. O trabalho, nesse sentido, é um campo privilegiado na conquista da 
identidade pelos indivíduos (LANCMAN E UCHIDA, 2003) e na construção da saúde. 
Por outro lado, quando não há reconhecimento, o trabalho pode ser fonte de 
sofrimento, e os trabalhadores encontram formas de justificar tais sentimentos, utilizando 
mecanismos de racionalização, expressos em atitudes e comportamentos como explicações 
lógicas, brincadeiras, negações e necessidade de sobrevivência, tal fato também foi identificado 
nas falas dos ELV, principalmente a negação: 
 
“eu to satisfeito, sinceramente to satisfeito com meu trabalho, gosto do que eu faço, gosto de 
trabalhar nessa empresa, mas eu acho que a gente merecia um pouco mais, o salário nosso 
poderia ser um pouco mais, mas o serviço, a empresa, eu gosto, to satisfeito [...] o grau de 
risco nosso é muito alto, mas eu to satisfeito, venho trabalhar feliz, saio de casa animado pra 
trabalhar, entendeu? ELV3 
 
“Mas acho que assim melhor reconhecimento por parte da empresa acaba estimulando o 







Além disso, a maioria dos entrevistados associam trabalho digno a reconhecimento: 
 
“o que eu entendo (sobre trabalho digno) é quando você vai fazer uma tarefa e a liderança vê 
que você fez a tarefa, e eles falam que você fez direitinho, com trabalho [...] o reconhecimento 
da liderança, dos colegas... falam “nossa, você trabalhou bem” , e parece que ficamos 
incentivados a sempre fazer o melhor” ELV4 
 
Percebeu-se que os eletricistas se esforçam por fazer sempre o melhor, e colocam nisso 
muita energia e paixão e quando a qualidade do trabalho é reconhecida, os esforços, as 
angústias, as dúvidas, as decepções e os desânimos adquirem sentido (DEJOURS, 2007). 
Assim, o reconhecimento no trabalho, traduz-se a um sentimento de alívio, de prazer, de leveza 
e elevação, capaz de conjurar o sofrimento. 
 
Categoria 3 – Relação com terceirizados 
 
O capitalismo, a partir da década de 70, sofreu uma ruptura com o padrão fordista e, 
por conseguinte, se transformou sob a perspectiva da acumulação flexível gerando um modo de 
trabalho e de vida alicerçados na flexibilização e precarização do trabalho. Essas mudanças 
foram impostas pelo processo de mundialização da economia. 
De acordo com Harvey: 
[a acumulação flexível do capital] é marcada por um confronto direto com a rigidez 
do fordismo (...) se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de 
trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços 
financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas 
mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre 
regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no 
chamado “setor de serviços”, bem como conjuntos industriais completamente novos 





Dejours (2003), por seu turno, afirma que assistimos a um processo de precarização 
do trabalho. O autor compara a situação atual em que as empresas se encontram a uma nova 
Guerra Mundial com a maior parte de suas consequências danosas. 
Dejours (2003) fala, por exemplo, da banalização da injustiça social – inspirado em 
Hannah Arendt (2000), que criou o conceito de banalização do mal. Com o desemprego 
estrutural criado pela nova forma de acumulação, tanto os que têm emprego como aqueles que 
o perderam, sofrem intensamente. A ameaça da demissão ronda a cabeça daqueles que 
permanecem empregados  (LANCMAN E UCHIDA, 2003). 
Nesse cenário, um estudo elaborado por Dieese (2010) destaca o alto grau de 
terceirização no setor elétrico, que atingiu 58,3% da força de trabalho naquele ano. A apuração 
das taxas de mortalidade por acidente de trabalho mostrou que essas são muito mais elevadas 
entre os terceirizados, sendo 3,21 vezes superior à verificada entre trabalhadores do quadro 
próprio. Entre os terceirizados, 47,5% morriam em decorrência de acidentes, enquanto entre os 
trabalhadores do quadro próprio das empresas apenas 14,8% eram vítimas fatais.  
A terceirização está atrelada à precarização das condições de trabalho (DIEESE, 
2010), estudos mostram o impacto desta forma de contratação na construção identitária 
(RABELO; CASTRO; SILVA, 2016), no aumento dos acidentes (CASTRO et al., 2015; 
DIEESE, 2010; DOMINGOS, 2005) e das doenças ocupacionais entre os profissionais das 
contratadas (COUTINHO, 2015; DRUCK; SELIGMANN-SILVA, 2010). 
Em campo pudemos observar algumas consequências indiretas da terceirização para a 
saúde e a segurança dos eletricistas do quadro próprio. 
 
“é bem isso mesmo. Porque o negócio deles é produção né? Eles ganham por árvore podada, 
então vem lá, corta rapidinho, já sai e já vai pra outra... Como também não tem um 
acompanhamento da empresa pra tá fazendo essa cobrança, eles não estão nem aí não se 
preocupam em fazer uma poda correta, como pede lá o procedimento.” ELV1 
 
Como informado anteriormente, antes mesmo de realizar a atividade, o grupo realiza 
a inspeção das estruturas no solo, tanto da que sofrerá intervenção quanto das adjacentes 
(principalmente o trecho dos dois lados do poste a ser operado). Assim, olham o poste, a 
presença de insetos, o estado de conservação de todas as estruturas do sistema e se há rachadura 





Foi observado em campo e nas verbalizações dos eletricistas, que a precarização das 
estruturas vem aumentando devido à precarização das condições de trabalho na manutenção 
realizada pelas empresas terceirizadas, a que eles chamam de “empreiteira”. A análise das 
equipes em solo e próxima à estrutura busca identificar possíveis impactos que ofereçam riscos 
durante a operação.  
A equipe explicou, em algumas observações em campo, que a instalação de estruturas 
pode ter sido realizada por equipes terceirizadas, remuneradas por produção, e que isso afeta a 
qualidade do serviço, como por exemplo, na economia de tempo ao fazer o aperto dos parafusos.  
Outra queixa apresentada é em relação a poda de vegetação, os eletricistas afirmam 
que a equipe terceirizada pode podar de forma incorreta, pois trabalhar por ganho de produção, 
o que afetaria diretamente o trabalho do quadro próprio, pois a árvore que não é podada de 
forma correta cresce muito mais rápido, aumentando o retrabalho, e dificultando a realização 
da poda de manutenção, devido ao crescimento exacerbado de brotos. 
 
“Agora, quando é feita a poda de forma incorreta, que às vezes, a empreiteira poda esse ano, 
aí passa 2 anos a gente volta pra podar lá e tá cheio de toco, né, aí a gente sofre pra danar, é 
muito mais desgastante pra retirar todos esses tocos, pra deixar ela em condições aí de 
manutenção. Na verdade ela brota muito mais rápido, porque cada toco que tem ali as pontas 
ele vai saindo dez brotos em cada ponto daqueles tocos ali, então forma um 
“envassouramento” que a gente fala. E esse envassouramento cresce rápido, né, que os brotos 
novos ali cresce rapidinho e já chega na rede novamente.” ELV1 
A literatura aponta a terceirização como causadora de insegurança nas relações 
trabalhistas, acaba com a identidade coletiva e desmantela a cidadania à medida que o 
trabalhador não consegue construir um modo de vida equilibrado nem se fixar em uma posição 
ou classe social como um sujeito permanente. Esse cenário é muito mais preocupante quando 
pensamos que trabalhadores do quadro próprio podem se voltar contra os terceirizados (ainda 
pior se for do mesmo grupo de empresas), quando sabemos que a causa para esse desmantelo é 
um modelo de precarização do trabalho articulado pelo neoliberalismo. 
Categoria 4 – Sofrimento 
 
Quanto ao sentimento negativo, sofrimento, do trabalho vivido, percebeu-se, pela fala 
dos trabalhadores, uma dicotomia. Se por um lado a organização do trabalho é flexível e 





a vivência de sofrimento se relacionaria então às contingências de um trabalho realizado com 
alta repetitividade, sem os recursos ideais por longo período de tempo e, principalmente para a 
atividade de poda de vegetação, caracterizando riscos de precarização do trabalho. 
 
“são equipamentos aí de mais de 35 anos atrás quando foi implantado, quando teve uma 
melhoria, né, que as anteriores a ela eram mais pesadas, acopladas na mangueira, mas era um 
dispositivo pesado pra danar... teve uma melhoria, teve um ganho, mas isso coisa de 35 anos 
atrás. Na questão dos veículos aí, poderia ter algo mais fácil da gente se aproximar das 
árvores sem a gente ter que ficar esticando de longe lá, sem tá causando danos nos braços, 
muitas vezes até coluna, ombro” ELV1 
“acho que assim, no mercado tem bastante tecnologia e eu acho que a empresa tinha que se 
inovar nessa parte de tecnologia com a gente, né... coisas bem mais leves, não tão pesado 
igual tem, que muito ferramental ainda continua sendo de quando  foi feita a formação da linha 
viva, não foi feita a mudança disso daí (há quanto tempo?) ah, mais de 20 anos, pra mais, né” 
ELV2 
Se tem havido mais investimento por parte da companhia, seria preciso então 
intensificar os processos de comunicação, para fazer chegar as notícias de investimentos na 
melhoria das condições de trabalho. Parece-nos que o P&D trouxe, nesse sentido, um 
fortalecimento do sentimento de investimento da companhia nas condições de trabalho, 
especialmente pelo foco em ergonomia e desenvolvimento de ferramentas. 
Outra situação, já apontada em categoria anterior, que causa sofrimento para os 
eletricistas é que a poda de vegetação, além de ser a fonte causadora de lesões, não é considerada 
por eles como atividade coração do eletricista: 
 
“Acho que a importância da poda tá pra empresa que a gente trabalha porque pra gente é 
ruim, a gente só sente dor, só judia da gente, né [...] caso você for comparar a poda com uma 
troca de estrutura, você vai colocar a poda 1 e a troca de estrutura é 10 (Pesquisadora: Vocês 







Em outras verbalizações observamos o anseio do eletricista, que está há meses somente 
realizando poda em voltar para as outras atividades: 
“de uns tempos pra cá, a gente também fazia manutenção, tinha os dias de manutenção e os 
dias de poda, porém agora é só poda, por um tempo, a gente não sabe se vai ficar até dezembro 
ou janeiro, porque tem as empreiteiras que fazem a poda, mas agora ela não ta fazendo, no 
momento que voltar provavelmente a gente não vai fazer mais tanta poda, é o que a gente 
acha, volta pra manutenção” ELV3 
Se a organização do trabalho permanecer direcionando muito do tempo de trabalho dos 
ELV para a poda de vegetação, de forma repetitiva, alerta-se que isto pode potencializar os  
riscos de adoecimentos e acidentes, como já citado anteriormente. Na literatura, considera-se 
repetitivo o ciclo executado mais de duas vezes por minuto, ou seja, em menos de 30 segundos 
(SILVERSTEIN et al., 1987). Fica claro que a identificação desta natureza é mais indicada para 
o trabalho fragmentado das linhas de produção, mas de difícil mensuração quando se trata do 
variado leque postural e de sub-operações realizado durante as atividades de LV. No entanto, 
vale a pena se pensar em soluções para evitar problemas como aqueles que poderão estar 
associados a questão do como acionamento do gatilho e da sustentação da serra hidráulica 
durante a atividade de poda. 
Quando uma postura ou um gesto de trabalho crítico é executado somente 
eventualmente, tende a diminuir as chances de queixa e problemas à saúde. No entanto, se sua 
intensidade, duração e frequência forem elevados, como tem se tornado no caso da poda de 
vegetação, existe maior risco de causar danos e transtornos à saúde.  
 
“ELV7- É desgastante... a serra né. .. é um serviço repetitivo...  a serra é a mesma. A posição 
de podar é a mesma... e geralmente quando sai pra fazer poda, você poda todo o tempo. Não 
é assim, eu vou fazer uma poda aqui, depois eu faço uma manutenção aqui e outra ali. Não, 
quando você sai pra fazer uma poda é um tempo na poda...  
ELV8 – A gente passa uns dois meses fazendo poda... 
ELV7– É todo dia! O serviço nosso aqui o que dá mais problema é poda de árvore, é o ombro, 






Dejours (1987) salienta que, para os trabalhadores corresponderem às expectativas da 
organização e não adoecerem, eles utilizam estratégias de enfrentamento contra o sofrimento, 
tais como conformismo, individualismo, negação de perigo, agressividade, passividade, entre 
outras. De acordo com o autor, a utilização dessas estratégias de defesa propicia proteção do 
sofrimento e a manutenção do equilíbrio psíquico por possibilitar o enfrentamento e a 
eufemização das situações causadoras do sofrimento. 
Ademais das estratégias de enfrentamento subjetivas, seria imprescindível que a 
organização encontra-se mecanismo institucionais para reduzir a frequência que o eletricista 
realiza a poda, pois a literatura indica que uma rotina desgastante leva  à desmotivação e ao 
pouco comprometimento dos operadores, além de induzir à fadiga, por causa do uso frequente 
das mesmas estruturas físicas e cognitivas. 
 
Categoria 5 – Prazer 
 
 
Neste estudo, as vivências de prazer surgiram como predominantes sobre as de 
sofrimento. Manifestam-se no reconhecimento social, na satisfação em trabalhar numa área que 
permite aprendizagens constantes, na autonomia para realizar as atividades em campo, nas 
relações saudáveis com os colegas e na possibilidade de transformação pessoal e da 
comunidade. Tais vivências são indicadores de saúde no trabalho, proporcionam estruturação 
psíquica e expressão da subjetividade (Dejours, 2004), e talvez ainda representem fatores 
protetores em relação ao adoecimento. 
Na sua relação com a comunidade, o prazer emana da realização de uma atividade 
essencial que se faz sem o desligamento de energia. Trocar um poste, fazer manutenção de 
estrutura, até mesmo podar uma árvore em LV são atividades bastante complexas e poder 
realizá-las sem afetar nenhum estabelecimento (residências, escolas, hospitais, fábricas e lojas, 
dentre outros) com o desabastecimento elétrico é motivo de muita gratidão para os eletricistas: 
 
“é muito legal fazer parte de ser um eletricista de distribuição... de poder fazer num temporal, 
reestabelecer a energia... [...] a linha viva é muito legal porque você não desliga ninguém... 
você faz todo o serviço e, se brincar, nem percebe que você tá... [ELV7 – o pessoal nem sabe 





do dia, você desce as vezes extasiado... você desce e olha e fala... a gente fez isso... a qualidade 
do serviço...” ELV8 
 
E o trabalho, apesar da alta frequência da atividade de poda, é considerado 
diversificado, gerando aprendizagens constantes. Destaca-se que, na perspectiva da ergonomia 
construtiva (FALZON, 2016), quando um ofício demanda e promove condições adequadas de 
aprendizagem ele se aproxima dos ideais humanos de desenvolvimento. 
Nos relatos fica evidente a boa relação com os colegas, e uma certa autonomia na 
realização das atividades: 
 
“a gente até comenta né... quando você faz... acabou o serviço... olha pra cima... tá bem feito? 
Tá... é serviço de linha viva... [...] eu gosto de trabalhar em linha viva. Estimula a gente a 
trabalhar... é diversificado o serviço... não é monótono... cada serviço é diferente mesmo 
sendo parecido, mas não é igual...  o pessoal que trabalha na linha viva é um pessoal muito 
bacana também... a gente trabalha certinho, trabalha em equipe, ninguém... não tem 
discussão... não tem correria... não é um serviço que se faz correndo... entendeu?” ELV7 
 
Há um sentimento de heroísmo e de orgulho em se pertencer à LV, bem como aparece 
a questão da diversidade de utilização de dispositivos técnicos. Inclusive há uma alusão em que 
aparece a comparação do caminhão com tanque de guerra: 
 
“o caminhão nosso parece um tanque de guerra, tem que ter de tudo, porque o profissional 
da linha viva ele faz tudo, então nosso caminhão tem que estar preparado pra executar 
qualquer tipo de tarefa. [...] Somos um profissional diferenciado porque fazemos de tudo e 
nosso veículo tem todo tipo de ferramenta.” ELV5 
 
Além dos aspectos mencionados relacionados ao próprio trabalho e à organização, há 
o quesito subjetivo/individual, de que muitos trabalhadores estão ali por ser a realização de um 
sonho, associado ao gosto pela profissão e pela própria empresa para a qual trabalha atualmente: 
 
“Eu tenho 3 anos e meio de LV e 5 de companhia, como eletricista desde os 14 anos. Aí eu vim 
pra cá pra realizar um sonho também, né, porque quem é eletricista tem o sonho de vir 






“eu sempre gostei da função de eletricista, de trabalhar na área, executar as funções, o fato 
de gostar já estimula você continuar” ELV1 
 
Também são motivados pelo risco que para eles é sinônimo de trabalho desafiador, 
nesse sentido poderíamos levantar os aspectos de virilidade associados às profissões de risco, 
exercidas majoritariamente por homens, cujos aspectos mais relevantes de enfrentamento do 
medo são tão bem discutidos por Molinier (2013): 
“é desafiador porque imagina, você tá ali naquele cesto 11 mil volts passando ali, e você em 
contato com ele, você pega uma ferramenta e ouve o barulho dele, então é desafiador pra gente, 
a hora que você desce você olha pra cima e pensa, olha o que eu acabei de executar , acho 
bacana, acho muito legal, gratificante” ELV3 
 
Outro ponto que gostaríamos de destacar trata sobre o julgamento de utilidade e 
trabalho socialmente reconhecido, pois foi nesse aspecto que se percebeu, pela primeira vez, o 
brilho no olhar dos eletricistas ao vislumbrarem o resultado do trabalho.  
 
“Você viu, fica bonito né? E nós conseguimos fazer tudo isso sem desligar a energia de 
ninguém. As pessoas continuaram trabalhando, usando computador, estudando (atividades 
dependentes da energia elétrica) [...]”. ELV 
 
É evidente o orgulho do grupo por realizar uma tarefa de maneira a não causar nenhum 
distúrbio ou transtorno para a população. Isso se demonstra como um valor, um julgamento que 
se faz de utilidade do próprio trabalho, que é socialmente reconhecido. A frase acima, extraída 
das entrevistas, demonstra a grande motivação que os eletricistas encontram para enfrentar o 
desgaste e os desafios que este trabalho demanda.  
Portanto o prazer encontra-se no reconhecimento, na realização de um sonho, no não 
desligamento de energia, na boa relação com os colegas e, talvez para a surpresa de alguns, no 






Categoria 6 – Relação com cliente 
 
Durante a pesquisa de campo presenciamos diversas intervenções aos eletricistas por 
transeuntes e clientes. Dúvidas sobre o serviço que estava sendo realizado, reclamações sobre 
postes com luzes queimadas (serviço de responsabilidade da prefeitura) e pedidos de retirada 
de árvores condenadas. Não foram poucas as vezes que o eletricista “guardião da vida” 
solicitava ao seu colega para pausar a atividade para poder conversar com o cliente. Isso gera 
uma ruptura do raciocínio criado para realizar a atividade e ou fazer sua supervisão, um tempo 
maior para finalizá-la, além de, em determinados casos, um estresse gerado a depender da 
demanda colocada pelo interlocutor. 
Salvo os casos onde o trabalho se desenvolve em regiões de maior vulnerabilidade 
social com predomínio de ações de violência, como os assaltos, que podem se constituir em 
fator de apreensão e medo por parte dos operadores, nos locais em que se realizou as 
observações não foram evidenciadas relações problemáticas nem com a comunidade nem com 
os clientes. 
Pelo contrário, na maior parte do tempo a relação com os clientes foi apontada como 
boa, a maioria deles entende o trabalho de LV, aceita o caminhão posicionado em frente a sua 
garagem e alguns oferecem água aos operadores. Mas há uma atividade que pode gerar maior 
reclamação da população para os eletricistas, inclusive, com caso que virou notícia em jornal 
local.  
A determinação da concessionária é que a poda de vegetação seja realizada de forma 
a criar um “V” na árvore. Esse tipo de poda impede que galhos e folhas encostem no fio gerando 







Fonte: foto tirada por um ELV; Arquivo pessoal 
 
 
Fonte: foto tirada por um ELV; Arquivo pessoal 
 
A referida poda em “V” causa estranheza à população, pois o entendimento é de que 
ela seria responsável pela morte da árvore, e os clientes descontentes algumas vezes reclamam 
diretamente com os trabalhadores: 
 
“tem gente que briga com nós... esses dias a gente tava podando tinha uma mulher gritando, 
xingando “vocês tem autorização pra fazer isso?” a gente tem autorização da prefeitura pra 






“normalmente, após a gente terminar a poda, antes de você terminar de guardar as 
ferramentas ali, já vários clientes já passam e “nossa, vocês acabaram com a árvore!” “nossa, 
que poda feia, que poda horrível!” “por que que já não cortou tudo?”. [...] Então todo esse 
drama aí em relação aos clientes a gente vivencia diariamente isso aí” ELV1 
 
Os eletricistas têm que lidar com o afeto que a população pode ter para com as árvores, 
pois além de proporcionar sombra e diminuir a sensação de calor nos ambientes, algumas delas 
têm valor sentimental: 
 
“tem uns que chegam assim “ah, essa arvore foi meu avô que plantou... ELV5: tem valor 
sentimental...” ELV6 
 
No entanto, pode ser que os ELV sejam interpolados pela população para cortar 
árvores tidas como indesejadas e que não fazem parte do escopo da tarefa deles. 
A relação com os clientes pode também ser outra fonte de sofrimento. A intervenção 
deles junto aos ELV surge da necessidade de fazer reclamações, reivindicações, de solicitar 
explicações, de buscar razões para problemas e falhas no serviço. No contexto da poda de 
árvore, pode haver manifestações de agressividade por parte do cliente, que considera o 
eletricista como sendo o porta voz único da própria empresa. Os constrangimentos, nestes casos, 
podem ser diversificados e de forte intensidade. Pois, como se depreende dos estudos da relação 
de serviço, aqui também não se pode destratar um cliente e nem revidar as agressões. Ou seja, 
cada operador vai ter que encontrar estratégias de enfrentamento (individual ou coletiva) para 
superar estes desafios. 
 
Categoria 7 – Relação em dupla 
 
No setor elétrico, a relação do eletricista com seu colega preconiza ações que vão muito 





fundamentos inerentes do convívio em ambiente laboral, porém, na atividade em LV, os 
operadores lidam diariamente com a presença do risco de morte.  
Ademais, na concessionária há um forte apelo ao eletricista que é guardião da vida 
para que cuide com zelo e preciosa atenção do colega que sobe ao cesto aéreo para realizar a 
atividade. É certo que entre a equipe deve haver um forte elo de confiança, contudo, pode haver 
uma sobrecarga ao guardião da vida, caso aconteça algo com seu parceiro de trabalho. Pois, 
embora se saiba que num eventual acidente existam múltiplas causas e que, geralmente, os 
sistemas de proteção precisam dar conta das eventualidades, para o trabalhador que 
supervisiona a tarefa, isto poderia ocasionar prejuízo maior em termos psíquicos. 
Lidar com essas questões pode gerar angústias. Imaginar que a vida do seu colega 
depende da sua supervisão pode ser bastante delicado para os ELV constituindo cotidianamente 
em fator de sobrecarga cognitiva e psíquica nas atividade de campo: 
 
 
“E a supervisão é importante porque se a pessoa não tá se sentindo bem pode gerar uma 
situação de risco pro parceiro” ELV1 
 
Exatamente por essa razão é que as duplas criam um elo de total confiabilidade, 
compartilhando todo e qualquer ato a ser realizado de modo que haja consenso sobre eles na 
sequência das operações, caso contrário a atividade não é realizada: 
 
“a LV trabalha assim, quem não faz isso tá sujeito a acidente, o cara que não tem planejamento 
vai se acidentar... e cada hora é um cenário diferente, você tem que analisar bem o que você 
vai fazer. a gente conversa entre nós “ ó, a gente vai começar assim e vai terminar desse jeito” 
se acontecer algum imprevisto no meio, tem que parar a tarefa, analisar, planejar de novo” 
ELV5 
“digno eu acho que é a gente fazer o serviço, eu e meu colega, e voltar inteiro pra casa, com 
a família, sem se acidentar, né” ELV3 
 
Ficou bastante evidente nas observações em campo e na própria fala dos ELV que um 





consumidores, é assegurar para o colega de equipe a realização das intervenções de maneira a 
não lhe causar riscos. Por essa razão, o perfil para trabalhar em LV é fator relevante e os 
próprios eletricistas arriscam sua definição: o indivíduo deve ser calmo, tranquilo e metódico. 
 
“tem que ser uma pessoa calma, tem que pensar um pouco... é uma área que não permite assim, 
erro... sabe? Às vezes você errar não pode voltar... é complicado” ELV8. 
 
Podemos comparar a uma corrida de três pernas a relação de total confiança criada entre 
supervisor (no caso aqui o guardião da vida) e executor da tarefa (aquele que está no cesto 
aéreo): se uma das pernas não estiver no mesmo ritmo, a equipe pode cair ou não chegar junto 
como deve ser. O nível de sintonia mostra que a imersão se dá tanto cognitiva quanto 
psiquicamente. Como a segurança depende da ação do outro (atenção, competência), a distância 
física é ultrapassada pelo nível de imersão que o operador alcança, possibilitada em particular 
pelo próprio corpo, que possui impresso em si as vivências práticas acumuladas (CASTRO, 
2016). 
 
Categoria 8 - Ferramentas e equipamentos 
 
O trabalho real, vivo no sentido que a psicodinâmica do trabalho apresenta, é o que o 
sujeito deve acrescentar às prescrições para atingir os objetivos pré-determinados. Com efeito, 
o trabalho está sempre cheio de incidentes, de momentos de mau funcionamento dos recursos 
técnicos (quer se trate da central nuclear, do avião ou do computador), de ordens contraditórias 
vindas da hierarquia, de perturbações vindas de pedidos urgentes formulados por terceiros, de 
colegas que faltam às suas responsabilidades, de desistências de última hora da parte dos 
clientes, etc. (DEJOURS, 2013). 
A experiência do mundo real, quer dizer, daquilo que foge ao controle, 
leva inevitavelmente ao insucesso. Ou seja, a uma experiência afetiva: surpresa, desagrado, 
desgaste, irritação, decepção, raiva, sentimento de impotência… todos estes sentimentos são 






Percebeu-se que as dificuldades de se manusear certas ferramentas causam 
sentimentos de estresse, impotência, desgaste e irritação nos ELV. As principais queixas são 
em relação a serra hidráulica (com vazamento de óleo e rigidez para pressionar o gatilho) e o 
modelo novo de caminhão que é pouco articulado e por isso traz dificuldades de alcance para 
realização das atividades, além de possuir, nas palavras deles, pouca pressão para bombear o 
óleo que faz a serra hidráulica ter uma rotatividade menor. Ressalta-se a importância da 
companhia aperfeiçoar seus mecanismos de regulação nos processos de compras, a fim de 
garantir que as novas ferramentas e equipamentos se constituam em avanços e não retrocessos 
em termos de condições de trabalho. 
Os problemas e dificuldades relacionados ao caminhão fazem com que os operadores 
tenham que utilizar estratégias para realizar a poda de vegetação, que podem se configurar em 
fatores potenciais para o desenvolvimento de lesões de natureza física nos operadores: 
 
“Os caminhão novo que tá vindo a bomba onde é pra circular o óleo, parece que tão vindo 
mais fraco, então não tem pressão, e ás vezes você tem que ficar forçando mais a serra na 
mão, entendeu, usando mais a força do corpo pra cortar o galho, já os caminhão antigo não, 
a bomba era mais forte então você sofria menos.” ELV2 
 
“Na questão dos veículos aí, poderia ter algo mais fácil da gente se aproximar das árvores 
sem a gente ter que ficar esticando de longe lá, sem tá causando danos nos braços, muitas 
vezes até coluna, ombro...” ELV1 
 
Em se tratando da serra hidráulica as queixas são em relação ao gatilho para acioná-
lo, ao peso e ao vazamento de óleo que as vezes acontece e ao aquecimento que a ferramenta 
apresenta ao longo do uso: 
 
“então, eu acho mais é o peso dela né, da própria serra hidráulica, por ela esquentar muito, 
né, conforme vai ficando na sua mão aquele óleo vai esquentando, né. Essa é a maior 
dificuldade, o peso e às vezes fica muito quente, entendeu?” ELV2 
 
Já os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) permitem que a tarefa seja executada 
ao contato, pois são, em sua maioria, constituídos de materiais isolantes. São eles: Roupa 
refletora (Camiseta de LV FR/ Camisa FR, Calça FR, Jaqueta FR); roupa antichamas; 





tensão (Há classes 1, 2 e 3 - Para os eletricistas de LV a classe utilizada é a 2); Luva de suedine; 
Manga Isolante/Mangote conforme classe de tensão (em toda extensão do braço); capacete 
isolante; óculos escuro; óculos claro; filtro solar 30 FPS; cinto paraquedista; cinto de segurança 
com dispositivo antiqueda que fica acoplado ao caminhão; bota de cano alto ou botina de cano 
curto.  
Contudo, o desconforto gerado pelo uso de EPI foi relatado durante as entrevistas 
principalmente em relação ao peso, à espessura da luva classe 2, ao mangote que impede a 
articulação de braços, e ao incômodo gerado em dias com temperaturas elevadas, dificuldade 
de comunicação entre ELV executante e ELV guardião da vida devido ao uso da balaclava. 
Além dos EPIs, o uso dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) é obrigatório e a 
sua colocação constitui parte inerente à tarefa em diferentes etapas, como os cones e as faixas 
de segurança para impedir que pedestres e carros ultrapassem o espaço da operação, além de 
coberturas isolantes para os fios, como: cobertura circular rígida; cobertura flexível para 
condutor; lençol de borracha isolante com velcro; lençol de borracha isolante inteiro e 
semipartido. A limpeza e o teste dos equipamentos é uma norma de segurança da LV e são 
realizados periodicamente pelas equipes. 
 
“uma coisa que pode melhorar é a espessura da luva classe 2 nossa, porque é um material 
muito grosso... e você toda hora parafusinho pequeno na estrutura ali, dói todas as juntas do 
dedo ali, e quando vai fazer poda também, o gatilho ali toda hora... poderia ser um material 
mais fino.” ELV5 
“eu acho a luva ajudaria muito, né... a proteção de couro (mangote) também... ela não deixa 
a gente movimentar o braço direito” ELV6 
Percebe-se aqui uma controvérsia antiga nesse sentido e não exclusiva da LV, se por 
um lado os equipamentos têm como objetivo a proteção do trabalhador a fim de evitar danos, 
aqui relacionados com choques e queimaduras, do mesmo modo esses mesmos equipamentos 
podem ser fontes de riscos para lesões. Podem ainda, no caso de outros trabalhadores em outras 
atividades menos prescritivas, ser fonte de impedimento da realização do trabalho bem feito, 
motivo pelo qual muitas vezes os EPI são deixados de lado, para desgosto dos envolvidos, em 
particular daqueles ligados à segurança do trabalho. Outro ponto ainda mais curioso sobre os 
EPI é discutido por Dejours (1987) sobre a estratégia defensiva contra o medo dos operadores 





Todos os entrevistados alegaram dores nas articulações dos ombros, antebraços, dedos 
e mãos, alguns relataram dores crônicas, e tratamento com infiltrações e alteração de função, 
por curto prazo de tempo, na tentativa de se restabelecer os movimentos sem agravar a situação. 
Categoria 9 – Relação com a organização 
 
Quando se investigou a relação dos eletricistas com a liderança, nas entrevistas, repetiu-
se duas palavras: autonomia e monitoramento, embora a primeira vista elas possam parecer 
contraditórias. No entanto, o monitoramento é mais recente, muito dele ainda está em processo 
de implantação e parece atrelado ao uso dos dispositivos eletrônicos nas atividades de trabalho 
como smartphones e tablets. Outra pesquisa de mestrado, no eixo de ergonomia do P&D, trata 
desta questão de implantação de novas tecnologias na companhia. 
 
Autonomia  
O trabalho real não está totalmente atrelado às prescrições advindas da organização do 
trabalho, mas está também nos acontecimentos inesperados, situações adversas e nas panes que 
acontecem diariamente. As situações reais de trabalho são dinâmicas e instáveis e derivam das 
ferramentas, máquinas, estruturas, chefes e hierarquia. 
Não há nenhum tipo de trabalho que fuja dessa premissa. Acompanhamos em campo 
essa realidade e vimos as negociações feitas entre os ELV quanto a sequência das operações, a 
fim de garantir o que está dentro do acordado em termos de segurança e qualidade, respeitando 
o Passo Padrão Operacional (POP) e ao mesmo tempo as demandas da realidade de trabalho. 
Dito de outra forma, é de extrema importância essa autonomia para realizar a contento um 
trabalho que envolve tantos riscos, pois se não houver essa flexibilidade o trabalho poderia ficar 
engessado e necessitar ser paralisado em função de cada intercorrência, sem contar que talvez 
fosse muito improdutivo. 
Ou seja, alcançar este equilíbrio é tarefa complexa e demanda muitas estratégias por 
parte dos operadores, fundada na experiência, para compatibilizar parâmetros que as vezes 
podem ser conflitantes, como a questão da segurança e do tempo para realização das tarefas. 
Faz-se necessário que, a organização compreenda essa distância inevitável entre o prescrito e o 
real, principalmente no trabalho no setor elétrico, por conta dos riscos que ele envolve. Pois 
alcançar o equilíbrio entre o que é inegociável (como a questão da segurança) e o que pode ser 






“a gente tem autonomia em campo também sabe, a empresa passa isso pra gente, autonomia 
pra você decidir o que você vai fazer , o que é melhor pra você no momento, porque tem muito 
serviço em linha viva que no papel tá uma coisa, você chega em campo é outra, então você 
tem autonomia pra falar, pra executar, se não dá pra fazer, não dá pra fazer, só for preciso 
desligar, vai desligar, porque em primeiro lugar a segurança , a empresa trabalha muito em 
cima dessa bandeira, segurança” ELV3 
 
Dejours (2009) explica esse fenômeno indicando que em todas as circunstâncias os 
operadores contornam os regulamentos, infringem procedimentos e ordens, não pelo prazer de 
transgredir ou de desobedecer, mas porque é preciso lidar com as anomalias e imprevistos que 
inevitavelmente surgem para atrapalhar o funcionamento da produção. 
Em relação à organização, os ELV indicam que a companhia compreende que 
imprevistos acontecem e, por lidarem com alta voltagem, têm total autonomia para se recusar11 
ou fazer de outra forma a tarefa prescrita, desde que resguardadas as questões de segurança do 
trabalho. 
 
“eu não tenho o que reclamar, até por que assim o que você precisar, a nossa liderança, 
entendeu? de recurso, não tem o que reclamar, e se não oferece segurança pro que a gente ta 
fazendo, ligado, né? A gente programa, faz desligado, vai buscar mais recurso, mais 
colaboradores, mais caminhão. A gente tem total liberdade e toda confiança com a liderança” 
ELV5 
“eu acho adequado... tudo que é material que você precisa, tudo que você precisa, material... 
sempre que a gente solicita alguma ferramenta que está precisando eles tem, quando não tem 
não faz o serviço ou pede outro veículo... ou manda outro pessoal fazer que tenha o material... 
quanto a isso de fornecimento de equipamento da companhia... nossa, tranquilo...” ELV7 
 
Monitoramento 
                                                          
11 Direito de recusa é previsto na NR 9 e diz respeito ao direito que o trabalhador tem de se recusar a realizar um 
trabalho em condições de risco iminente: NR 9 - 9.6.3 O empregador deverá garantir que, na ocorrência de riscos 
ambientais nos locais de trabalho que coloquem em situação de grave e iminente risco um ou mais trabalhadores, 
os mesmos possam interromper de imediato as suas atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico direto 





Quando questionados sobre alterações no trabalho devido a aquisição da 
concessionária por uma estatal chinesa, a maioria alegou que não houve mudança na LV, uma 
das justificativas é que a compra foi recente e por isso ainda não houve tempo suficiente para 
implantação do que eles imaginam ser o modelo chinês de trabalho. Entretanto, houve uma 
minoria que apontou um monitoramento maior da execução das atividades. 
 
“acho que tá chegando mais tecnologias, está sendo mais monitorado, tem ferramentas novas 
que acompanha o eletricista, produtividade , pessoa visa lucro também, chega um novo dono 
ele quer ter lucro né, então precisa ver como está o andamento do serviço, eles estão visando 
isso também”. ELV3 
 
Esse cenário é complexo e pode comportar diferentes contradições quando pensamos 
na poda de vegetação. Vimos por um lado que há queixa dos ELV quanto ao investimento em 
ferramentas novas e melhores, mas por outro lado há um início de investimento em tecnologias 
para monitorar o trabalho, poderia ser mal interpretado. No entanto, como já foi citado 
anteriormente, o investimento no P&D em ergonomia, sinaliza para os ELV que eles são o foco 
quanto a decisão de aprimorar as ferramentas de trabalho.  
 
 “Smartphone, biometria nos veículos, identifica o condutor, então aonde eles estão 
monitorando a gente, eles sabem quem tá dirigindo, a velocidade que você está, se você tá 
com a seta ligada, se o equipamento tá em uso ou não, se você tá parado, se o veículo tá 
andando, excesso de velocidade, então eles estão acompanhando a gente também” ELV4 
 
Percebeu-se, pela fala e expressões preocupadas dos ELV, que a autonomia que eles 
tanto prezam pode estar em jogo. A questão do monitoramento é bastante sensível, tanto para a 
companhia quanto para os empregados, ainda mais considerando o ambiente de risco da LV. 
Ou seja, essa é uma preocupação por eles manifestada e parece extremamente válida, pois 
qualquer erro nesta atividade implicaria em sérias consequências para as equipes. O receio deles 
é que possam ocorrer erros derivados futuramente: pela pressão por produtividade; medo de 






Categoria 10 – Treinamento 
 
Na EA estudada, há um total de quatro equipes de LV que atuam em quatro cidades. 
O tempo de experiência dessas equipes varia bastante, o mais novo dos ELV tem pouco mais 
de um ano na LV e o mais antigo tem 18 anos. 
Os profissionais trabalham no regime de horário de 7:30 às 17:00, com um intervalo 
de uma hora e meia para o almoço. Como os serviços são realizados em locais públicos, as 
equipes saem da EA de manhã, após o café da manhã, e se dirigem posteriormente  até os locais 
a serem operados.  
Após o cumprimento das NSs pela manhã, retornam para o almoço. O horário varia de 
equipe para equipe sendo que não é comum os trabalhadores almoçarem juntos, pois isso 
depende do tempo disposto para realizarem a atividade pela manhã. No período da tarde, 
retornam a campo com inversão de funções da dupla. Quem foi o guardião da vida pela manhã, 
à tarde realizará a tarefa no cesto aéreo e vice-versa.  
As atividades são executadas de segunda a sexta-feira. Nos finais de semanas, há 
escalas para definição de equipe para o plantão, caso haja serviço emergencial que ofereça 
riscos a terceiros.   
Para realização das atividades há a NR 10 (BRASIL, 2004) que dispõe os critérios 
gerais a serem adotados pelas empresas para a segurança no trabalho em instalações e serviços 
com eletricidade. Em especial para esta categoria, destacamos o seguinte item da norma: 
Deve ser realizado um treinamento de reciclagem bienal e sempre que ocorrer alguma 
das situações a seguir: 
 
a) troca de função ou mudança de empresa; 
b) retorno de afastamento ao trabalho ou inatividade, por período superior a três meses; 
c) modificações significativas nas instalações elétricas ou troca de métodos, processos e 
organização do trabalho (BRASIL, 2004, p.2). 
Os eletricistas mais antigos demonstram que os treinamentos de reciclagem não 
ocorrem, justamente por não haver o que acima a própria legislação designa, ou seja os itens a, 
b e c, não ocorreram e, assim sendo, não demandou-se a tal reciclagem. 
 





“Não, na empresa geralmente funciona assim: você faz o treinamento ne que é de formação lá 
e como eles alegam que geralmente o tipo de serviço não muda, basicamente é o mesmo, não 
é feita essa reciclagem periodicamente... eles vão passando pros mais novos que vão entrando, 
no entanto o procedimento é sempre o mesmo, né. Não tem essa preocupação de reciclar [...]” 
(ELV1) 
 
Os eletricistas mais novos, ao contrário dos mais experientes, confirmam a reciclagem 
bienal, esclarecendo que quando as mudanças não são significativas, não há necessidade de 
novo treinamento de todos. Assim como alegam que o agente multiplicador da equipe é o 
responsável por repassar os conteúdos específicos de ferramenta nova: 
 
“A cada 2 anos tem reciclagem da LV (pesquisadora: e quando entra uma ferramenta nova, 
faz outro treinamento?) Não, quando vem ferramenta nova não... é um colaborador que vai, se 
aprofunda no assunto, o multiplicador, né... vai lá e passa pra equipe, não é todo mundo que 
vai” (ELV5). 
Para além da questão legal, que parece estar sendo atendida satisfatoriamente, reforça-
se que a realização de treinamentos torna possível que os funcionários se conheçam e troquem 
informações profissionais em situações menos formais de trabalho. Esses momentos são 
propícios para que sejam formados vínculos entre os trabalhadores, além de possibilitarem que 
os eletricistas conheçam as estratégias utilizadas pelos seus colegas em diferentes situações de 
trabalho. 
Categoria 11 – Riscos, lesões e acidentes 
 
Nesse setor, o percurso percorrido entre a tarefa e a atividade é arriscado, envolve o 
fato de que se o trabalhador errar, ele estaria colocando em risco a sua vida e a de outras pessoas; 
Além disso, ter que fazer o serviço com qualidade, sob as variações que as condições de trabalho 
podem ter e que já foram oportunamente elencadas, pode acarretar certa insegurança e 
vulnerabilidade nesses trabalhadores.  
Atrelado a esses condicionantes está o fato de ter que desenvolver suas atividades em 
um ambiente de alta variabilidade e nessa atividade as variabilidades podem ser tanto aquelas 





podem ser tanto relacionados ao sistema elétrico (rede, estado das estruturas como cruzetas, 
transformadores), ao ambiente (temperatura, declive do trecho, trânsito, urbanização e 
verticalização das cidades), ao operador (condições físicas, cognitivas e emocionais, idade, 
tempo na função, adoecimentos, limitações) e à equipe (veteranos e novatos, capacidade de 
cooperação, treinamento). Vale frisar que nessa última categoria, criada a partir dos conteúdos 
das entrevistas, foram discutidas as variabilidades negativas, potenciais causadoras de risco. 
Os riscos apontados na literatura são morte, amputação de membros, queimaduras 
entre outros, por outro lado, os riscos observados em campo e nas entrevistas, apontam questões 
ligadas à própria à organização do trabalho. 
Entre eles, e que já foi bastante discutido na primeira categoria, refere-se a alta 
frequência na realização de poda e a natureza limitante dos  equipamentos, bem como seu difícil 
manuseio (no caso da serra hidráulica). São pontos de atenção, que precisam ser devidamente 
tratados, visto que nas falas aparecem queixas e diagnósticos de patologias com possível relação 
com  execução das atividades de poda: 
 
 “eu já sofri (lesão), por causa da poda, aí depois fui no médico duas vezes e ele disse “ah, 
você tem que mudar o jeito de trabalhar, senão não vai chegar até o fim, diminuir o ritmo” 
tava acelerado pra trabalhar, aí fui vendo, aí entrou essa parte do revezamento ajudou muito 
né (e qual era a lesão?) lesão era bursite, deu tudo no braço, inflamação..” ELV6 
“dor é todo dia em mim, a gente faz poda hoje, amanhã cedo eu levanto eu tô travado. Da 
barriga pra cima assim ó, você levanta travado aí vai esquentando o esqueleto e você vai 
melhorando. é uma dor assim que eu acredito que seja normal, né? Que você tá fazendo um 
esforço físico né?. Você vai ter dor, né? É uma dor muscular, não é uma dor de lesão. (onde?) 
nas juntas, ombros, dedos, cotovelos, é onde demanda o maior esforço nosso.” ELV5 
“também, a gente sente, acorda com o braço adormecido devido às podas de árvores da vida, 
né, a gente percebe...” ELV6 
 
Outro fator que foi sentido na pele pelos próprios pesquisadores é a forte exposição a 
intempéries (por ser um trabalho realizado a céu aberto), como calor intenso (em outras 
situações poderia ser por frio excessivo) que pode gerar desidratação e fadiga, especialmente 





uniforme antichamas (que protege do risco, mas pode trazer desconforto por conta das 
temperaturas ambientais elevadas); 
 
“a gente tem história de companheiros que já passaram mal, mesmo de manhã, casos aí que 
baixou a pressão e teve que interromper a função de supervisão e ser deslocado pra um 
atendimento médico. E vice-versa, em cima também teve problema de queda de pressão devido 
ao esforço, excesso de suor, chegar ao ponto de desmaio. Não é comum, mas ocorre, vira e 
mexe acaba ocorrendo. Até porque uniforme nosso é muito quente, chega nessa estação que é 
mais quente e úmido... não só aqui, mas tem vários casos de temperatura e queda de pressão.” 
ELV1 
 
Há um estresse proveniente da atividade (risco alta tensão) que pode causar contração 
muscular e enrijecimento das articulações. A percepção do risco parece levar o eletricista 
instintivamente a se distanciar da linha, fazendo-o esticar os braços ou se contorcer para realizar 
as tarefas. No entanto, o cesto aéreo não pode ser posicionado adequadamente por diferentes 
restrições (modelo, tipos de estruturas e vegetação adjacente, etc) e isso pode agravar a adoção 
de posturas desconfortáveis como as já citadas, derivadas aqui por uma limitação da tarefa, ou 
seja dos dispositivos técnicos disponíveis. 
Há o risco de choques, visto que eles trabalham muito próximos às linhas energizadas 
mais os jumpers; 
 
“na linha viva tive há dois meses atrás, tive um acidente de origem não elétrica, né, foi só uma 
queimadura que foi fechado um curto entre fase e fase e queimou a minha vestimenta e minha 
pele, deu 1 e 2º grau de queimadura”. ELV2 
 
Há o risco de rompimento de fiação quando esta é tensionada pelo eletricista durante 
as operações, ocasionado geralmente pelo cerol de pipas que danifica a fiação. E, lesões 
relacionadas com animais peçonhentos que se encontram na copa das árvores. 
 
“com taturana, passou queimou e deu íngua em mim, debaixo do braço (isso é comum?) é, 
principalmente em árvore de praia, o 7 de copa que fala né, tem bastante taturana, ai as vezes 





principalmente abelha a gente sempre olha antes, pra ver se tem algum cacho, alguma coisa.. 
já vai cortanto já vai se preparando já.. já, dessas vespas aí, judiaram de mim, nossa, dói!.  
“eu já, já levei umas 18 picadas de uma só vez” ELV6 
“eu já peguei mais, pegou meu pescoço, pegou minha cabeça, veio no meu rosto aqui ó, mas 
muita picada. Quando vem elas vem com tudo, né? O suor libera aquele, esqueci o nome, é 
uma substância, elas enxergam isso e vem em cima” ELV5 
Para lidar com tamanha variabilidade a gestão da saúde e da segurança realizada pelo 
trabalhador mobiliza mecanismos internos e enigmáticos, como a criatividade diante da 
instabilidade do meio e dos riscos que circulam no tempo e no espaço da ação. A prevenção 
está no interior da atividade, em elementos como a definição das equipes em termos de funções 
e de quantidade, as divisões internas das tarefas, a gestão das variabilidades e as relações de 




















7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Antes de adentrar ao mérito da pesquisa, se faz necessário relatar algo de valor 
inestimável. Esta pesquisa, além de contribuir de maneira significativa para compreender 
aspectos sobre o trabalho do eletricista de linha viva também foi um exercício de 
interdisciplinaridade atrelado à evolução da aluna como pesquisadora inserida nesse ambiente.  
A interdisciplinaridade no desenvolvimento da pesquisa ocorreu de forma natural, 
fluída. Como pensar o trabalho sem que este abarcasse a relação do prescrito e o real como 
preleciona a ergonomia da atividade? Ou, sem compreender que somos seres humanos sujeitos 
a falhas e os sentimentos de prazer e sofrimento nos são inerentes como preleciona a 
psicodinâmica? E, por fim, como viver sem o direito ao meio ambiente de trabalho equilibrado, 
para que, com sua bagagem sociológica e filosófica, abrace essas ciências a fim de trazer paz, 
harmonia social e dignidade para estes trabalhadores? 
Ademais, o fator que mais contribuiu para enriquecer o trabalho de pesquisa, é que o 
mesmo foi realizado por quatro pesquisadores de áreas distintas, mas que se complementam: 
saúde, direito, engenharia e psicologia. É possível afirmar que as considerações aferidas aqui 
foram resultado de um debate intenso e periódico entre esses sujeitos, preocupados com o 
mundo do trabalho. 
Feita essa breve consideração, partimos agora sobre as reflexões finais sobre o trabalho 
dos ELV. A demanda por essa pesquisa partiu de uma concessionária de energia elétrica, que, 
obedecendo a obrigação legal e analisando seus dados sobre saúde e segurança decidiu dar 
início a um P&D que foi pioneiro na área de Ergonomia, integrando a ela outros dois eixos: 
biomecânica e simulação 3D. A partir dessa prerrogativa, no eixo de ergonomia, nos 
propusemos a estudar a fundo o trabalho dos eletricistas de linha viva e seguindo as premissas 
da ergonomia da atividade e consoante com o método da AET, realizamos as primeiras 
investigações. Como resultado, verificou-se junto aos ELV, que a atividade poda de vegetação 
impactava negativamente na saúde e segurança dos operadores, restava-nos entender o porquê. 
A partir dos desdobramentos das outras tarefas de pesquisa do P&D do eixo de 
ergonomia, o foco desta pesquisa ganhou maior contorno e realizou-se entrevistas com as 
equipes de ELV, formadas por duplas, de caráter semiestruturado com oito trabalhadores, de 
modo que as falas foram tratadas mediante a Análise de Conteúdo. Foram identificadas onze 
categorias, a saber: Atividade; Reconhecimento; Relação com terceirizados; Sofrimento; 
Prazer; Relação com cliente; Relação em dupla; Ferramentas e equipamentos; Relação com a 





Entende-se que a condição necessária a um meio ambiente de trabalho equilibrado é 
que este seja um lugar de prazer, de possibilidade do trabalhador firmar-se enquanto sujeito por 
meio do reforço da sua identidade pessoal e profissional, bem como lugar de seu 
reconhecimento, liberdade e valorização. 
Tendo como foco a poda de vegetação verificou-se que essa atividade é fonte de 
sofrimento para os trabalhadores por diversos fatores. O primeiro e mais agressivo refere-se à 
alta frequência com que é executada, pois as equipes são alocadas por, no mínimo, 3 dias na 
semana para realização dessa atividade. Sabe-se que um trabalho repetitivo e desgastante, pode 
ser fonte de angústia e ansiedade, não instigando o desenvolvimento e a aprendizagem. 
Algumas ferramentas são antigas e apresentaram uma gama de problemas, como é o 
caso da serra hidráulica com alto peso e problemas no gatilho de acionamento; O caminhão tem 
dificuldade para bombear o óleo para rotação adequada da serra, assim como alguns tipos de 
cesto aéreo têm movimentação limitada, impedindo que o eletricista chegue próximo aos galhos 
para efetuar a poda, gerando posturas desconfortáveis como por ex. a elevação dos membros 
superiores acima do nível dos ombros e alongamento de braços e coluna para fora do cesto; a 
utilização de EPI que enrijecem os movimentos das mãos e braços, podendo potencializar o 
risco de lesões nas mãos, cotovelos e ombros. 
As angústias que os ELV relatam também estão associadas aos resultados negativos 
oriundos do trabalho dos terceirizados,  gerado no caso da poda de vegetação, o crescimento de 
brotos de forma mais acelerada e dificultosa para sua manutenção; ao próprio ambiente externo 
que pode gerar desconforto (calor ou frio excessivos), fadiga, desidratação e queda de pressão 
por conta da exposição ao calor associada aos esforços físicos; à relação algumas vezes 
conflituosa com os clientes.   
Ainda há expressão de sentimentos por parte dos ELV de certa falta de reconhecimento 
material e simbólico, para um tipo de trabalho que tem alto risco , assim como a expressão da 
baixa relação que os operadores estabelecem da  poda de vegetação com as atividades de 
prestígio ligadas ao ofício de manutenção em  LV.  
Um meio ambiente deve ser apto a favorecer a sadia qualidade de vida, pautado na 
centralidade que o trabalhador representa nesse contexto, pois isso trará reflexos positivos 
inclusive no âmbito familiar e social, ultrapassando os limites internos do trabalho. Ao analisar 
a fundo a poda de vegetação verificou-se que a preocupação em não desenergizar os 





a própria agência também regulamenta aspectos que interferem na saúde e segurança dos 
trabalhadores do setor elétrico, porém voltadas para o risco com o choque elétrico. 
Para buscar saídas, várias ideias surgiram como um plano de arborização urbana 
diferenciado e de maior fiscalização para o não plantio de árvores de baixo das fiações elétricas, 
inclusive descobriu-se que em Limeira algumas iniciativas neste sentido já foram tomadas; a 
substituição das redes de distribuição aéreas pelas subterrâneas ou até mesmo a possibilidade 
de desenergização das linhas durante a sua intervenção. No entanto, todas essas “soluções” 
precisariam ser analisadas em profundidade e se fossem implementadas demandariam 
acompanhamento e novas análises e decisões para que os efeitos indesejáveis pudessem ser 
controlados. 
Algumas demandas inclusive são o foco do próprio P&D, mas outras são mais 
delicadas com a substituição de EPI para outros mais flexíveis e leves. 
Aumentar o número de equipes, possibilitando, dessa maneira, aumentar o 
revezamento na realização dessa atividade, também pode se tornar proposta viável desde que 
se resolva os problemas de falta de pessoal qualificado no setor. 
A poluição do meio ambiente de trabalho não significa necessariamente a presença de 
doença e infecções, para além disso, a poluição pode estar contida no risco, isso quer dizer que 
quando o meio coloca as pessoas em risco ele é considerado poluído. Esse risco, precisa ser 
controlado, pois no caso de não o ser, pode gerar problemas legais ao empregador, inclusive 
juridicamente pela omissão. 
Enfim, do ponto de vista legal, qualquer fator que ocasionar riscos à integridade 
psicossomática e física dos trabalhadores, de modo a desequilibrar o meio-ambiente do 
trabalho, será classificado como poluição labor-ambiental na acepção do art. 3º, III, da Lei nº 
6.938/81 que versa sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e, por consequência,  incorrerá 
nas penalidades previstas no artigo 14 da mesma lei.  
Sabemos que esse é um primeiro trabalho, que muito há para se conhecer nesse 
contexto e sobre este trabalho em LV para poder propor melhorias. Além disso, as melhorias 
têm que ser propostas junto com os trabalhadores e demais atores da produção, implantadas e 
acompanhadas, porque, por óbvio, elas serão prescrições que enfrentarão a prova do real e pode 
ser que na realidade essas prescrições sejam frustradas e tragam mais problemas do que 
soluções. 
Dessa maneira, o que se mostrou como ponto forte desta pesquisa foi poder aqui dar 





LV a partir do ponto de vista de quem a realiza e analisado a partir de um referencial teórico 
interdisciplinar. 
Espera-se que este material produzido possa ser apropriado pela equipe de P&D, nos 
seus diferentes eixos e pela própria organização do trabalho, representada por seus diferentes 
atores (gestores, engenharia, saúde, segurança do trabalho e treinamento, entre outros) para que 
novas soluções e desenvolvimentos possam ser pensados com a ajuda de profissionais que 
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APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Aspectos Ergonômicos e Psicossociais das Atividades de Manutenção de Linhas de 
Distribuição de Energia Elétrica Pesquisador responsável: Sandra Francisca Bezerra 
Gemma; Nº CAAE: 16531119.0.0000.5404. 
 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como 
participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o 
pesquisador. Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. 
Se houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 
pesquisador. Se preferir, pode consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 
participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar 
ou retirar sua autorização em qualquer momento.  
 
Justificativa e objetivos: 
A indústria de energia elétrica e em particular a atividade de manutenção de linhas de 
transmissão é caracterizada pela presença de relevantes demandas físicas e mentais, com riscos 
elevados à saúde e à segurança dos trabalhadores, revelando implicações que podem refletir em 
ocorrências de sintomas musculoesqueléticos e transtornos mentais. Diante disso, este estudo 
tem como objetivo identificar aspectos ergonômicos e psicossociais do trabalho de eletricitários 
que executam atividades na manutenção de linhas vivas de alta tensão em cesto aéreo em uma 
concessionária de distribuição de energia elétrica do Estado de São Paulo. 
 
Procedimentos: 
Neste estudo, o pesquisador irá realizar visitas à Estação Avançadas de Serviço (EA) e aos 
endereços onde os eletricistas de linha viva executam suas atividades, a fim de efetuar 
observações globais e pontuais do trabalho, registrar imagens e vídeos do trabalho executado e 
realizar entrevistas individuais e coletivas com o grupo de profissionais. A partir da sua 
aceitação em participar deste estudo será marcado o horário e dia para a realização das visitas 
e entrevistas, de acordo com sua disponibilidade. A entrevista se constituirá em questões abertas 
e será gravada em áudio. Após a transcrição da entrevista o pesquisador fará um retorno com a 





Posteriormente à realização da pesquisa os arquivos de áudio serão armazenados em plataforma 
digital, notadamente CD-ROM, sob responsabilidade do pesquisador, por 5 (cinco) anos. 
( ) Concordo em participar do presente estudo e AUTORIZO o armazenamento da gravação da 
minha entrevista, sendo necessário meu consentimento a cada nova pesquisa, que deverá ser 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) institucional. 
( ) Concordo em participar do presente estudo, porém NÃO AUTORIZO o armazenamento da 
gravação da minha entrevista, devendo a mesma ser descartada após o final desta pesquisa. 
( ) CONCEDO fotografias de meu trabalho para uso nesta pesquisa. 
( )NÃO CONCEDO fotografias de meu trabalho para uso nesta pesquisa. 
___________________________                   __________________________ 
Rubrica do Pesquisador                                      Rubrica do Participante 
Nº CAAE  
 
Desconfortos e riscos: 
Você não deve participar deste estudo caso se sinta desconfortável ao falar sobre seu trabalho, 
podendo desistir a qualquer momento do processo sem que isso lhe cause nenhuma penalidade. 
Todas as informações obtidas serão sigilosas. Também não deve participar caso não haja o 
desejo de abertura de sua entrevista para pesquisa científica. 
 
Benefícios: 
Este estudo traz como benefício a valorização do trabalho e da experiência do grupo a ser 
estudado. Esta pesquisa contribuirá para a elucidação das questões principais que envolvem os 
aspectos ergonômicos e psicossociais do seu trabalho. Entende-se que ao participar da pesquisa 
você terá um espaço de fala para contar sobre suas atividades, habilidades e dificuldades e a 
oportunidade de refletir sobre sua vivência no trabalho como eletricista. 
 
Acompanhamento e assistência: 
Após a realização das visitas aos endereços de trabalho, serão produzidas anotações em diários 
de campo. As entrevistas serão transcritas e haverá retorno para eventuais alterações, retirada 
ou acréscimo de conteúdo de acordo com o desejo do entrevistado. O tratamento do material 
será devidamente realizado conforme a metodologia proposta na pesquisa e você poderá ter 
acesso a este material em qualquer fase do estudo. Você será adequadamente assistido durante 






Sigilo e privacidade: 
A pesquisa contará com o sigilo de sua identificação, sendo que nenhuma informação será dada 
a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na realização e divulgação 
dos resultados deste estudo, seu nome e idade não serão citados. 
 
Ressarcimento e Indenização:  
A participação neste estudo é voluntária, sem custo ao participante e não poderá ser obrigatória. 
As despesas relacionadas à pesquisa serão financiadas pelo projeto de P&D de sua empresa em 
parceria com a Faculdade de Ciências Aplicadas da UNICAMP, ao qual os pesquisadores são 
integrantes. Você terá a garantia de indenização a eventuais danos decorrentes deste estudo, 
considerando sua pertinência e análise do responsável da pesquisa. Os resultados desta pesquisa 
serão apresentados no texto de redação de mestrado e doutorado dos pesquisadores, bem como 
na divulgação posterior à finalização em formato de apresentação de trabalho, artigo científico 
ou capítulo de livro. Em caso de falecimento ou condição incapacitante, os direitos sobre o 
material armazenado deverão ser dados 
a:_________________________________________________. 
 
________________________                                     ___________________________ 
Rubrica do Pesquisador                                      Rubrica do Participante 
Nº CAAE  
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com Sandra Francisca 
Bezerra Gemma, professora e coordenadora responsável pelo Projeto de P&D na Faculdade de 
Ciências Aplicadas da UNICAMP, através do Laboratório de Ergonomia, Saúde e Trabalho 
(ERGOLAB), na sala UL 100, Faculdade de Ciências Aplicadas, FCA/UNICAMP: Rua Pedro 
Zaccaria, 1300, Caixa Postal 1068, CEP 13484-350, Limeira, SP. Telefone (19) 3701-6754. E-
mail: sandra.gemma@fca.unicamp.br. Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua 
participação e sobre questões éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria 
do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 
17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone 






O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 
seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo 
desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 
Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEP’s) das 
instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
Nome do participante: _____________________________ 
Contato telefônico: _______________________________ 
 
_________________________________                                Data:  ___/___/___ 
(Assinatura do Participante ou do seu Responsável Legal)        
   
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo 
que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado e pela CONEP, 
quando pertinente. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 
dado pelo participante. 
__________________________________________ Data: ____/_____/______. 









APÊNDICE II - ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
Roteiro para entrevistas referente à pesquisa de mestrado intitulada “PODA DE 
VEGETAÇÃO EM LINHA VIVA: COMPLEXIDADE E RISCO NA ATIVIDADE DOS 
ELETRICISTAS.”  
Este roteiro é composto por questões abertas que funcionarão como perguntas disparadoras as 
quais permitirão acessar os temas que a pesquisa aborda. 
 
1. Me fale um pouco da sua experiência e me fale um pouco do seu trabalho na linha viva. 
Quais as principais tarefas?  
2. Quais as tarefas mais demandantes e por que? 
3. Como é o trabalho da poda de árvore?  
4. Quais são as principais dificuldades nessa atividade?  
5. Como você faz para enfrentar as dificuldades? Tem alguma sugestão para melhoria desse 
tipo de trabalho? 
6. Vocês recebem treinamento para podar? Como se dá? Há reciclagem de treinamento? 
7. O que você entende por podar bem feito? (Quais termos utilizados)  
8. Quais são as dificuldades em relação ao maquinário/ferramentas?  
9. Tem alguma coisa que pode melhorar?  
10. Você já sofreu alguma lesão?  
11. Você já ficou afastado do serviço em razão de acidente ou doença? 
12. Conhece algum colega que já sofreu? 
13. Já sentiu dores em articulações ou no corpo de forma geral? 
14. Você associa esse quadro de dor com a poda?  
15. Quantas podas são realizadas por dia e qual a frequência? 






17. De 0 a 10 qual a importância da poda para a profissão do eletricista de linha viva?  
18. Além de executar, você também supervisiona. O que acha sobre a inversão de horários: de 
manhã executar e a tarde supervisionar e vice-versa? 
19. Como realiza a sua própria autoavaliação para saber se está em condições de supervisionar? 
20. Você sabe se a empresa recebe multa da prefeitura quando a árvore é podada de forma 
drástica? 
21. Se sim, isso é repassado para você ou para o grupo de alguma forma, seja através de avisos, 
sanções, advertências? 
22. O que você acha sobre as suas condições de trabalho?  
23. O que é um trabalho digno, estimulante, desafiador para você? Você acha que o seu trabalho 
se encaixa nesse perfil? 
24. Você sentiu alguma diferença depois que a empresa foi vendida para uma estatal chinesa? 
(cobrança, local de trabalho, mudança de gestores). 
25. Você gostaria de falar mais a respeito de algo que eu não perguntei? Tem algo que eu não 
perguntei que você acha importante dizer a respeito do seu trabalho? Você tem mais alguma 
sugestão a fazer? 
 
